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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: í 2.51 1.093/0001 -06

çi

CAPA

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA
POR LrMrrE DE LTCITAçÃO

No 02312021

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO

DATA: 09 de julho de 2021

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO

DE MARMITEX TIPO (QUENTINHAS) E LANCHES PARA

ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAL DA

PREFEITURA DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.

VENCEDOR DO CERTAME

DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO
(D'cusT LANCHE)

CNPJ/MF: 29.246.49410001 -70

Valor global R$ 35.250,00 (trinta e cinco mil duzentos e cinquenta
reais).

orais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do PaÍuá - MA - CEp: 65272-000
Homê Pag e: www.sântaluziado oarua.ma.qov.bi
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: 12.511.093/0001-05

I. OBJETO

Contratação por meio de Dispensa de Licitação de empresa para fornecimento de

marmitex tipo (quentiúas) e lanches para atender as demandas das Secretarias

Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá. com valores, condições'

especificações e quantidades constantes deste documento.

2, JUSTIFTCATIVA

A dispensa de licitação para contratação dos referidos serviços se funda no art.

75, inciso II da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, No que tange a contratação direta

pelo valor. aquela que leva em conta o custo não muito elevado da despesa para

viabilizar o afastamento da regra da licitação, o art. 75' da nova Lei, faz Íal menção.

Nesse sentido, foi elaborado perante a necessidade de fornecer marmitex do tipo
quentiúa quando houver a necessidade de se fazer o fomecimento que não são raras as

vezes de tal necessidade, sendo que as refeições deverão ser produzidas em local
adequado, de acordo com os padrões higiênico-sanitários, as recomendações

nutricionais e a um preço acessível. Os preços ofeÍados deverão estar de acordo com
preços de mercado, após pesquisa realizada e constada será procedida a Dispensa de

Licitação de empresa para fornecimento de marmitex tipo (quentiúas) e lanches.

A opção pela Dispensa de Licitação pela contratação emergencial busca evitar
descontinuidade da política pública com a disponibilização de contratação imediata
diante de impossibilidade de se realizar uma licitação seja na modalidade pregão

eletrônico ou presencial. Por oportuno, inlormamos que foi autuado e está sendo

instruído processo n" 006/2021-SEMPAF. que visa contratar, por meio de Dispensa de
Licitação empresa especializada para o fomecimento de marmitex (do tipo quentiúas)
e lanches partir do preparo, fomecimento e distribuição de refeições, adequadas e
saudáveis.

Há que se falar ainda que do principio da supremacia do interesse público.
princípio geral do Direito AdministÍativo decorrem outros princípios, tais quais o da
continuidade do serviço público e o do dever inescusável do Estado em prestá-lo, assim,
levando-se em consideração todos os procedimentos administrativos pelos quais uma
contratação emergencial deve passar até a conclusão de seu rito, visando não
descontinuar a prestação do serviço público, resta concluida a presente justificativa.

Em síntese a contratação se faz'necessária para propiciar alimentação aos
servidores durante a realizaçào de campanhas .e diversos eventos realizados
Preleitura Municipal e suas Secretarias Municipal.

Av. ProfessoÍ João Morais de Souza. 355 - Centro - Sanla Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDarua.ma.aov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARU
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: 12.511.093/0001-05
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3. LOCAL E INÍCIO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

3.1. O objeto do presente Termo de Referência será executado no seguinte endereço:

3.1 Endereço:

3.2. O lomecimento das quentinhas e de lanches deverão ser iniciadas em até 15

(quinze) dias corridos após a assinatura do contrato, pronogáveis a critério da

CONTRATANTE.

4. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO COXTUTUAI

4.1. A fiscalização do contrato será exerqida por um representante da Administração

Pública. ao qual competirá dirimir as dúvTdas que surgirem no curso da execução do

contrato.

4.2. O executor de contrato indicado pela CONTRATANTE deverá ter a experiência

necessária para o acompaúamento e controle da execução do contrato.

5. ESTIMATIVA DE CUSTOS

5.1. Cada empresa interessada deverá propor um Preço Unitario da Refeição -composto
de duas partes: valor unitário e valor total escrito também por extenso.

5.2. A empresa vencedora deverá apresentar uma planilha detalhada de composição dos

custos anexa à proposta para a releiçâo do tipo quentinhas e lanches indicando os

valores correspondentes aos custos de insumos. mão de obra. transporte, administrativo.
tributos. margem de lucro, valor unitário estimado por quentiúas e por lanches, valor
mensal estimado e valor estimado para o período conforme data e início da execução,

conforme constar em cláusula contratual.

5.3. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 35.250,00 (trinta e cinco mil
duzentos e cinquenta reais).

6. PRODUÇÁO E PREPARÂÇÃO OAS REFEIÇOES

6.1. A produção e preparação das refeições deverá ser realizada na coziúa do próprio
restaurante da CONTRATADA.

6.2. Excepcionalmente as refeições do tipo quentiúas e os lanches poderão ser
produzidas em outro local adequado caso haja inviabilidade momentânea de serrem
produzidas no local de origem de produção da CONTRATADA, desde que as

dependências não possuam condições fisicas e operacionais de produzir
lemporariamente. as releiçôes.

M
Av. PÍofessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Home Page: www.santaluziadoDarua.ma.oov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.511.093/0001-06

6.3 A CONTRATADA se responsabilizará por todas e quaisquer despesas referentes ao

outro local complementar, inclusive no que tange a equipamentos, pessoal, utensilios e
transporte necessários ao fomecimento das refeições.

7. ESTIMATIVA DE PREÇOS

7.I NOME DA EMPRESA: DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO (D.GUST
LANCHE) - CNPJ/I!ÍF: 29.246.494 10001 -7 0.

7.2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. após sua assinatura

S 2021.

FLAVIO PADILHA DE AL
Secretário Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças

Av. ProÍessor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - l\,lA - CEp
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ]A DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL
CNPJ: 1 2.51 1.093/000í -06
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RE TTISI O DOS SERVICOS FORNECIMENTO DE QUENTINHAS E LANCHES

Do: Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças
Flávio José Padilha de Almeida

Para: Antonio Vilson Marreiros Ferraz
Prefeito Municipal - Santa Luzia do Paruá-MA.

Senhor Prefeito.

Ao cumprimentáJo, vimos expor a necessidade de esta municipalidade buscar

contratar empresa para o fornecimento de quentinha do tipo marmitex e lanches diversos para

atender aos servidores quando da necessidade da realização de eventos de pequeno, médio e

grande poÍe, que sempre acontece na Administração Pública, no â.bito das Secretarias

Municipais.

Diante do exposto e tendo em vista as necessidades da Administração Pública

Municipal, para o fomecimento de quentiúas do tipo marmitex e lanches, que serão

destinados para atender servidores públicos e eventuais prestadores de serviços (técnicos,

palestrantes, dentre outros) que estejam a serviço desta municipalidade. bem como para

atender diversos eventos a serem realizados nos próximos 05 (cinco) meses.

Há a necessidade dessa aquisição ainda, para atender as demais Secretarias do

município em atividades. como reuniões, oficinas, eventos, capacitações, mutiÍões de

cidadania a serem realizados tanto na zona urbana como na zona rural de nosso município,

equipes técnicas e equipes de arbitragens durante a realização de eventos esportivos e outros

eventos.

A presente requisição visa selecionar o maior número de prestadores possíveis. ou

seja' como o munícipio se disponibilizou a fomecer alimentação aos prestadores de serviços

que estão a trabalho em campo, dependendo da regiâo onde o prestador de serviços está

localizado, é mais vantajoso pÍocurar uma empresa na sede do Município e assim diminuir o

custo de deslocamento. outro falo impoÍante é que a Empresa a ser contratada futuramente

também poderá atender as necessidades excepcionais que ocoÍrerem.

No entanto, com base no art. 72, inciso IV. qa nova Lei de Licitações e contratos
Administrativos n' 14.133 de 0l de abril de 2021, funda no aÍ. 75, inciso II da mesnia Lei,

Av. Professor João Morais de Souza.355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA
Home Page ntaluziadoDaruâ a.qov.br

E-mail: a soriaes alqD@oma il.com

- CEP: 65272-000

\

/\
GS

(



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL
CNPJ: I 2.51 1.093/0001 -06

=c al

-/

tendo em vista que isto, além de respaldo por lei, respeita todos os princípios aorteadores da

Administração Pública não sendo descaÍada a obrigatoriedade de licitar que funda-se em

dois aspectos: o primeiro e estabelecer um tratamento. igualitário entre os interessados em

contratar. como forma de realização do princípio da \mpêssoalidade, da isonomia e da

moralidade; e o segundo revela-se no propósito do poder Público de alcançar a proposta que

lhe seja mais vantajosa, apresentamos a Empresa conforme dados abaixo:

DOMINGAS DE.IEST]S (;OMES PINHEIRo (D'GTIST LANCHES _ ME)

CNPJ/M F: n" 29.216.19 110001-7 0

ENDEREÇO: Av. Prof. João Moraes de Sousa, s/n - Centro

CEP: 65.272-000 - Santa Luzia do Paruá-MA.

Finalmente a escolha recaiu sobre a empresa acima mencionada por apresentar a

melhor proposta atendendo assim aos interesses da Administração Pública, e em razão dos

motivos já aduzidos.

Sem mais para o momento reitero votos de estima e consideração.

Paruá-MA, 06 de julho de 2021.

d4
FLÁWO PADILHA DE ALMEIDÁ

Sccrctár Municipal de Planejamento.
Administraçâo e Finanças
Ponaria n" 003/2021-GP

Av. Professor João MoÍais deSouza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - lr,lA - CEP: 65272
Home Page www.santaluzi adoDarua. ma.oov.br
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PROPOSTA COME RCIAL DE PRECOS

Para: Setor de Compras

Secretaria Municipal de Planejamento, Adm, e FinanÇas

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá-MA

Ref.: Fomecimento de Marmitex (tipo quentinha) e lanches para atender as demandas das Secretanas

Valor Total: R$ 35.247,00 (trinta e cinco mil ê duzentos e quarenta e Bete roai3).
Validade da Proposta: ô0 dias.

Santa Luzia do Paruá-MA, 26 de junho de 202'1.

DOMIN OMES PINHEIRO
RG n".0 099 6.2 SSP MA

CPF n".408.970.283-68

DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO 10897028368
CNPJ n': 29.216.191,0001.70

AVENIDA PROF. JOÃO MORAES DE SOUSA, SN, CENTRO
SANTA LUZIA DO PARUA-MA

N. DESCRçÃO QUANT UNID V. UNIT. V, UNIT. TOTAL

1 Marmitex (tipo quentinha) R$ 14,90 R$ 27 267,00

2 Salgados (tipos diversos) 200 Cento R$ 39 90 R$ 7.980,00

Total R$ 35.247,00
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ESTÂDo Do M^R.{\1[,iO
SECRETARIA- DE EST.ÀDO I'.4 SECURÁTiÇA }ÚDLICA

FoLÍcIA ÀtrLIT,TR Do {ÂRÁNIIÀo
COI\IANDO DO POIJCIAÀIEMO DE ÁNrA NO r.\"rrruOR - S

36' BATALHÃO DE FOLÍCIA ]\trIJTAR
EtA SÀO Blr€O rO. §N 6reRo x^zÀÉ _ vrár^ _ l,r

CONTRÂTO

CONTRATO N' OOI/ 2O2I - 36' BPÀ,I

COI§TR,{TO ERI\LTDO EI\iTRB A POLÍCIA
NtrIJTAR DO IIIÂRAFIITAO, POR
INTERMÉDIO DO 36' BPITÍ E A EITPRESA
PEMIA e CORREÂ LTDA PARÂ O
IT'RNECIMEI{TO DE ÂUMENTAÇÂO O TE'
BP]\Í P}ÍN{Â, NO§ TER]\IOS ,DO PREGÃO
PRESENCIÂL NO OO1/202I - 36. BPI\[

A POLÍCIA MILITAR DO N{ARÂNHAO, por meio do 36" BATALHÃO DE

POf iCIA MILmAR. sediada na Rua São Benedito, S.N, baino Nazaré, Viana - MA, inscrição

no CNPJ sob o lo 08.234.99710001-85, representada neste ato p€lo scu titular o §eúor Tcn.

Cel. QOPÀ.{ Marcio Rogerio Salcs da SilvE brasileiro, casado, militar, portador da Carrcira de

Identidade n " l2.l 3 8 PI{N.ÍA e do CPF n." 571.4Mj63 -72, rcsidente e domiciliado na Rua São

Benedito, SAtr, baino Nazaré Viana - MA, doravante denominada CONTRATANTE e a firma

PENTLA e CORREA LTDA com sede na Aveirida Lüs de Almeida Couto, 245 Letra A, CEP

5.1215-000 - Viana - MA, ircrita no CNPJ sob o no 2?.t188.580/0001ó4, rçresentada neste

ato pelo Seúor Jorge Henrique Correa Penha, doravante dsromrnada CONTRÁTADA,

resolvem celórar o presente Contralo, no3 termos do EditÀl do Pregão n.o 001/2021 - 360 BPN!

cuja lartatura foi regularmente aúorizada ern despacho do Comandante do 36o Batallrão de

Policia lvíiliur, conforme comta o Processo Admrrustrativo no 00183322021 - 36'BPM, seus

Anexos e da Proposta de Preços que a este integram, indepÊndentemente de transcrição e se

regerá pelas dtsposições Lei Federal n". 10.520, de l7 dejulho de 2002, na Lei CompleÍn€ âr

n" 123, de l4 de dezernbro de 200ó, alterada pela Lei Complanentu no I de 07 de de

\
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201{ aplicando zubsidiaÍiâmente a Lci Fcdcral no g.666, rte Zl dc juúo 1993 c demais

Íagulamentarês pcíinentes à cspecic, mediantc as rqguintcs cláusules c condiçôcs:

CúUSUIÁ PRII\ÍEIRA . TX) OB,ETO

Contratação dc empresa esçrecializada no fomeciÍnenüo dB Íeícrções 'tipo quentiúa" (alÍDoço

c jantrr} incluindo o preparo, acondicioname!úo, tÍansÍIoíe e cÍtlr€ga, com üías a s!Êndí o

consumo difuio dos policiais militarcs de ssviço cm carátcÍ admininrativo e/ou oprac.ional do

36' Bâlalhão de Polícia N{ilitar na crdade dc Vianâ- MA. Âs refci@es dcverão arend.Í as

quantidades e especilicsçô€s prcscntes no T€rmo de Ref€rência (ANEXO Í) do edíul.

cÚ usurÁ SEGUNDÂ - DA VrNCt,lÁÇÀO

Vinculam-se ao presente conEalo, indcpcndente dc trarscrição, o Edital do Pregão Presercial

no 001/2021 - 36ô BP\,Í e a Proposta de Preços apresentada pcla CONTRATADA.

CIÁUSUIÁ TERCf,IRÂ -DO VALOR

PARÁGRAFO PRÀ/EIRO - O vsloÍ unitrírio das refciçôes acertado eÍltÍe âs partes do pÍes€ot€

contrsto foi de R$ 2d00 (Vinte e qurtro reais).

p411i6p.,ç9 SBGLINDO - O vator total deste Contrâro é R§ 35.?r2,m (Trinta e cinco

mil, ietecsÍltos e doze reeis), inclusos todas as dcspesas que resuiteÍn no c[slo dâ pr6tação

dos serviços, lais como impostos, tâxas, transpoíes, seguros, encargos fiscais e todc os ônus

diretos e quaisquer outras desp€sas, quê incidirem na prestação dos seruços.

p61yiçp,{Fg UNICO - Os preços permanecrão incajusÉveis durante a vigênciâ do prcs(Írtc

ContÍato.

CúU§T,IIÁ QUARTA-DO RECEDIMENTO DO OB.IETO

O recebrnento dos suviçm será feito nos termos do ArL 73 a 76 da Lei 8.6óó193.

PARÁGRAFO PRII,úEIRO - o 36o BPM rejeitará, no todo ou em parte, os serviços e<ecutados

em desacordo com o ÍesÍrecÍivo Tsrmo de lteferência, especificafes c condiçês do Edital, da

prol»sta de preços e destê Contrato.

pa&{63,qFg §EGLINDO - Os serviços, objao desta licitação, dêcrão ser exccutados ern

confcnudade com os praas c danuis condições estabelecidas no Termo de Reêréocis, Âoêlto

o {.iB
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cLiri§uLr QLiINTÁ - DÂ ü'rscALIZAÇÃo Do col\-TR ITO

A exccução do objeto será fiscalizada cgerenciada pclo(a) scnidor(a) nomeado Pclo ordena

dc despesas, conforme o art. 6? da Lei no 8.666i93, com autoridade pera erercer' crn nomc

CONTRATANTE, toda e qualquer ação de oÍient8ção gcral, conúole o Í'iscalizâç§o do seniço

contÍatado

PARÁCRÁFO PRníEIRO - A pÍestação dc scniços ncstÊ cc.rtúo terá Íiscdizada pc.lo

Chclb de .í' §eçío do 36'BPI\{ que lerá sutoÍidsde Flra cyerc6Í, cln seu Domo, toda e qua.lgue'

ação dc orientação geral, controle e fiscaliza$o da exccução contrslual.

PARÁGRAFO SEG1IND0 - A fiscalização exercida pelo CoNTRÂTANTE não qcluirá ou

reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e pcrfeita execução do objeto

contÍalu,!l

cúusul.q. sE)iTA - DA vIcÊNcIA

O presente cdrtrato terâ üg€ncia a partir de sua 8ssinaurra 8té o dia 3l de dezembro de l02l'

condicionada sua cficácia À púlicaçãono Dário Oficirl do Estgdo.

cl-iust[Á SÉTntÁ _DÂ DoTAÇÀo oRÇÀTTENTÁRIA

PaÍâ ateoder as deryesas onundas da Licitâção em questão, serão uülizados recursos

provcnientcs de dotação consignadâ no orgôtnento vigente, na forma abaim especficada:

TJI\'ID.{DE GESTORA l90.l3l

NÂTLTREZÂ D.À DI)SPES.I, J3MJO

F()rYrE DE RECLIR§O§,.......,.......................,.........t 0t

PLÀIiO I\"I'ER.IiO PRVCPIf\IÁMI

CTÁUSLTLI OITAYA - DA Í]ORÀí.q, DE PAGATÍENTO

p51igtu{Fg pXü!,ÍEIRO - O 360 BpN{ lcrô o prazo de 30 (IRINTA) dias üeis pala eruFcohsr

o valor discriminado ne Nota Fiscal, contôdos I pârti, dn dara dê rêcebimêDro destÂ, dcde que

N"

nin hala íator impcdiüro prolocado pela Contratada

f, 3

/1,

W

PRtrC'OE§,O E EQIXFE DE ÁPOtÜ 
'd 

BPÍlt

roh.r' â1á
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PRSOOERO E tiQr.lpÊ DE Àl$r Cv ]f EPtl
FoD.r. _ i lg_
PrEc tP0ol8ll1a02l

R,I, A

P.{RÁcRAFO SECIINDO - Os pagamcntos dos prodúloi fomecirlns scrão elãuados, por

dc ordern blncária cmitida cÍn nôme da Contratarla, paru crcdito na contâ çurreÍte po

EÂiIi
a

PAG

rnrlicada, uma I'ez satisfeitas às conr.liçôes cstabelecidas nesre Edital e scus Anexos, da

iomecedor, na oportunidadc, cstar cadastrado no Sistema IntcEÍado dc Gcstão Arlminisu

- SIGA e no §i$crna Intcgraô de Planc.jamento c Gestlo Fiscal - SIGEF

PARÁGRÀFO TERCEIRO - A CONTRATADA dsveflí apÍcsenrar ao CESTOR DO

CONTRATO, para fins de reccbimento das faturas mcnssis, os seguintes docurncntos

atualizados:

a) Certidão Negativa de Débitos para com o INSS (CNDI na forma esigida pla

Constituição FedeÍâl em se,r Aí.195, § 3t

b) Cenrdão de Regularidade com o FOTS;

c) Certidão NeBetiva de Débitos de Tributos para com a Fazcnda Federal:

d) Certidão Negatwa de Débitos de Tributos psrs cqn a FÂzÊodâ Estadua! c lírniciprl;

e) Csíidão Negativa de Débitos Trabalhisrâs - CNDT

Declaragão que não emprcgâ menores de dezôito anos cm tsabolho nonrmo. perigco
ou irsalubre e, ainda, que não empÍcga mctor de dezesseis anol salvo a partir de
quatorze imo§, na conrlição de aprendiz

PAlflicPuuro QUARTo - A CoNTRATANTE não se responsabilizaná pelo pôgürlãrto dc

quaisquer rdeições dou produtos fomecidos sêül sur aúotização, c:rlrapolando,

qualitâtrl'smÊntc ou quanütativamênte, o disposto no tcrmo de contrato.

PARÁGRAFO QUINTo - Caso os pôgsmcrtos sejam cfetuados a[És o prazo c§lbctccido

nesta Cláusula, a CONTRÁTÂNTE fica obrigada a pagar multa diária de 0,i396 (trinl.! c trÊs

ce ésimos por ce o) sobre o valor vencido, atÉ o limite de 109ó (dez por cento), desde que

para tanlq não tenha concorrido a CONTR.{TADA

CúUSUL\ IioNA - I)Â ALTERAÇÀOCOMRÁTUAL

Estc contÍeto pode scr alterado nos casos previstos no aí. 65 d! Lci FedeÍâl n'8.6óó. dc

21,'0611993, desde que hala interessc do CONTRATANTE, com â âprsenlÀção das daidas

justúcauvas.

ES DA CONTRÀTÀDA

{
â

M
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Cabcrá à CONTRATADT\, llém das obrigaçõcs pÍcvístrs no cdital c no Ane'to I Termo de

b) I\cstar os stwiços do pÍBcntc objcto rigorosamente dc acordo com as espcciÍicâçõcs

corstântes no Edilàl e na suo proposta, obqlecidos aos critérios e padrôes dc qualidade

PrÊddcÍminsdos;

c) Repaff, corrigir, rernovcr ou subsli&iÍ âs suas s{petlsrs no !,odo ou an p8r1,c. o objelo

em que sc slconüüem vícioe, defci:os ou incorreÉ€s Í6uhsnles da qecução,

trsosportê, instaloção ou dc materiais empregados, mesmo após ter sido rcccbido

detinitivamcnte o objeto do controto.

d) Responsabilizar-se cil'il c Jrcnalmcntc por todo c qruisquer danos que venha causar a

CúNTRATANTE ou a tercciros, por ação ou omissãq em decorrência do serviço a ser

prêstâdo, não scrdo a CONTRATANTE ern nenhuru hipótcsq responsávd por danos

indiretos ou lucro cessântcs.

e) Pamitir que a CONTRATANIE Íiscalize s prcstação dos serviços.

f) EmitiÍ Nota Fiscal referente aos serviços prestados durantc o mà dc referêncía, para

fms dc stestação e liquidação pela CTONTRATANTE.

g) Recolher tâxa§, encaÍgos trabalhisas, sociais, tributos federais durante o mês de

rdcrência.

h) A CONTRATÂDA obriga-sc a mantcr ar condiçõcs iniciais de habilitação durantc toda

a Uigência do contato, sob p€na dc rêscisão

i) Proceder à prcsração dos serviços, de acordo com suÀ propostâ c, com as norrnas e

condições previstas no Edital de hcgão Prcscncial no 001/2021 ê ano(os, inclusive com

as prescrigõcs da Lei Federal 10.520 de I 7 de julho de 2002 e a lei 8.666 2l de jrmlro

de 1993, reçondendo ciúl c criminalmenti, pelas comequências dc sua inobssl'ância

lotal ou paÍcral.

j) Fomecer alimentação preparada objco dcste Cootratq observando oa critérros de

quhd.rde, praac e custos prctistos;

k) Garantir o qualidadc da alimentação preparada comercializada, na forma da legislação

especifica;

4
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l) ltestú is intbrmações que wnhum a ser soliçltâdfi pcla ContÍatante sobrc o$ &lmeltos

comeÍcializaôs;

m) \íantcÍ em Pcrfcito 6tado dê fmcionamcnto c conscÍr.oçãô o âmbiÉntc

!ÍmarlnÂmcnto e manipulaçâo dos alimcntos comcrcisli2âdo6;

n) irelaÍ p.lô scgurnnça das pssoas e das instala@cs, pelo saúde de sans emprcgados, bem

como pela proleção ao meio ambiente, conformc legislação cm ügor;

o) \Eo tronderir a ouÍarn, no aodo ou dn parte\ o objdo do pÍêsânle insruIncnlo sern

prévia anuêncra da ConlÍatants,

p) Arcâr com tolas as despcsas decoÍrentes da contÍatação do obj*o destc Contrâlo,

inclusive maleriais, mão-deobra, locomoção, scguros dc acidentg tnbutor

conEibüçõcs pre\idenciárias, cncargos trâbalhistâs, comeÍciais c outras decorrslt€s do

fomecimento;

q) Encaminhar mcnsslmsrtê, junlamentc com a respectiva Nota. Fiscal/Fatura, as

Rcquisiçôcs rjc'fom€cmento rccebidas, pârs poísibilihÍ o controle a ser efetu.rdo pela

Contratanlc;

r) AssrrÍDiÍ intciÍâ rcsponsabilidade civil e pcnal poÍ quaisqucr danos e prejuím1 materiais

ou pessoais causados pcla Contatâdq seus ernprqados, ou pÍepostoE à ContÍâtanlê.

s) Comuricar â Conlralante todas as oconências anormais ltriÍicadas na execução do

contsato, rclôtando-gs no Li\To de Ocorrência com c dados e circustâncias julgrdos

oecessáÍiG so Íelato c csclarccimento dos fatos:

t) Àííarcr, &rante toda a e{êcuçâo do ConlrBto, em comF,rrtibilidadc com as obriBdçõds

por ela assumidas, todas ss condições de habil.itação e quâliÍicação c.rigidas no

proccrlimento licitatorio.

u) AceitaÍ, nas mcsmss condições conEatuais, os acréscimos ou supressõa quc sc íizcrün

nos serviços, até 35c6 (vinte e ciDco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

cI-iUsUIÁ DÉTINTÂ PRUUEIRÁ - DÂs oBRIcÂÇÔEs DA CoIYIRÁT^NTE

A Policía À6litar do Maraúão, por intcrnÉdio do 360Baralhão dc Policia l"{rlitrr. obrig,a-sc 0:

a) Ià€stnÍ as rnformações e os esclarecimentos, quc venham s s.Í solicitsdos pelâ

CONTRATT\DÂ:

&
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b) Er'etürr o pagamento ajustado, no prazo c nas condiçôes cstabelccidas na CLÁUS 15
OITAVA dcste instrumeuto.

c) Promovcr o acompanhamento c a fiscaliação da pÍrstâgão dos scrviços com vi

seu pÊrfeilo clonprimenlo, sob os aspectos qusntitâtivos e qualitativos, snotandô

registm próprio as falhas detectadas e comuaicando à CONTRATADA as oconàcias

dc quaisquer fatos que exijam medidas coEetivÀsi

d.) Atestar a erecução do objeto do Contrâto por meio do reqponaávd designado;

c) AtestâÍ os documtntos fiscais pertinent6, quando compro!"do o fomccimento da

alimentação pÍ€parâd4 atavés do Chde da 4. Seção do 36" BPM podcado rectsar

àquelas que não estêjam de acoÍdo com os termos dcste ContÍato;

f) Comunicar à CONTRATADA qualquer inegulandade veriírcada nâ execufão dos

serviços e inteÍÍomper imediatamente a oiecugão, se for o caso;

g) Fomecer atestados de capacidade tecnica, quando solicitado, desde quc atendidas às

obÍiEEções contratuais.

cúusurA DÉcrMA-sEGtrNDÂ - DÂ REsctsÃo CoNTRATUÂL

Constituem motivos ensejadores da rescisâo do p,resente Contrato, os enumerados no artigo 78,

da Lei Federal no 8.6óf.193, e ooorerá nos teÍmos do art. 79, do mesmo diploma legâ|.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão conlratual serão formahnenle motiilados nos

autos do hocesso, asseguÍado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRÂFO SEGUNDO - A rescisão por descumprimcnto das clár:sulas contratuais

acarretará a rdeÍrgão dos créditos decorÍentês do ContÍúq até o limite dos p§uízos causados

ao CONTRATANTE, alán das sanções previstas neste imtrumeüto.

CúUSULT DÉCIIIIA Tf,RCEIR/T -DAS PENALIDÂDES

Se a liciunte venccdora, injusliÍicadamenle, ÍBcusaÍ-sê a Íettar a Nota de Empenho ou a assinar

o instrumento contsatual dcntro do prazo estabelecido pcla Administração sujeitar-sc-á às

scguintcs pcnalidades:

a) Impcdimcmo de licitar c co ÍataÍ com o Estado do À{araúãq pclo prazo de sté 05

(cinco) anos;

1
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b) \íulta de 209ô (r'inte por cento) sórc o valor global da proposta, dcr-idomenre

atuelizada.

P..\RÁGRAFO PRMEIRO - O EtÍaso injusüt'lcado na pÍcstâçilo dos scrviços ou caucga

matcriais sujeitará a Contauda i aplicação das seguinrca mullas de morô:

a) 0,339ir (tinta c tês centesimos por cento) so di4 itrcide;rte sobrc o tzlor da parccla do

obj€to em staso, desde o segundo até o tigesimo dia;

b) 0,6ó9ó (sêsscÍltá e seis centésimos por cenfo) ao dia, insidênte sobrc o talor d,a parccla

em ôtroso, a partir do trigesimo primciro dia, não podeido uluapassar 20Yo (vintc por

cento) do rralor do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além das multas âludidss nm ilsns snteÍiores, a ContÍatantc

poderá aplicar as seguintes sangôes à Contratad4 g8Íantida s prauia e ampla defesa, nas

hipoteses de inexccução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência escrita;

b) Mulra de l0o,ó (dee por ccrúo) sobÍc o valoÍ tot l do Conkato;

c) Derlaração de inidoneidade pâÍa participar de licilação e assinâr contmtos com 8

AdrninistÍrção Publica, pelo prazo prwisto na alínea anterioÍ ou até quê o coDtratado

curnpra as condiçõcs de reabilitação;

d) Impedimento púa pâíicipâr dc licitaçâô ê sssinaÍ conlratos com o Estado pelo prazo de

aré 5 (cinco) anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e

C€nraros - SGC por iguâl pra?r.

PÀRÁCRAFo TERCEIRo - As surções prer.istas nas alíneas 'a-, 'c- c 'd- poderão sc[

aphcadas conjuntamente com a pÍevislâ na alínea 'b".

PARÁGRAFO QUARTO - Caberá ao Fiscal do Contrato, designadopcto órgão ContratantE

propor a aplicação das pcnalidades prwistag mediante relatóno circmsranciado, sprcscotando

provas que juírliquem a proposição.

PARÁGRAFo QUINTo - As multas dsverão ser Íecolhidas no prrm dc 15 (quinze) dias

consecutiros coniados da rlaio da notificagão, cm conto bancária a ser informada pclo

CONTRÂTANTE.

8
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c
PARÁGRÁFO sÉ,KO - Os valorcs das mulrâs poderão seÍ dcsconhdoc dos

devidos pelo CONTRATANTE ou cobrados diretüme c ds CONTfu\TADÀ rmigárt

juücialmcntê.

PÁIIÁGRqFO SÉTnr.íO - Se o proponente vencedor se Íêclrsar injustificarrâmefle a assinar

insrumelto contrstual, a sessão scrá rctomada c as demais licitantcs chamâdôs na or&m de

classificação, para a assinatura do conuato.

PÂRÁGRAIO OITAVO - O valoÍ da mulrs podúá seÍ dt§contado pelo Gestor de Contrâto do

36" BPÀ't dos pagamentos dcvidos on cobradas diretamente da CONTRÂTADA, amigáve[ ou

judiciâhnente.

pruú6p.,{Irg NONO - Nenhum pagam€do será fBito à CONTRATADA entês dc pag8s ou

rclevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas.

PARÁGRÂFO DÉChíO - Se e CONTRATADA enscjar o rctâÍdamcÍrto da eteo:çâo do

ceíâmq não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na cresuçãô do Conúato, compoíar-se dê

mcdo inid6na, fizrr declaração falsa ou cornctcr fraudc Íscal, g.rrantido o direilo prá'io da

ampla defcsa, Íicará rmpedida dc licitar e contrâtÂr com o Estádo do Líaraúâo, pelo prazo de

âté 05 (cinco) snos, enqmnto púdurarcrn os moür'c dcterminântês d. punição ôu atc gue scja

promovida a rcabilitação perante a púpria autoridadc que aplicou a pcnalidade

PARÁGRAFO ÚI\'ICO - Após a aplicação de qualquer penalidade prcvistâ nestÂ

CLÁUSULA, Í.rlizar-se à comunkzçio escritr à COMRÂTADÂ c publlcet'o no Diirlo

OÍIcial do Estrdo - DOE (ercluldor rs penatldades de rdvcrtêncla r multl de mon\

constando o fundrnrmlo legd.

CúUSUTÂ DÉCINIÂ QUIIRTÂ . DA§ DISPOSIÇÔES FINAIS

Todo o pcssoal que for utilizodo na execução dcstê contrslo ssrá dirÊlamante vinculado e

subordraado à CONTRATÂDA, não lendo com o CONTRATANTE nenhuma ruhçãojurídicr

sobre qualquer título ou fundamenlo.

PARÁGRÁI..o PRL\.ÍEIRo - A CoNTRATADA não rerá direito a qualquer indenização. se

ocorrer. provisoria ou rlcfiortivamentc, a suspersão da êiecução dcste Contrao, por cllpo s,ra,

assegunndoJhe, porcm, no caso da rEscisão por motivos alheios I sua vontade c sam infração

dc quainuer cláusulas e condiçõcs contÍatuôls. o pâBamento de a proporcional ao serviço

cfctivamcntc rcalizado
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prcsentc ContÍato em todos os seus leÍmos, cláusulas e condições, por si e seus succssores.

os eleitos de dircito valem para esc Contrato a Lei Foderal 10.520 de l7 de julho de 2@2

Lei 8.6ó6 de 2l de 2l tlc juúo de 1993 e demais normas legais que lhe scjam aplicáveis,

propostâ de preços âprcsenrada, apliarndo-se, ainda, pera os casos ornissos, os pÍincípios gerais

de Direito.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações

trabalhistas, tributirias e prouidenciárias, seguros, têxâs c impostos, acaso envolvidos"

especialmente por qualquer vínculo empregatício quc vanla e se configurar, inclusivc

indenizaçôes decorrentes de acidente de tab6lho.

PARÁGRAFO QUARTO - É vcdada a tansferência total ou parcial, para terceiros, o serviço

adjudicado em conscqu&tcia deste contrato.

CL{USUIÂ DÉCÍMA QlnNTA -DA PUBLICÂçÀo

O exüalo do prc§€nte ContÍalo será púlicailo pelo CONTRATANTE no Dário Oftcial do

Estado, obedecendo ao dispo§o no afi.61, pan[rafo único da Lei Fedcral no 8.666/93, sendo a

publicação condição indispensável à sua eficácia.

cúUsUIÁ DÉCÍMÂ SE)(TÂ-{)O ÍIORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Viana - Iví§ com renúrcia expressâ de

qualqucr outro, por mais privilegiado quc seja, para dirimü quaisquer dirvidas oriurdas do

preselrt€ insúuraeoúo.

E assim, por estarcm de amrdo, ajutadas e contÍ8tôdas, spós lido e achado conforme, 6s pêrtes

a seguir fumam o pressrt€ Cootrato, .m 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um so cfeito,

pÊrante 02 (duas) testcmuúas que também os subscrcvan.

Viana - lv{A, l0 de dc' 2021

Ten Cel QOPI\Í l\lar Roçrio §ales da Silva
esas do 36' BPÀI

trIa 1t62ó5
TANTE
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PEM tÂ e CO LTDA-CNPJ n' 27.í8E.580/000lGl
Jorge llenrique Corrêa Penha

RG n' 050.69E.162.013-9
CPF n' 563.602.231-0{

Camila IÍatlas Lima-Testemunlu
CPF n" 0J7.581.503J8

I\tat 2{28019

Daniele Penha Go Tt'stemunha
CPF n" 0{1.7{7.723-63

IÍat 26J37ó6

?d. tÍr.50 I.t^ ra.l!
RtcFlnlxí rrrry.ânÍ.írr-lBr2i r2ó!/rol
É3.17. 

^§ 
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L,S'I'ADO DO I\í.\RAN HAO
CÂ]!1Ae{ MI- xICIP.{I, I}E PEDRETRAS

Rua Maneco Re*o. 906 - Ccnrru, - Pedrciras - NIA - Ccp: 65.?15-000.
[:onc,/Fa-r,: t099) -i6-{:-:(r.ló Ht»ue I'ttyc !-\f§!llr!]üÍqrr!)JlÂ...9!ll![ E-rnail:

utltet rerra\:11 ! I rr anliril !(!rn
t NPJ: ll 5i tl.615.'0001-90

s()l.l('lTA( Ao Dl_ lx)1'A( .\o oR(.\\tt:\r'{Rr,\

.Ao Sr.

Ruidemar Marinho de Melo

Setor de Contabilidade

Cânrara lvíunicipal de Pedreiras * N'Í4.

Scnhor.

Solicito tJc V. Senhoria. informaçties soúre a r.'xistência de tlisponibilidaclc
orçainentária para custci() da ilcspcsa e cslimativa do Ímpacro Orçamentário-l:inanceinr
relêrcnte a prestaçÍo de seniços de buffct para forrecimento de (lanche, sàlgrdos e

coffec break), nas sessões ordinárirs e solenes e eventos solenes, I serem rÊalizrdos
pela CÁmsrr Munieipel de Pedreirag/ lA. Solicittr ainda que informe a (-lassificação

Orçamentária c []inanceira do rccuryr piu? plocedernro:, ú c()nlÍataçào. conlbnn(
solicitações conslantes dos aut()s.

VALORTOTALT RS 25.208,íl (Vinte e cinco mil, duzcntos e oilo re-ais e
cinquentà rcnl:l\(ls)

PedreiraslMA. l2 janciro de 1013

i\larll T Soarcs Silva
Prcsidc Cámara M unicipal

xsr
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ESTADO DO \,IARANHÃO
CÁM.A,I({ MUNICIPAL DE PEI}Rf,IRAS

Rua Maneco Rego. 90ó - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
f onelfax: (099 ) 16.13-10.1ó - l/opre Page. rr u§.cmpedreiras.uia.eor.br- Fl-nrail:

cartraram uniciralpâdreirasl0l ?t8rgmai i.torr
( NPJ: I 1.518.615;000l -90

Exmo. Sr.

Marly l avares Soares Siha
M.D. Prcsidente da Câmara \.lunicipal de Pedreiras - MA

Confrrmre solicitado. scguc dotãç:'io orçamentária refercnte ao objetivo para prestaçâo de

serviÇos de buffet para lorni,l.^imento de ilanche. salgados r coflbe hreah ). na-s sessôes

oÍdinádas e solcn!'s e eventos solencs. a screm realizados pela Câmara Municipal de

PcdreirasiMr\.

lnfornramos a existência de dotaçôo orçamentária parâ a referidâ despesa. conforme
abaixo:

Ón0i\o: 01 - Poder t-cgislativo
tNlDADt'. ORÇAMEÀJTARI.{: 0l0l - Cârnara Mruricipal de Pedreiras
PROJETOIA fMDÀDE: 0l 122 0001 2.001 - Manutençào das atividadcs da Ciârrala
Municipal
CLASSIFICAÇÀO ECON0MICIA: i.3.9ú.39.00 - Ourros Serviços de Terc. Pessoa

.iuridica
l'ONl E: I500000000

Pcdrciras - \,íA. l 2 dc janciru dc' 3013.

Atenciosamcnlc.

ITL'ID AR lvlA I\llO I)E \{ ()
CONTADOR

kr
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LS I'{DO DO IIARÂN}IAO
CÂMÀR,I MTiNICIPAL Df PEDR-ETRÀS

Rua lr{ancco Rcgr.r. 90ó - Centm - Pedreiras - MA - Cep: ó5.725-000.
Fone,rtul: (Oqq J 3ó.+:-l(l+ó - íí,2. Prige. n rr\{.c mp€drc:1r'.r1a.grr1.lrr- [:-mail

|ci: r\:lt r r
C\P.lr I 1.5-r8.615;000 I -e0

CONVOCÂÇÂO PAIL{ ASSINATTIRA DO (]OITTLTTO

Pelo prcserte instrurnento r com hase no item I l,l do hdinl dÊ licitaçào na nrodâlidadc Pregáo Presenciel
n" 005/2021. amparado peier o anrgo 61. da Lci n" 8.óó6/91. conrocanr()s a enrprRsa IIL TEOFILO RIOS
À:{TONIO - ME, inscrita no CI{PJ n" 35.782.926/fiXll-ó0. com sede na Rua Mrneco Rcgo, o" 1207,
Càntro. Pedreirss/lllA, CEP:65,72í000, para c()mparccer no prazo máximo de 0i (cinco) dias uters a
çontâr do recebinrento dertc. na (.âmara Municipal de PedreirasiMÂ. .om scde na Rua llaneco Rego. 906
.- Csrtro .. Pedreiras - MÂ - Liep: 65.725-000. parq assinatura do termo de conlrato â seÍ celebradrr entre
esta Cârnara Municipal e a ernpresa supraciüarJa.

No ato da assinatura do corrtmto. a ernprcJa delerá comprorar que Êstá em dia som as obrigações fiscais.
nlediante a aprrsentação dos seguintes dcrumerrlor:

lnia de ragularidale ro,r, u F@eada Fedeml da liritante. meditmte upresentq'do du:
o ('ertidão dc Nbitot R.'l.li\os u ('rédilos [rihutarios Fedznrs c à Díri.lu .,lrive tlu Ltrião,

canli»'me y»turia PGF'\', RI'B n" I ;51. dc 02 ú (rutubro Íle :u11.

N" c

Pnttu rle rcguluridt«]t «ut o Fazerula F.stadaol. nedionte úprc;ütlúção.fu
o ('ertidito .\egutiru dc Débitr» Fr.rt.crr's;

. ('crliào.\cgutila de hrcriçcio nu Díri,l.t.,ltl:a.

z Prvt'tt de Regvluridule pnrnte u FaTeada Muaüipal, nediantc opresentaçào de:
. t'e idila NeE ttit'u de D<;hins Fis<r t relatirt$ to lributo lS\Qlt:
. (?rtidi \tgtrtit'u lc lns<'riqào ntr L)irid,t.7liva.,'.,l. ir\t uos trihutos ISSQN e TLI;I::

z Provr dc vtutrç'tio t'el4tior peru*c o Funlo de Guruntkt p<r Tempo tla Sentiço
aprescntuçãu du ('Rf - ('crriliculo dc Regularidtde do FGTS:

(lttidA, *t*ttiru lc lNbitrts Truhulhistus - CNDT tLai Fcdcral l2.ll0.i30llt. emiti<la rut site do
Trihwal Sup<rior du Truhulho ltlyylt'g:.L :

O não cornparecimento denro do prazo e condiçÕes eshbelecidos neste insirumento. rêssalvado ô dircito a

.justificatira. deçairá à e pÍ!.sa o direito à contsataçâo e contra a nÉsma serão aplicadas as srnções
âdministrârivas e pcnalidâdcs prer istas em lei.

Pedreira.s - [vlA. ro de l0ll

arcs Silr a
('ânara I\lunicipalil

I

Í{Í-('l:Ul \l - _lr

*Í. TÉOF| Rt{}s,r\TO\t()
('\.'P.l n" 782.926/0001-ó0
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MINISTÉRIO DA FAZENOA
SecÍêtaria da Receita FodêÍal do BÍasil
PÍocuradoria-Geral da Fazond, Nacionâl

CERTIOÃO NEGATIVA OE DÉB|TOS REI-ATÍVOS AOS TRIBUTOS FEDERÂIS E À DÍVIOA
ATIVA DA UiIIAO

Nome: M ÍEOFILO RIOS ANTONIO
cNPJ: 35.782.926/000i40

Ressalvado o drreito de a Fazenda Nacional cobrâr e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidado do sujeito passivo acima idcntificado que vieíem a sêr apurades. é ceÍtificado quê
nâo coôstam pendàlcias em seu nome, relativas a créditos tributários adm nistÍados pela Secretaria
da Recerla Fedêrel do BÍasil (RFB) e a insaÍições em Divida Âlive da União (DAU) junto à
Procurâdoria-Geral da Fazsnde Nacional (PGFN)-

A aceriaçâo desta certidáo está condicionadâ â veÍificaçáo de sua autenticidadâ na lnternet nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <htlp:/ ruww.pgfn.gôv.bÍ>.

Cêrttdâo emitida gratuitamanle coín base na PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10t20'14
Emitida às í5100:12 do die 26/1012O21 <hora e dat8 de Brâsllia>.
V àllide alé 24 I 04 12022.
Código de controle da csrtidâo: 8789.9639,EFt15.í E97
QualqusÍ rasura ou êÍneÍúa invalidará este documênto.

Esta caítidão é válidá paÍa o estâbelecamento matnz e suas filiâis e. no caso de ents Íêderátivo. para
todos os óÍgáos e fundos públicos da administraÉo direta a ela vincuíado§. ReÍere-se à srtuâção do
sujêito passivo no âmbito da RFB ê da PGFN e abÍange inclusivê as contíburçõ€s sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo únrco do aÍt. í 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Ne Certidão; 251962121 2211i,2021 13:22:16

lnscriçãoEstadual: 126293309 CPF/CNPJ:35782926000160

Razão Social: M TEOFILO RIOS ANTONIO

Endêreço: RUA MANECO REGO, 1207 CEP: 657250O0.- CENTRO

,iraAon", (99)81174800 MunicÍpio: PEDREIBAS

Certificamos quê, após a realização das consultas procsdidas no sistema desta S€cretaria,

subslanciado pelos artigos 240 a 242, da lei ne 7.zgg, Oe 1gl12t2o12e dispo.sto no artigo 205 da lei

ne 5.172, de 25 de outubÍo de 1966 (Código Tributário Nacional), nâo constam débitos Íelativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identiÍicado. Bessalvado, todavia, à F azenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

validadê da Coíidão: 120 (cento e vlntol diest 21lMno22.

A autenlicidade desta certidáo deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.seÍaz.ma.gov.brl, clicando no item "CêÍtidões'e em seguida em 'Validação de Certidão Negativâ

Êe Débito'.

CERTIOAO EMITIDA GBATUITAMENTE.

Dâta lmpressão: 1 4lo1 12o22 1 1:41 :48

Data da
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

Nq C€rlidão: 090868/21 Data da 22112/2ü21 132315

lnscriçãoEstadual: 126293309 CPF/CNPJ:35782926000160

Baáo Soclal: M TEOFILO BIOS ANTONIO

Endêrêço: BUA MANECO REGO, 1207 CEP:65725000 - CENTRO

âfg.Íon", (99)81174800 lJlunlcipio: PEDFEIBAS UF: MA

CertiÍicamos que, após a realizaÇão das consultas procêdidas no sistema desta Secretaria e na

forma ào disposto do artigo 156, da lêi ne 2.231 , de 2gt1211g62, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n, 7.799, de 1911212002, bem como pÍescréve o aíigo 205 da lêi ne 5-172, de 25 dê

outubro dê 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débilos inscrilos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima idêntiÍicado.

validade da CeÉldão: 120 (cento e vlntel dlasi 2110M2o22.

A autenticidade desta certidão deveÍá ser confirmade no endeÍêço:
htF/iportal.seÍaz.ma.gov.br/, clicando no item 'Certidões" e em seguida em "Validação dê CeÍtidão Negaliva
de Dívida Ativa'.

â

,oata lmpressão: 1

CA
4to1t2022 1 1 :48:30

'ê

CERTIDÃO EMINOA GRATUITAMENTE.
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PREFEIruRA MUT{ICIPAI DE PEDREIRAS
DEnARTAlrE To óe noutnsrnaçÀo TRTBUTAR A

ÂV. Rlo BRAIICO. N" 9,1€ - CEMÍRo

CNPJ: 06t&.?53@ra9

CERTDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DEBITOS

C€da!Íror OOi6Oa 'líEcÍiÉo MunidpC: OOIGOa

Coírtrib(ntê: f TEOFILo RI)S AItaIoÍllO CPF,ICNPJ: 3!7&lttO00íCO

Nomr Fantaíâ: Ílt R EVEÍr|TO§

Elúerqço: ruA ar,l€Co RÊcO, lm7 complqr:

Bsirro CE,WRO CEP: e57ã0ú
Od.&: PEORETRAS - ÍúA

lnscriqio Est.. Oatâ de ÀbcÍturE: t3rí22019 D.tr dâ ÉnccÍramâolo: 0

- 
Aüvir.dí.1 CIIAE

R..târ.rart§ a Êi,mbaÊ

Ldlchorlêi. s. c.ra3 (b dú, da aucor e ainib.aa

Foír.cimêÍto dê ciírciloa píapaldor pícpdldsnr|tlmrnir Paaâ êmFô6aa'

SêÍvrçoô dê sliínânlaÉo para elrantor a rncê9004! - b.íê

F mlocrmàrb alc .Ííranbr píarlrados prcpo'tdôÍrnElh!Írb P{a contrmo dom(iltrr

A!€rEltm.nlo d. a+açoa p.rt Frbliêirtê, arc.to cín YaÍcobB de coínrrúc!çto

Oub- rlividâdaô pÍofÊaional8. dcdrfclB c Écrica! úo .apaarfioda aíêtioní.ílê

fu{ll.l ê môre§, utensÍlrca ê epâraltoô clê Llto ômtli;o c frcoel; trOuÍn.íloi ínrraráE

It,10/202í l3:65:01 Vejidad6: 11n1n02:2 Usuáío' FEFTIAHDo

EI E
VALIDADOR FDF23E2768'ÚI6iI8A

ts

O Depârtamento 0e admrnislíaçál TributáÍia dâ Prst6iturâ Municipâl ds PEDREIRAS, â
Íequerirftento ds pêssoa inlorossa& M ÍEOFILO RIOS ANTONIO, CERTIFICA, pâre os fine que s€ íizêrem
n6@ssános, qu6 a pôssoa juridicâfisica a s€guir r6Í6r€nciada náo registIe débÍtos TRIEUTÁRIO. NÁO
IRIEUTARIOS E DE DIVIOA ATIVA paÍa com os coÍres públioos municÍpárs aló a pÍe8êírto data, tondo I
prosêflte CERTIDÃO vãlidâde alé o 6iâ 17n1m22 rossalvaCo o direito rtâ Fazsnda iit.rlidp€l dê exigir o
ÍecolhimêÍ o de débitos, trihJtános ou nà0, constituidos drtêíioínênlê a €sta d8t8 ln€síro d:rsÍe e viÍÉncr€
dessô píazo.

EÍÍxssáo.
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C'ertifi cado de Regul aridade
do FGTS - CRF

Inscrlção: 3s.782.926/0ool.-60
RAZãO SOCbI: M TEOFILO RIOS ANTONIO

ENdÊÍGço: RUA MANECO REGO I2O7 / CENTRO / PEDREIRAS / MA / 65725-000

A Cai)6 Econônica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de rnaio de 1990, <ertfica gue, nesta data, a
eÍpresô aciírE identificâda encontrà-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tenpo de Servlco - FGTS.

O pr€sente Certificado não servira de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a Contribuições e/ou encargos devidos,
deconentes das obrigações com o FGTS.

v alid.detz4 / 12/ 2OZl a 22 / O t / 2022

CertiÍicação Íúrnerc: 2021122402072874383489

lnforrnação obtrda em 14/Ol/2022 11:40:43

A r,tilização deste Ceftificado para os fins previstos em Lei estâ
condicionada a verificação de autenticidade no site da Cáixa:
l,lrn tY.caixa.gov.br

hlPs :i/cq§úta-cÍÍcd)6.9 o/brlcor§dlacrí,lgg es/qúEulbÊípíeg dÔr lsí ffe

(
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CERTIDÃO IIEGÀTIVà DE DÉBITOS TRÀBÀIJIISÍÀS

NOME: M TEOF'II,O RIOS ÀNTONIO (MÀTRIZ E FIÍ,TÀTS)
cNP,r: 35 .7 S2 .925 / O0Or- 60
Certsidão íL' : 263436OL/202:-
ExpediÇão: 26/08/2021,, às 09:33:08
validâde: 2l/02/2022 - r-80 (cenro e oitent,a) dias,
de sua expedição.

conLados da data

ô

ít

cerLifica-se que r rEorrlJo Rros trúToDlro (tíÀTRIz E FrrJff,rS), in§criEo(a)
no CNPJ aob o n' 33.782.926tOO01-50, [Ío co[88À dô Banco Nacional de
Devedores Tra-balhistas .

Certidão emitida com base no arE. 642-À da Consolidação das teis do
Trabalho, acrescentado pela Í,ei n" L2.44O, de ? de julho de 2011, e
na Resoluçãô Àdministrativa n" L47o/2011 do Tribunal" Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados coÍ]stântes desEa Certidão sáo de responsabi L idade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data dâ sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atêsta a empresa en relação
a Eodos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta cêrtidão condiciona-se à veriflcação de sua
autentj-cidade no portal do Tribunat Superior dô Trabalho na
Internet (h!tp: //www. tsst,. ju.s.br) .

Certidão emitida graLuitamente .

r![FonroçÃo niPoRTÀ![rE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas consEam os dados
necessários à i.denfificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante â .Iustiça do TrabaLho quanEo às obrigações
est.abelecidas em sentenÇa condenaiória cransitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concêrnente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custâs, a

emolumêntoê ou a recolhi.mentos determinados em I'ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados pe'ranEe o MinistÉrio PúbIico do
frabalho ou Comissão de ConciliaÇão Prévia.

I
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§É!.'ro i.Í*çaô lnóltiÉr.r riF Sednr,. .!.!r.l.F. ó. . unreÂlE
i!81âÀ r,r Dr.
tr.r.! tr.nto rL t-p.Êc.), {rlJrê

:tro !nú(ii!.] :!F s]: ..ôls lllalc

ESTÂDO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUN ICIPAL DE LIMA CÂMPOS

! dr qG tLcdlt â !r....
c. a.!.b . <.!.lo

.6 rr.o, í5..É @ @.! í.nc!..) s tõt;& rE r.do

.q eli.ie d.{. (nrú.., r.l.!irÀ. o1, d. @ó51,
!&ú.!ô. t.L.E 6r v...úr!ô !orl4, .oâ É10D.r. §§ Frla
d. br:.t !t!r§ à E..:rlF/ r..qF e c.!rE boti..
ê rú!. l9..lltdó). c6 ,.& rlvr. n. r.ri {.ri...
r*a^1À.ú0 un .oió d. ,3ê -t ü.c rNto ..!8.: n
!ru,.. úL ..a!ig.:à . . .c$ltEr LÀ !tu:.,
tk.,r} I.d1siá\Fl ?lllo Ir llirÍ)l.., :t,í!À!i
s§port. rr§r !6rriôr.. i'.r!. t8Bt6Àr! !t cc;. d. rro
nl i!â .!.ô ú. t*t& t!r!.Ér: r{:.1.1 !ol.q. r.rlr..
..jr r.ôju . c: óto s ..t!rrrdt. .b ]oll.
si.tÊ !Ú: , F.!r.6! rlp. :r{J.r.I. !.rÉo t t!:r4,r.à.F, tsr.ts, qr.lj.i . ! à!!.dor tlt&t .

- r+1r,.
ídÊ,."1É,*# c§Pl N! 06.933.519/0001-09

§ECREIÁRIÀ MUNICIPÁT DE

Processo Administrativo no 023/2021.
coNTRATO No A26/PÊIO1 2t2021.

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE
SERVIÇOS QUE EN]XE SI CETEBRAM O
MUNICIP|o DE LIMA CAMPOS, ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO E A
EMPRESA VA,NESSA PEREIRA DA SILVA
07594561350, NA FoRMA ABAXo:

O MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARANHÂO, iNSCriiA NO C.N.P.J SOb O NO

06.933.519/0001-09, pessoa jurídica de diÍGito público, atÉvés da Secístaria Municipal de
Educação, com sede na Av. JK, SNo, Bairro CentÍo, Cep 65.728-000, Limâ Campos-MA,
Lima Campos, Marenhão. neste ato representada pêlâ Sêcretaria Municipal de Educâçáo SÉ.
Francisca Kyara de Abreu Sântos Alves, portadoía da cédula de identidadê no 022521540021
SESPTMA e do CPF no 039.856.31$60, doravante denominâdos CONTRAÍANTE, e a

empresa VANESSA PEREIRA DA SILVA 0759456í350, inEcrita no C.N.P.J sob o n.o

29.798.371/0001-42, com sedo no Balneáno da Oda do Açuds, s/n, Centro, na Gtdâde de
Lima Campos - MA, doravante dênominade CONTRATADA, neste ato rêpÍesentada por seu
representants legal, SÍa. Vanêssa Pareira da Silvâ, R.G. n.0 054315132014-8 C.P.F. n,o
075.945.61&50, têm, entre si, âjustado o prêsente CONTRATO No 026, dêcorÍênte do
Pregão Eletrônico no 012l:1021, Íormâlizado nos autos do Processo Administrativo no

02312021, submetendo-se às cláusulas ê condiÉês âbaixo e aos prec€itos inslituídos pêla
Loi Fêderal no 10.520/02, aplicandG.se, subSidiaÍiamentê, no que couberem, a Lei Federal
no 8.666/1993 e suas aherações posteriores, a Lei Complementár no'123/2006 e demars
normas pêrtinentes à especie.

cúusuLA PRIMEIRA. Do oBJETo
1 .1. O p{êsente ;nstrumento tem por objêto a contratação de amprese para ioÍnecimento de
ref8iÉes prontas (s€lÍ-servicê ê tipo quentinha), bufiot, coquetol, hnches e sâlgâdos em
geÍal, dê interessê dêstâ Admiíristrâção Pública, confoíme especiÍica$es descÍitas no
TeÍmo de Reíerência, Anexo I do edital da licitagâo na modalidade Pregão, sob o n"
01212021 . e em conÍoímidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLAUSULA SEGU NDA - DO VALOR
2.1. O valor global do presento Contrato é de R$ 7.090,00(sete mii, noventa reais), confome
planilha abaixo:

t]

9

Prasa Duque dc Côxias, slrf - CENTRO - CEP 657?E{00 - Limr Caopor - üil
FoÍE: (99) 16461I l2 - Fox: {99) 36461l0l
E-mail: oducaarc@timacarpor.ma.gov.br
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rÀESTADO DO MÂRÂNHÂO
PREFENURA MU]TICIPAL DE LIMA CÂMPOS
cNPJ No 06.933 5r910001-09
SECRETAR|A MUNICIPÂL DE E

CúUSULA TERCEIRA - DA vINcULAcÃo
3.1 . lnlegram o presânte Contrâto, indêpêndênte de transcflÉo:
| - Edital do Pregão Elelrônico n.o O1Z2O21:
ll - Proposta, docum6ntos anexos e lances, Íirmados pgla CONTRATADA;
lll - Ata de Registro de Preços no 01107212021.

cúUSULA aUARTA - DA VIGÊNGIA
4.1 O presente contrâto inrciar-se-á ne data de sua assinature e teíá ügência 31 de
DêzsmbÍo de 2021.

cúUsuLA QUINTA. Do FoRNECIMENTo E Do RECEBIíIIENToIoIBJETO
5.1 Os pêdidos dos produtosi sêrviços a ssrem adquiridos pêlas Secrêteíias Requisitantes

serào rêãlizados ao longo da presente contÍato. A cada solicitação seÉ íormalizada a

emissào da Ordam dê Fomecimento/Sêívbo, onde sêrâo d6ialhados os produtoíserviço§ ê
quantidedes para a enüêga, âlém do local exato onde §€rá(ao) eíetuada(s) a(s) referida(s)
entÍêga(s), a ser encâminhada à Emprega @ntratâda, poÍ meio de êmail êlêtíônico ou outro

mero hábil, O Íomecimento será parc,elado, sendo a êntrêge de acordo com as

nocessidades das sscretâÍias requisitântes.

5.2. A cofltretada deverá foÍÍrecêr os alimentG prÊpaÍados nâs seguintos condiçôes:

5.2.1. Ás reíeições tipo SELF§ERVICE, dêverâo seÍ servides no endBreço da empÍesa
contÍatada (Íestjautante da empresa), na cldade de Lima Campos/MA, entre às 11:00h e
15:00h, de acordo com as solicitaçôes das secretarias requisitantes. Para este item, as

solicitações se darào com antêcedência de 04hs (quatro horas).

5.2.2. As reíeiçóes serâo servidaE em dias úteis e, am caso da reelizaÉo de êvântos, írnais
de sêmana, pêlo perÍodo de 12 (doze) mese6.

5 2.3. Os produtos terão que atender ao6 padrÕes de qualidade 6 deverão sar fabricedos
no diâ, contormB detêrmina es Normas da Vigilância Sanitáía.

5.2.4. As ÍeÍoições do tipo "quêntinha" 6 os sorviços de Buflet deverão ser êntÍêgues nos
endereços solicitados nâs respectrvas ordsns de foÍnêcimento, compreendsndo todo o
têrritóÍio municipal de lime campos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a
solicitaÉo Íormal que se deÍá por meio de Ordem dE SôrviçÍ/Fomecimento.

5.2.5. Os lanches e salgados em geral dsvêrão sêÍ entÍegues nos locais determinados nas
respectives Ordens de Fomecimento/Serviço, compreendendo todo o têrÍitório municipal de
lima campos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias útei3, apos solicitação íormal.

5.2.6. No que atinê âos itens para atendeÍ a demandas de eventos divarsos (quÊntinhas,
lanches e salgados em geral), os eventos poderâo ser realtzados nos períodos metutino,
vespertino e/ou notumo e ser ev8ntualmente aos sábados, domingos e Íeriâdos, a depender
da programação dos eventos. que será informada pelo contrâtante, no mom€nto da
solici'êÉo do sôrviço;

Praça Duque de Caxiss, ío" - CEIITRO - CEP 6572E{ú0 - Lima CaÍnpo§ - MA
Fooc: (99) 36461I l2 - F&\: (99) 36461 lot
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5.2.7. Os serviços deverão seí pÍBstados sob demâflda, de acordo côm o periodo e itens
especificados ôa sôlicitação de sêrvigo, própria de cada êvento, a ser Êmitida pelo
contratânte e mêd,anta apresênlação da respectivâ Nola dê Eíípênho;

5.2.8. Os produtos devsrão ser preparadG observândo â lêgislaÉo vigênte e a utilizâçâo dê
ingrêdientes de quâlidâde;

5-2.9. Os âlimentos e as bebidas devê,ão ser eítregues em embalaoEns apropÍiâdas que os
prote,em contÍa possívei§ dânô§ cãusâdo§ durante o tíanspülê, mantenham a higienê e a
consarvaçáo necessáÍias, Íespêitândo as noÍmas senitárias e observendo a CaÍtilhâ dB

Boas P.áticas para Sarviços de Alimentagão de ANVISA-

5.2.10. As caixâs e embalagens contêndo os alimentos e as bebidas entrêgues deverão
iníoffnar na paítê externa o tipo de produlo, a quantidâdâ dê seu conteúdo, data e horáÍio de
Íabricação, validade ê a idênliÍicaÉo do íabricante/pÍodutor;

5.2.'11. Õs descartáveis deverão ser adêquados a cada produto utilizâdo, sendo obri§€tória
a utilização de embalagens téÍmicâs parâ ilens pereclwis e reÍeiçôês prontas;

5.2.12. A cÕntratada deverá uiilizar louçãs êm vidro ou porcelanã pere atêndeí ao item 1

(serviço dê Bufiei), e apenas quândo estritamente nêcessádo, ulilizar d€scartáveis em pâpêl

ou plástico Íeciclado;

5.2.13. Quânto aos itâns: 1, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 ê 13, a quantidade de alimântos e

bebidas deveÍá seÍ compatível com a quantidãde de pessoas indicãdas na solicitaçâo de
serviçoslfoÍnêcimênto, observândo o tempo mínimo de 01 (uma) hota d6 §sÍviço, com
reposição conslente do€ mesmos;

5.2.14. As bebidas deveráo es:ar 6m temperatura adêquada parâ o consumo, e em caso de
grandes evsntos (acima de 100 pessoas), será obrigatório gue â ampresa traga isopor e
gÊlo, tsndo em vista que as gêladêiras da instituiçâo não são suÍicientes perà errnazeaeÍ
gÍande quentidade dê bebidâs.

5.2.15. A prestaçâo do serviço devêrá obedecer rigoÍosâmênte às datâs ê hoíáÍios
agsndados com o solichante do seNiço.

5.2.16. Os êvênlos poderão ser rêalizados nos peÍÍodos matutino, vespêrtino a/ou notumo e
ser eventualmente âos sábados, domingos e Íeriados, â depender de progÍamâÇão dos
ôventos, que serâ infomadâ pelo conÍetente, no momento da solicitâÉo do serviço.

5.2.17. O servidor da Administrãção Municipal dêsignâdo para acompanhar a execução do
sorviço podsÍá pediÍ prova dos alimenlos ê das b€bidas a serem servidos, no fiomento da
êntrega, a íim de veriricâr se os itens estãô êm condições dô consumo e conforme
espBcmcação.

5.2.18. Os prazos para o envio das solicitâções deverâo seguir as delerminações abaixo:

§
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5.2.18.í. As 6olicitaÉBs dê serviços de alimenteÉo devêrâo ser enviades à êmpresa
CONTRATADA com afltêcedência mínima dô 05 (cinco) dies úteis.

5.2.19. Os produtos deverão ser de primeira qualidado; as írutes dêvêrão estar de acordo
com a classificaçáo estabelecida na Resolução da Comissão Nacional de Normas e
Padróes de Alimentos Resoluçáo - CNNPA no 12, de 1978 'padrõos paÍa Alimentos'.

5.3- Os PÍodutos, objeto do presente contrato, dêvêrão sêr êntrêgues em todo temtório
municipal, nos end6rêços que sarão indicâdos pela(s) SecÍotaria(s) Rêquisitantê(s) nas

respectivas Ordens da Fomecimento/SaMço.

5.4. A Secretaria Requisitantê dssignará uma comisúo ou um seívidor para efetuâr o
Íecêbimento dos produtos, na íorma previste no T6rmo de ReÍerência, obedecidas as

disposiÇôês constentês na alínea b, inciso ll do Aí. 73, da Lei no. E.666/93.

5.5 Os prazos de Íornecimento dos produtos poderão ser prorrogados, a critéío da

SecretaÍiâ(s) Requisitente(s), dêsde que a Contretada formalize o pedido poÍ escrito e

íundementedo em motivos de caso ÍoÍtuito, sujeiçÕes impr8vistâs e/ou de íorçâ maior,

observado o art. 57, § 1o, da Lei Federal no 8.666/93.

5.6. As aquisiçôes/contratações dos itrgns constantês do pÍesento conlrato ocorrerào de

acordo com as necessidadês 6 conveniâncias das Sêcretarias Requisitantes, a desde que

exista o respectivo cÍállto orçamentário, mêdiant9 a emissão de Contratrc e da respecljva

Nota de Empenho e postoÍioÍ Ordem dê FoÍneom€nlo.

5.7. O recêbimento dos produtos se dará nos moldss do Art. 73 s 76 da Lei 8.666/93.

5.7.1. O obj€to será recebido pelo sêtoÍ solicitante. que procederá a corderência de sua

coríormidade com o pedido. Ceso não haja qualquor impÍopriêdade explícita, será ateslado
esse recebimento:

5 7.1 . 1 . Provisoriamente, a panir da entroga, paía eÍeito de verificaÉo da coríormrdade com

as especiÍicaçÕes constantes do Edital ê da propostâ.

5.7.1 .2. Dêfinitivamente, após verificaçâo da coníormidade com as especiÍi€çóes
constantes do Edital e da pÍopo§tâ, e sua consequente aceitação, que se dará no píazo

mâximo fixado no Termo do ReÍerância.

5.8. Todas as despesas com a ooanização, no caso de atêndimento de eventos, já devem

estrr contempladâs nos itêns da planilha, inclusive dspesas com transpoítÊ, carga,

descarga e outrâs paÍa êíêtiva ontrega dos alimentos e das bebidas no local indicâdo.

5.9. Em todos os pÍeços iá devem ser incluídos os servlços de copeiragêm e gaÍçom,
quando nec€ssário.

5.10. Demais condiçôês de execuÉo, rmplamentação e r€cebimento dos sêrviços estâo
píevistas no Termo de Referência, Anexo I do Edital dâ licitaçâo.

lraça Duque de Caíus, s/o' - CIN'[ lto - CEP 65?28{00 - Lims Carnpor - MÂ
l'ofte: (99) 36461 I l2 - Irox: (99) 36461l0l
E-moil; oducaçao@tioucanlxrs.ura. gov.br
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cúUSULA sExIA - DA FIScALIzAÇÃo
6.1. A exêcução do obiêto será acompanhada 6 fiscalizada por servidor ou comissão
designada para êssê íim.

6.1.1 A íiscalização será exercida no interêssê da Administração e não exclui nem reduz a
Íesponsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante :erceiÍos, por quaisquer
rnegularidades, imperíeções técnices, vÍcios rediblórios, e, na ocorrência desta, nâo
amplica em caíÍesponsabilidade da AdmhistraÉo ou d6 sous agêntês e prêpostos, ne
vigência do art. 70 da Lei no 8.666/93.

6.2. A comissão ou servidoÍ designado comp€te acompanhar, fiscslizar, conÍ€rir e âveliar a
êxecução do objêto, bam como diÍimk ê dBsembâraçãr quaisquer dúvidas e pendências que
surgiíem no curso de sua axecução, dotorminando o que íor necessário â ragulaÍização das
faltas, ou problemas observados, conÍorme píevê o eÍt. 67, da Lei no 8.666/1993 ê suas
a lteÍaÉes posteÍiores.

6.3. Náo obstântê a CONTRATADA seia a única e exclusiva rssponsável pelo íornecimênto
dos serviços, a CONTRATANTE resêrva-se o diÍeito óe, sêm que de qualquer Íorma
restrinja a plenitude dêstã Íesponsabilidâde, sxeícer a mais ampla e completa Íiscalização
sobre os sewiços prêstados diletamênte por sêrvidor designado.

6.4. O fiscel do contÍato anotará em íegisÍo própno todas es ocorrências relâcjonadas com
a execu$o do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcronários
oventualmente envolvidos, determinando o que for necessáÍlo à regulaÍizeÉo das faltas ou
deíeitos obseÍvados e Êncaminhando os apontamentos à eutoÍidade competento para as
provid6ncias cabíveis.

6.5. As decisôes e providênciâs que ultrapassarem a competência do servidor designado
para o acompenhamento e a fiscãlizeção do obieto deverão ser solicitadas à autoridade
superioÍ deste Município, em lempo hábil para a adoÉo das medidas convenientes.

CúUSULA SÉTIMA- DAS coNDIcÔEs DE PAGAMENTO
7.1. O pagamênto será efêtuado menselmente, no pclzo de atá 30 (tÍinta) dias, aÉs o
recebimênto deÍlnitivo dos sêrviços, desda qua não haja fatoí impediüvo provocado pela
CONTRATADA, mediante a apresentáção dê Notâ Fiscal/Fatura, d6vidamente atestada por
servidor compêtênte, acompanhada da respectiva Oídem dê Fomecrmento e das cerlidôôs
de regularidade íiscal: Certidão Conjunts Negativa. ou Certidão Conjunta Positiva com
eíeitos de Negativa, de Tnbutos e Conribuições Fêdêrais a Dívide Ativa da União e
"Previdenciária", emitidâ pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazênda,
comprovando a regularidade para com À Faze de Federal I INSS, coníorme PoÍtaria MF
358, de 5 de setembÍo de 2014 (Ministéno da Fazenda); Certidão Negativa do Dábitos, ou
Certidão Positiva com eíeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sedê da
êmpresa licitantê, compÍovando a regularidade para com â Fazênda Estadual; Cêrtidão
Negativa, ou Certidào Posilva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado,
expedida pelo Esrado do domicílio ou sede da empresa licitantê, comprovando â
regularidadê paÍa com a Fazendã Estadueli Cêrtidão Negaüva de Débitos, ou Certidâo
Positiva com efeitos de Negaüva, relativa à atividade econômha, êxpedida pelo Municíplo
do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade paía com a Fazenda
Municipali Cêrtidão Negetiva, ou Cêrtidão Positiva com 6Ísitos de Negãtiva, quanto à DÍvidâ
Atrva do Municipio, êxpedida pêlo Município do domicílio ou sede dâ smpÍesa Iicitante;
Certiíicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, Bmitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF; Certidào Negaüve de Débhos Írabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeiios

5
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ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE LIMÂ CÀMPOS
cNPJ No 0á933.319/00O1{9
SECRETÂRIÂ MUNICIPAL DE

Píocesso Administrativo no 023/202í.
CoNTRATO No 026lPA UA2021.

CONTRATO OE FORNEGIMENTO DE
SERV|çOS QUE ENTRE Sl CELEBR.AM O
IúUNICIPIO DE LIMA CAMPOS, ATTTAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL OE EOUCAçÃO E A
EMPRESA VANESSA PEREIRA DA SILVA
0759456í350, NA FORMA ABAXO:

O MUNICíPIO DE LIMA CAMPOS, ESTADO DO MARAN HÂO, iNSCTiIA NO C.N.P.J SOb O NO

06.933.51910001-09, pêssoe juÍídica de direito público, através da SêcÍêtârâ Municipal de
Educação, com sede na Av. JK, SlNo, Baino Centro, Cep 65.728-000, Lima Campos-MA,
Lima Campos, Mâranháo, noste ato represêntada pela Sscr€târia Municipal de Educação Sf.
Francisca Kyara de Abreu Santos Alvês, portadoril da cédula d6 identidade no 022521540021
SESP/MA e do CPF no 039.856.31&60, doravante dênominados CONTRATÂi'ITE, E a
empresa VANESSA PEREIRA DA SILVA 0759456í350, inscrita no C.N P.J sob o n.a

29.798.371/0001-42, com sede no BalneáÍio da Orla do AÇude, ín, Cenfo, nâ cidade de
Lima Campos - t\á4, doravante denominads CONTRATADA, nesle ato representade por seu
reprêsenrante legal, Sra. Vansssa Porêira da Silva, R.G. n.o 054315132014-6 C.P.F. n.o

075.945.61!50, têm, entre si, ajustado o pÍesente CONTRATO No 026, deconente do
Prêgão Elêtrônico no 012/202'l , formalizado nos autos do Processo Administrativo no
02312A21, submetendo-se ás cláusulas e condifes abaixo ê aos preceitos instituÍdos pela
Lêi Federal no 10.520/02, aplicando-se, subsidiariamente, no que.couberem, a Lei Federal
no 8.6691993 ê suas altêraçóes posteriores, a Lei Complemantar no í2312006 e demais
noÍmas peÍtinentes à êspécaê.

CúUSULA PRIMEIRA - OO OBJETO
1.1. o pÍesente instrumento tem poí objeto a contrataÉo dê êmpresa para íornecimento de
Íefeiçôes prontas (sôlf-seNice e tipo quentinhã), bufÍêt coquêlêI, lanches e salgados em
geÍal, de interesse desta Administrâçâo Pública, conrorme sspêciÍicaÉes descritas no
Termo de RaÍerência, Anexo Ido edital da licitação na modslidade Pregâo, sob o n"
01212021 , e em conÍoÍmidade com a pÍopctâ epíesentada pela CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR
2.1. O valor global do pGsente Corüaato é dê R$ 7.090,00(sete mil, noventa reais), conforme
plânilha abãixo:
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CLAUSULA QUINTA- DO FORNECIMENTO E T}O RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1 Os pedidos dos produtos/serviços a serem adquiridos pelas Soêrêtarias Requisitantês

serão rôalizados ao longo da presente contÍato. A cada solic,tação será ÍoÍmalizada a

emissão da OÍdêm dê Fornecimentc/SeÍviço, ondê sEÍão detalhados os pÍodutos/serviços ê
quentidades para a entr6ga, além do local êxato onde será(ao) efetuada(s) â(s) r€íerida(s)

entrega(s), a ser encaminhada à Empresa contratada, por meio de e-mail eletrônico ou outro
meio hábil. O íornecimento seÍá paÍcelado, Eendo a entrêga de acoÍdo com as

nêcessidades dâs secretaries requisitantes.

5.2. A contÍatada dêvêaá Íomecer os alimentos preparados nas sêguintes condiçôes:

5.2.1. As reíeições tipo SÊLF§ERVICE. deveráo ser servidas no endereço da empresa

contratadã (restautantê da empÍesa), na cideda dê Lams campos/MA, entr€ às 'l 1:00h e
15:00h, de acordo com as solicitações das secrôtanas requisitantes. Para este item, as

solicitações se darão ôm anlecedência de 04hs (quatÍo horas).

5.2.2. As reíêiçóas serâo servidas em días úleis ê, em caso da realizaçào de eventos, Íinais
de semana, pelo período de '12 (doze) meses.

5.2.3. Os produtos terão que atendeÍ aos padrões de quelidade e deverão seÍ fabÍicados
no dia, coníorme determina as Normas da V§ilância Sanitária.

5.2.4. As reÍeiÉes do tipo "quêntinha" € os serviços de Buffet deverão ser entregues nos

€ndêÍêços solicitados nas respectivas ordans de foÍnecimento, coínprBêndêndo todo o
têrritório municipal dB limâ campos, no prazo máyimo de 05 (cinco) dias úteis, aÉs a

solicitação formal que sê daÉ por meio de Ordem de Servrço/Fomecimento.

5.2.5. Os lanchês ô salgedos em geral deverão ser entrêgues nos locais detâminados nas
rêspectivas Ordens de Fomecimento/Serviço, compreendendo todo o tenitório municipal ds
lima campos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias útels, após soficitação Íormal.

5.2.6. No que atine aos itens para atender a demandas de êv6ntos diversos (quentinhas,

lanches e salgados em gêral). os eventos poderão ser realizados nos poríodos matutino,

vesperlino e/ou noturno e ser evantualmente aos sábados, domingos ê fêriados, a depender
da píogramação dos eventos, quê será informada pelo contratante, no momento da

solicitaÉo do sBrviço;

Praça Duquc de Caxras, s/n' - CEN1RO - CEP 6572E-000 - Lima Campos -
lorc: (99) 36461I l2 - For (9) 36461 l0l
I--ruil: educaçao@hmacarpos.ÍuÂ.gov.lrr
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cúUsUI-A TERCEIRA - DA vINcULAcÃo
3.1. lntêgíam o prêssntB Contrãto, indêpêndente de transcflção:
I - Editel do Pregão Eletónico n.o 012J2O21;
ll - PÍoposta, documentos anêxos e lances, Írmados pêla CONTRATADA;
lll - Ata de Registío de Preços no 01101212021.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1 O prêsent€ contrato iniciar-se-á na datr dê sua assinaturâ e têrá vigância 31 dê
Dezernbro dê 2021 .
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5.2.7 Os seÍviços deverão ser prestados sob demanda, de acordo com o período e itens
específicados na soliciteçáo de serviço, próprjâ de cada êvênto, e ser emilida pelo

conlrahnlê e medlante apresentaÉo da respectiva Nota de Empênho;

5.2.8. Os pÍodutos deveÉo ser preparados obseNando a legislaçáo vigente e a utilizaÉo dê
Íngredient€6 dB qualidade;

5.2.9. Os alimentos e as bebidas dÊveÍão seÍ entregues em embalagêns apropriadas que os
píotejam contrâ possivêis danos causados durante o transpoíte, mentenham a higienê s a
conseÍvâção nêcessáíias, rêspeitândo as noÍmas sanitárias e observando a Cartilha de
Boas Práticas para Serviços de Alimentaçâo da ANVISA.

5.2.10. As caixas e embalagens contêndo oE elimentos e as bebidas entregues deverão
informar na partê êxtema o tipo dê poduto, e quantidade dê sêu conteúdo, data e horário de

Íabricaçáo, validâdê ê a identiÍicação do íâbricente/produtor;

5.2.1 1. Os dêscartáveis deverão ser edequados a cada produto utilizado, sendo obrigatória
a utilizaçâo de embalagens térmicâs para itens perêcíveis e íeíeiçôes prontas;

5.2.12. A contratada devêrá úalizar louças em údro ou porcelana paÍa etendêr âo item 1

(setuiço de Butfet), e apenaE quando estÍitamente necessáÍio, utilizar dêscaítávêis em papel

ou plástico recichdo;

5.2,13. Quanto eos itens: 1, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11,12 e 13, a quantidade ds alimêntos e
bebidas dêverá ser competível com e quantidade de pessoas indicadas na solicitâçáo dê
serviços/fornecimênto, observando o tBmpo mínimo de 01 (uma) hora de sêrviço. com
rêposiÉo constrnte dos m€smos;

5 2.14. As bêbidas deverão ester €m têmperetura adequada pare o consumo, e em caso de
grandês êventos (acima de 100 pessoâs), será obrigatório que a êmpresa tragâ isopor ê
gêlo, tBndo em vista que as geladêiras da instituiÉo nào são suÍiciêntês pâÍa armazenar
grande guânlidade de bêbidas.

5,2.15. A prestaÉo do serviço deverá obedecer rigorosamor*ê às datas e horários
agendados com o solicitante do serviço.

5.2.1ô. Os eventos podêrão s€r rêâlizados nos periodos matuüno, vêsp€ílino ê/ou noturno 6
seÍ eventualmente aos sábados, domingos e ÍeÍiados, a dêpendêr da programaçâo dos

eventos, que se.á informada pelo contratenta, no momento da solicitaÇão do serviço.

5.2.17 O servidor da AdministíaÉo Municipal designado para acoÍnpanhar a execução do
seÍviço poderá pedir prova dos alimentos e das bebidas a se.êm servidos, no momento da
entrega, a Íim de vêÍiÍEar se os itens estão em condições de consumo ê coníorme
especificaçáo.

5.2.18. Os prazos para o envio das solicitaçôes deverão seguir as determinaçôÊs âba,xo:
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5.2.18.1 . As solicitaÉos de sêrviços do alimentação deverão ser ênviadas à empresa
CONTRATADA com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.

5.2 19. Os produtos deveÉo ser de píimêira qualidadê: es írutas dêverão estar de acordo
com a classificãÉo estabelecida na Rgsoluçáo da Comissão Nacional de Noímas ê
Pãdrôes de Alimentos Rêsolução - CNNPA no 12, dê 1978 "padrôês pam Alimentos'.

5.3. Os PÍodutos, objelo do presenta contÍato, deveíáo sêr êntreguês em todo tenitóíio
municipel. nos endeÍeços que serâo indicados pelâ(s) SecÍetaria(s) Râquisitante(s) nas

respectivas Ordêns dê Fornecimentolservço.

5.4. A Sêcretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor pera êfetuaí o
recebimênto dos pÍodutos, na Íorma preústa no Íermo de ReÍerência, obedecidas as

disposiçôes constantes na alínea b, inciso ll do Art. 73, da Lei no. 8.666193.

5.5. os prezos de Íornecamento dos produtos poderâo ser prorrooados, a critério da

Secrelaria(s) Requisitente(s), dêsde que a Contíatadâ formalizê o pedido por escrito e
fundamentado em moiivos de caso íorluito, sujoições imprevistas e/ou dê íorça maior,

obseNado o art. 57, § 1o, da Lei Federal no 8.666/93.

5.6. As aquislçóeícontretações dos itens constantês do pÍessnte contato ocoírorão de

acordo com as necessidades ê conveniências das Sêcíêtârias Requisitantês, ê desdê qua

exista o respectivo cíédito orçamertáÍio, mediante a Bmissáo de Contrato e da respectiva

Nota de Empenho e postonor Ordem de Forn6cimento.

5.7. O recebímento dos produtos se dará nqs moldes do Art. 73 a 76 da Lei 6.666/93.

5.7.1. O objeto seÍá recebido pelo setor solicrtante, que procederá a coníerência de sua
conformidade com o pedido. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado
esse recebimento:

5.7.1.1. ProvisoriamBnte, a paÍtir da ontÍegá, para êÍeilo de verncação da coníormidaCe com
as espociícações constántes do Editrl ê da proposta.

5.7.1.2. DeÍinitivamente, após verificação da mnformidade com as especificaÉes
constántês do Edital e da proposta, e sua @nsequente aceitrÉo, quê se derá no prazo

máximo fixado no Íermo de ReÍeÍência.

5.8. Todas as desp€sas com a organizaçâo, no caso de atBndimento de evênto§, já dêvem
estaÍ contêmpladas nos itens da planilha, inclusive despeses com trangporte, cârga,
descaíga ê outras para eíetiva entrega d6 âlimenros s das bebidas no local indicado.

ssrADc Do MARÁNHÀo
PRÊFEITURA MUNICIPÁ.I DE LIMÂ CÀMPOS
clPl Ne 06 q33 sr9/0001{9
sEcRErÁRn MUN|CIP LDE EDucÂção

Pr!çâ lluquc dc (laxirs, s/1" - CEYI Il0 - CEP 65?28-000 - Lrmo Campos - lrí,r\
t;orc- (99) 3óa6l ) l2 - rar (99) 36.í61 tOi
!.ntail cducaçao@limacampos.ml.gor.br

5-9. Em todos os preços já devôm sor incluidos os serviços dg copeiragem e garçom,
quando nêcessáno.

5.10 Demais condÇões de execução, implêm€ntaÉo e recêbimento dos ssrviços estão
previstas no Têímo de Reíerência, Anexo I do Editat da licitâção.
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CLÁUs SEXTA - DA FlscALrzAcÃo
6.1. A execução do objeto sêrá acompanhede e tiscâlizada por servidor ou mmissão
designada para esse fim.

6.1.1 A fiscâlização será exercida no intêÍBsse da AdministÍação e não exdui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perenta têrcairos, por quaisquêÍ
rrregularidades, imparfeições técnicâs, vícios redibitórios, e, nâ ocorrência dasta, náo
implica em corÍesponsabilidade dã AdministÍaçâo ou de seus agontês e pÍepostos, na
vigência do art. 70 dâ Lei no 8.666/93.

6.2. À comissão ou sêÍvidor dêsignado coíÍlpôte acompanheí, fiscali?â Í, coníêÍir e evaliar a
êxecução do objsto, bem como diíimir e desambarâçâr quaisquer dúvidas e pôndêncies que
surgirem no curso dê sua exeorção, determinsndo o quo for nêcêssário á regularização das
faltas, ou pÍoblemâs observedos. coÍformê pÍêvê o art. 67, da Lei no 8.666/1993 e suas
â,terações postenores.

6.3. Não obstantô a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsávêl pelo ÍoÍnêcimento
dos serviços, a CONTRATANTE rêseNâ-sê o direito de, sem qus de qualquer forma
restrinja a plsnitude desta Íesponsabilidadê, exercer a mais amph e complela íiscalização
sobre os serviços prestedos diretamênte poÍ servidor dêsignado,

6.4. O Íiscel do contíâto anotaíá em registro próprio todas as ocorrênciâs relacionadas com
a exêcução do contrâto, indicando dia, mês e ano, bem como o nolne dos funcionários
eventualmentê ênvolvidos, determinando o que íor necessário à regularização das Íaltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamenlos à autüidade competente para as
providências câbíveis.

6.5. As decisÕes e provrdêncies qu8 ultrepassarem a coÍnpetênqa do seÍvidor designado
para o acompanhamento e a fiscalizaÉo do objeto deverâo ser solicitadas à autoridad€
supeÍior deste Município, em lempo hàbil para a adoÉo das medidas convenientes.

CLÁUSULA SÉNMA- OAs CoNDIcÕEg DE PAGÂTIIENTo
7.'1. O pagamento será eíetuado msnúlmoôte, no prazo de âté 30 (trinta) dias, epós o
recebimento ddinitivo dos serviços, desda que não heja fator impeditivo provocado p€la
CONTRATADA, msdiante a apresentâçáo dê Nota Fiscãl/Fatura, deüdamentê atestada poÍ
setuidor compêtente, acompenhada da respectiva Ordem de Fomecimento e das cerlidões
de regulandade Íiscal: Certidáo Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com
êfêitos de Negativa, de Tributos e Conlribuições Fedêrais e DÍvida Ativa da União e
'Previdenciária''. emitida pela Secretaria da Receila Federal do Ministério da Fazenda,
comprovando a íêgularidade para com a Fazenda Federal e INSS. coníorme Portaria MF
338, d€ 5 dê setembro d6 2014 (Minisrério da Fazenda); C8Ítidão Negativa dê Débitos, ou
Certidão Positiva coín efeitos dê Negâtiva, expedida pêlo Estado do domicílio ou sede da
empresa licitents, comprovando a rêgularidade paÍa com a Fazanda Estadual; CêÍtidãô
Negaüva, ou Certidâo Posiüva com eíeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado,
expêdide pêlo Estado do domicílio ou s€de da emprese licitantê, comprovando a

íegulafldade para com a Fazêtda Estadual; Certidão NegaUva de Débitos, ou C€rtidão
Positiva com síeitos de Nêgâtiva, rêlativa à atividâdê aconômba, expêdida pelo MunicÍpio
do domicílio ou sede da Bmpresa licitante, compÍovando a rêgulaÍidade para com E Fazenda
lr,lunicipal, Certidão Nêgatva, ou CeÍtidão Positiva crm e{eitos de Negativa, quanto à Dívida
Ativa do Municipio, expedrda pelo Município do domicílio ou sedê da emprêsa licitânle;
Certiíicãdo de Regulandede de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Fêderâl - CEF; Cenidáo Nêgatrva de Débitos TÍabaihistas (CNDT), oü Positiva com eíeitos

5
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cLÀusuLA sExra - DA FlscALlz.AcÀo
ô.1 . A exocuÉo do objeto será acompanhada e fisceltzeda poÍ seívidoÍ ou comissâo
designada para essê fim.

6.1.1 A fiscelização seÉ exercida no interesse da AdministÍação e não exclui nêm reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive pêrenta terceiros, po. quaisqusí
rrÍegularidades, imperÍeiçõ€s técnicâs, vícios ÍedibitóÍios, e, na ocoffência dssta, íão
implica em corresponsabilidâde da AdministÍaçâo ou de seus agantos I píepoíos, na
vigência do ad. 70 dâ Lei no 8.666/93.

6.2. A comrssão ou sêrvidoÍ designado coínpête acompanhaí, fiscalizaí, confeíir 6 avaliar a
êxecução do objeto, bem como diímir e deEembarâçer quaisquer dúvidas e p€ndências que
surgireín no cuÍso dê sua execução, deteÍminando o que íor nêcôssário à regularização das
faltas, ou problêmas observados, conformê píêvê o art. 67, da Lei no 8.666,/1993 e sues
alteraçóes posteriores.

6.3. Não obstante a CONTRATADA seja a únicâ e êxdusiva rêsponsável pelo íoÍnecimento
dos serviços, a CONTRATANTE reseNa-sa o direito de, sem quB de qualquer foíma
restÍinja a plênitudê destr responsabilidade, exercer a mais ample e complota Íiscalização
sobre os serviços prestados diretaínente por servidor designado.

6.4. O Íiscal do contralo anotará em íegistro pÍópíio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês ê ano, bêm como o nolnê dos funciÕnários
eventualmentê onvolvidos, determinando o quê íor necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados e encâminhando os apontamentos à autoÍidâde compelente para as
providências cebiveis.

6.5. As decisôes e providênciâs que ultrapâssarem a competênqa do servidoÍ designâdo
para o acompanhamento e a fiscelizaÉo do ob.jeto deverão ser solicitiades à autoridad€
supeÍior deste Município, em tempo hábil para a adoçâo das medidas convenientes.

LA SÉTMA - DAS CON ÓES DE P
7.'1. O pagamênto será eíetuado mensalmente, no pÉzo de eté 30 (trinla) dies, aÉs o
recebimento definitivo dos serviço6, dêsdâ que não haja íator impediüvo provocado pela

CONTRATADA, mediante a apÍesêntação dê Notâ Fiscal/Fatura, devidamentê âtastada poí
servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fomecimento e das cerlidõês
de regularidade íiscal: Csrtidão Conjunta Nêgativa, ou Certidão Conjunta Positiva com

efêitos de Negativa, de TÍibutôs e Contribuirpes FedeÍais e Dívida Ativa da Uniâo e
'PÍevtd6nciána" emitida pela Secretaria da Receite Federal do Ministério da Fazenda,
coÍnprovendo I Íegulendadê para com a Fazenda Federal e INSS, conforme PoítaÍiâ MF
358, de 5 dê serêÍnbro dê 2014 (Minisrério da Fazenda); CeÍtidão Negativa de Débitos, ou
Cêíidão Positiva com eíeitos dê Nêgativâ, expedida pelo Estãdo do domicílio ou sede da
empíesâ licitante, comprovando e regularidade para com a Fazenda Estadual; Cêrtidão
Negaliva, ou Certidáo Positjva com êíei'ios dê Nêgativa, quanto à Dívida Ativa do Estado.
expêdida p€lo Estado do domicílio or.r sede da empresa licitante, comprovendo a
Íegulendade pare com a Fazande Estâdual; Certidão Nêgativa de Débitos, ou Cêrtidão
Positiva coín €feitos de Negetiva, rêlative à etividade econômica, expêdida pelo Município
do domicilio ou sede da empresa lícitante, compÍovando a regularidade paÍa com e Fezenda
Municipal, Certidão Negarva, ôu CeÍtidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida
Ativa do Município, expedrde pelo Municípro do domicílio ou sede da empÍêsa licitante;
Certificâdo de Regulandâde de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Câixa Econômica
Fêderal - CEFi Cenidão Negativa de Dóbitos Trabaihistas (CNoT), ou Positiva com deitos

Pmçu Duque dc Caias, :/nô - CHNTRO - CEP 65721t{0O - Lirna (hmpos - MA
t'oÍrd: (99) 36461I l3 - F&\: (99) 16461 I0l
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de Nêgativã, emitida pslo Tribunal Sup€rior do Trâbalho, compíovando a inêxistência dê
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O pegam€Írto seÉ eÍetuado dlrelamente
na conta quê o fomecedor apresentâí em sua propo§ta.

7.2 O pagamento será íeÍto êm favor dâ empresa contrerada, âtrâvés dê oÍdem bancária na
sua conta corenle, após assinatura do Têrmo dê Rêcebimento Derinitivo, emitido pela
Sêcretaria Requisitante.

7.3 A Contratada devêrá apresentaÍ a rêspêctiva Notã FiscauFatura à contratante,
acompanhada das Certidões listadas nestra cláusula.

7.4 A Notâ Fiscâl/Fatura s6rá conÍerida e atestada pela comissão ou sêrvidor rssponsável
pelo Recebimênto

7.5 o pegamento será efetuado após a assinatura do TeÍmo de Rêcebimonto DeÍinitivo,
no prazo previsto neste cláúsulâ, desd6 que não haja fâtor impêditi\o provocado p6la
CONTRATADA.

7.6. Não serão efetuados quãisqueÍ pâgamentos à Conrratada enquanto Pendente de
líquidaçào quelqueÍ obrigações em virtude da penalidades impostas ou inadimplência
cont.atuel, inclusive, sem que isso gere diaeito âo reajustamento do proço ou à atualizeção
monetárie.

7.7. A PreÍeitrrra Municipal de Lima Campos, podeíá deduzir do montenie a pagaí os valoíes
coíespondentes a multes ou indenizaçõês deüdes pela Contratrda.

7.8. O pagamento somentê seÉ €rêtuado após o adimplemento das obrigaçóes contratuais
pertinentes, conÍormê art. 40, § 30, Lei no 8.666193.

7.9 - HavBndo atJaso nos pagamento§, incidiÍá coneÉo monetáÍia sobrô o valoÍ devido na
forma da lêgislaÉo aplicável, bem coíno juÍos moratôrios, a fizáo de 0,50/o (maio por cento)
ao mê§, cãlculados "prôrata tempore", em relaçâo ao atraso veriÍicado.

7.10. O pagamento será eÍetuado pêlo CONTRATANTE, à CONTRqTADA, mediante OÍdom
Bancária, no Banco do Brasil, Conta Conente no 12201-7 , Agência no 2250-0 em nome de
VANESSA PEREIRA DA SILVA 07594561350.

7.11. O Cronograma de desêmbolso sêrá realizado mediante a execuÉo dos sêÍviç9§,

devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais ôondiçóes const€ntos nêsta
Clâusula. O pegamento estaÍá condicionado à dispoí!ibilidade de recursos Íinanceios.

CúUSULA OITAVA- OA ATUAUZACÃO FINANCEIRA

8.8 - Nos câsos de oventuais atGsos de pEgamonto, desde que a CONTRATADA nâo tenhg
concorrido d€ alguma Íorma para tanto, fica convencionado guê os êncergos moratórios
devidos pêla CONTRATANTE, sntre a data acima reíerida e a corrêspondente ao efettvo
pagâmento dâ nota Íiscauíatura, seÍão €lculados por meio da aplicação de seguinte
íórmula:

EM=lxt{rVP
om gue:
EM = Encargos moratóÍios;
N = NúmôÍo de dias entre a data prevista para ô gagamento e a do eÍêtúo pagtrÍnento:
VP = Valor dâ parcela êm alraso

Praça Duque de Caxias, s,rÍ' . CEN I'RO - CEP 6-§718-000 - Lrma Câmpos - lvlA
l-orl§: (99) 36,161l 12 - Ih)L (99) 16461l0l
l;mail: educâç.oíõLnrucampos.mr.gol.br §-
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I = lndice de compensaÉo flnancêira s O,OOO16438, assim apuÉdo:

tffilHê
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| = 0.00016438
r = taxa percentual anual no vâior de 6%.

8.9. Caso o pegamento devido s€je antôcipado pelo CQNTRATANTE, o rêspectivo
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condjçõ€s estabebcidas no subitem
8.8.

cúusULA NoNA. Do REÀ,USTAMENTo
9.1 Os preços íixados pârâ a aquisiÉo do objâto deste contrato são fixos e irrôajustáveis,
Íessalvadas as hipóteses previstas no Edital e na cláusula Décirna do presente instrumênto.

cúUsuLA DÉCIMA. DA REvISÃo DE PREcos
10.1 Os contratantes têm direito ao êquilíbrio econômico financeiro do contÍato, procedendo-
se a revisão em razão de Íato impreúsível ou preüsível, poíém com coNeqúênciâs
incalculáveis, que oneÍe ou desoneíê excBssivamêntê es obrigeçôes pact!ãda9.

'10.2 Oconendo desequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, a Administração podeÉ
restabelecêr a relaçâo pactueda, nos termos do ârt. 65, inciso ll, elínea d, da Lei no 8.666/93
ê altêraÉBs posteriorês, mediante comprovaçáo documêntel e rêquerimento expresso da
contratade.

CúUSULA OÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTACÃO ORCAMENTÂRIA
11.1 As despssas deconentes da presente licitaÉo corÍeÍão por conta dos recursos
espêcííicos consignâdos no orgamento da PreÍêiture Municipal de Lima Campos,
classrficada coníorme dotação orçamentána abaixo especificada:

SECRETARIA iiUNlClPA: DE EDüCAÇÃO:
UNI ORçAÀIENTÂR|A 0401 - Sêc Mun de Ecuceçác
FUNÇÀo PRoGRAM^T]CA 12. r22 mlo
PROJ.ÀÍIVIOADE:_ 2007 - Marxr:.ôçáo e FurÉ. dlr Àü.'toáder õá Sêç Mun.oe Êdlcaçâo
ELEM OE DESPÉSA 33 90 39.00-Ouiroô 6êí! de i€rç. pêBrô. iuncic.

gúUsULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. Não serâ êxigida garantia de execução contretuel.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DIREIToS E oBRIGAcÔEs DA CONTRATADÂ
13.'1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigaÉês previstas no edital, no Termo de
Referência do Píegão Eletrônico oo 01212021 e na Ata de Regístm de Preços no

0v0t2t2a2t:

13.1.1. FornêceÍ os seÍviçoslprodutos coníorme especificaçôes definidas no prêsertg
contrato, não podêndo nuncâ seí iníerior a estai

13.1.2. Executar os seruiÇos côníorme espêcilicações deste Têímo de Referência e de sua
proposta, com a elocaÇâo dos emprêgados necessários ao perf6ito cumprimen:o das
cláusulas contratuers, além de fomecer e ulilizar os matêriars e equipamenros, íenamentas e
utensílios necessários, na quâlidade e quãntidedê mÍnimas esp€cificedâs nêste Termo de
Reíerência e em sua propostâ,

13.'1.3. Reparar, coÍrigiÍ, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou 6m pârte, no
prazo Ílxado pêlo Íiscal do contrato, os s6Niços síetuados em que se verificarêm vícios,
dêíêitos ou incorreções resultantes da axecução ou dos materiais êmpregados; ,

Pmça Duçe de Cnxias. s/no - CENI'RO - LirP ó5728{ü) - LiÍna Csmpos - MA
Ftrne: (99) 36461I 12 - für,'(99r -164ó l l0l
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13.1,4. Rêsponsabilizar-sê pelos vÍcios ê danos docoÍrentes da execuçâo do obi8to, b€íÍl
coíno por todo ê quelqueÍ dâno câusado à Admini$raçáo, dêvêndo ÍBssarcir amediatamente
a Administração em sua int8gralidade, íicando a Contratante autoÍizada a dêsconter da
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos dBvidos à Conúâtada, o valoÍ
corÍEspondêntê aos danos soÍndos;

13.1.5, UtilizaÍ emprêgados hebilitados e com conhecimêntos básicos dôs sêNiços e sêrêm
axecutados, em confuÍrÍÍdadê mm as normas e dêtêrminaçôes em v§or;

13.1.ô. Vêdaí a utilizaçâo, na execução dos serviços, dB empÍegdo que sêia femilaar dê
agente público ocupante de cergo em comissão ou íunção de crnÍiânça no órgão
Contretante:

'13 1 .7. Rêsponsabilizar-se pelo cumprimento das obÍigaçês previstas êm Acordo,

Convençáo, Dissídio Coletivo de TÍabalho ou equivalentes das catÊgoÍias abrangidas pelo

contÍato, por rodes es obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciáÍias, tribu'tárias ê as
demais previstas em lsgislaÉo aspecifica, cuja inadimplência não transíere e

responsabilidede à ContÉtante.

13.1.8 ComunrcaÍ ao Frscal do contrato, no píazo de 24 (ünte e quãtÍo) horâs, qualqugr

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no bcal dos seruiços.

13.1 .9. Prestar todo esclarecimento ou informaÉo sollcitada pela Contratante ou por sêu§
prepostos, garantindGlhes o acesso, a qualquer têmpo, ao local dos trabalhos, bêm como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

13.1.10. Paralisar, por deteíminação dâ Cont€tante, qualquer atividade qu6 não esteia

sendo executâda de acordo com e boa técoica ou que ponhâ em íisco a seguÉnça dê
pessoas ou bBns dê terceiros.

13.i.11. Promover a guaÍda, manutenção e vigilância de matêriais, fÊrramentas, e tudo o
queíor necessário à execuçáo dos serviços, durante a vigência do conlralo.

13.1.12- Promover a organizaçáo técnica ê administÍativâ dos servlços, dê modo a conduzi-

los sf,caz e eíicientemente, de acoÍdo com os documentos e especifica$es que integÉm
aste Termo dê ReÍerência, no prazo deteÍminado.

1 3.1 . 13. Conduzir os trabalhos com estrita obsarvânch às noÍmas da legislaÉo pe.tinentê,

cumprindo as detêrminaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempra limpo o local dos
serviços e nâs ÍnelhoÍes condiçôes de segurança, higione e disciplina.

13.í.14. Submeter previamentê, por escrito. à Contratanre. paÉ análise e aprovação,
quaisquêr mudanças nos mótodos êxêcuiivos que íujam às especficaçôês do mêmoÍial
descritivo.

1 3.1 . 15 Náo permitir a utilrzaçâo de qualguer lrabalho dê menor dê d€zesseis anos, excêto
na condição de âprendiz peÍa os maiores de quatorze anos; nem psrmitir e utilizaçâo do
trabalho de menoÍ d6 dézoito ano€ 6m trabalho notllmo, perigoso ou insalubre;

Praç,r Duquc de Ca:rias, sln" - CTNTRO - CEP 657?t{O00 - Lina Campos - MA
Ifonc: (99) 3Gl6l I l2 - F'o-r: (r9) 36461 l0l
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13.1.16. Menler durante toda a vigência do conúato, em competibilidad€ com as obrigâçóôs
assumidas, todas as condiçôes de habilitaÉo e qualiíiceção exigidas na licitação;

13.1-17 CumpriÍ, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserva de caígos
pÍêvista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da PÍevrdência Social, bêm
como as regÍas de acessrbi dade preüstâs na legislação, quando â contÍatada houvêr se

beneÍiciedo da pÍeÍerência estabelecida pela Lei no 13.14ô, de 2015.

13.1.18 Guadar sigilo sobre todas as inÍormaçôes obtides êm dêcorrância do cumpÍimsnto
do contrato:

'13.1.19. Arcar com o ónus dêconente de êvenluel equíloco no dimênsionamsnto dos
quantitativos de sua propoEta, inclu§ivs quanto aos custos variáveis decorrêntes de fatores
fututos e incêítos, tais coÍno os vabres providos com o quantitativo dê valê tÍanspoÍte,
devondo complêmenÉ-los, caso o preústo inicialmont6 ôm sua proposta não seja

satiíatório para o atendim€nto do objeto da licitação, êxceto quendo oconer algum dos

eventos arÍolados nos incisos do § 1o do aÍt. 57 da LBi no 8.666, de 1S3.

13.1.20. Cumpíií, além dos postulados legais vigentes de âmbito fêderal, estadual ou

municipal, as noímas de segurançâ de Codratantei

13.í 2í. PresteÍ os serviços dsntro dos par&nahos e Íotinas estâbelêcidos, Íomecêndo
rodos os materiais, squipamêntos e utensílios em quantidada, qualidada 6 tscnologia
adêquadâs, com a obsêNância às ÍecomendaÉes acêitas pela boa técnica, noÍma6 ê

legislaÉot

1 3.1 .22. Manter capacklede mínime de entrege para atênder as dêmandas contratades:

1 3.'1 .23. Prestar todos os escleÍecimêntos quê ihe íorem solicitados peb Órgão Gerenciador
da Ata, Íelacionados com as carecterísticas dos produtos;

13.1 .24. Entregar, nos locais dÊterminados pelo CoNlkÂTÀNTE nas Ordêns de
Fornscimenlo, os produtos/serviços objsto da presonte contratâçâo, às suas expensas,

dêntío do prazo Ce entrega estabelecido;

13.1.25. lndicar, ÍoÍmalmentê, prêposto apto e Íepresentá-la .iunto à CONTRATANTE, que

deverá responder pela fiel exacução do Contraloi

13.1.26. Reparar quaisqueí danos diretâmênte câusados à CONTRATANTE ou a terceiros,
por culpa ou dolo de seus representantes legais, píepostos ou empregados, em dêcorrência
da presente ÍelaÉo contratuâ|, não êxcluinóô ou rêduzindo essa responsâbilidâde da

fiscalrzação ou o acompanhamento de exêcuÉo do objeto pela CONTRATANTE.

13.1.27 A contrâtade êstará obrigada a @mpaft,car, samp're que solicitada, à sede da
Unidade Requisitante, a rim de receber instruÉes, participar de reuniôes ou paÍâ quâlquer
outra Í'inalidade relacionada ao cumprimento de suas obngaçôes.

Praçu Duque de Caxras, shf - CEM'RO - Cir,P 65728-m0 - LiÍna Cdrpos - MA
tbne; (99) 36461112 - far (99) 36461 l0l
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#

@

&
ê9 V



\

i P tf

í,.r
>Í)
§/'EsrADo Do MARÁNHÃo

PREFEMURA MUNICIPAL DE LIMÂ CAMPOS
cNPl No 06,933.519/0001-09
sEcRE-r^RrA MuNrcrnal ot rouc,lçÀo

'13.1.28. Cumprir em sua totalidade as disposiçõos coílstantes no Termo de R€í6rôncia e no
editel da liciteçáo.

CúUSULA DÉcIxIA QUARTA - DIREIToS E oBRIGAcÔEs Do CO},ITRATA}ITE
14.1. Cab6rá ao CONTRATAIITE além das obriga@s previstas no edital e no Anexo l,
Termo de Refeíência, do Pregão EletÍônico no O12lm21 e na Ata de Registro dê Pr6ços no

0y0t2t2027:

14.1.1. NomeaÍ Gestor ê Fiscais Técnicos, Adminrstràtivo e RequisÍtant8 do contrâto paÍâ
acompanhar e Íiscâlizar a exocução dos ContÍatos:

',4.1.2. Velaí o emprago de qualquer s€rviços que considerer incompatível com as
êspeciÍicações apresentâdas na pÍopostâ de CONTRÂTADA, quê possa sêÍ inadequado,
nocivo ou danificar sêus bens patÍimoniais, ou ser pr€iudicial à saúde dos usuários;

14.'1.3. Efutuar o pagamênto à CONÍRATADA nas cofidiçõe§ pactuadas;

14.1.4. Aplicar à CONTRATADA es sanç&s administralivas regulâmêntarês e contratuâis
câbiveis;

14. 1 .5. Preencher e enviar a Ordom de Fomecimento dê acordo com os critêrios
€slabel9cidos nestê Termo dE Referência;

14.1.ô. Rec€bar os serviços íomecidos pela CONTRATADA, que estejam em conÍormidede
com a proposta acêita, coníoÍme inspeções a s6Íem realizadas, dêvêndo assinar ao Ínal o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO:

14.1 .7 Solicitar a substituição imediatã de sgrviços quê julgar in§uíicigntês, inadequedos ou
pÍejudicieis;

14.1.8. Recusar com a devida justificativa qualquer saíviço executado Íora da8
especiíicaçõ€s constantes na proposta da ooNTRATADA;

14.1.9. Assumir a responsabilidade pel6 pre.jubos eventualmente causados à
CoNTRATADA, decorrentes do mau uso ou operaÉo imprópria, a partir do alo da
rêcepção do seNiço fornecido para teíê até a sua aceitaÉo linal, desde que, na sua
apresantação, objêto não tenha apresentado deteitos;

14.1 .10. Liquidar o êmpenho ê êíetuaÍ o pegamento de fatura da emitida pela

CONTRATADA dentro dos pÍazos pÍeestabelecidos em Conlrato;

14.1.11. Comunicâr à CONTRATADA todâs e quaisqu€Í oconências relacionadas com o
fornecimênto dos serviços,

14.1.'12. PÍomover o acompenhamênto e a Íiscaiização do obieto contÍatado, sob os
aspêctos quantitativos e qualiíicativos, anotando em íêgistfo propno as falhas datadadas e
comunicando por êscrito á CONTRÂTADA, as ocoÍrênciâs de imperíeições, falhas ou
irreguleridades, Íixando-lhê prazo pera corÍigir deíeitos ou inegularidades constatâdG no
ÍomecirnGnto dos sêrviços.

cúusULA OÉCIMA QUINTA. Do INADIMPLFMENTo E §A}IGÔE§
15.í. O Beneficiário da Atã de Regisho do Preços quê, convocado dêntÍo do píazo de
validade da suâ pÍopostâ, não retirar â nota dê emp€nho, não celebrâr o conreto ou a âta
de rêgistro de pÍeços, se for o caso, deixâr de entregar ou apresentaÍ documêntaçáo íalsa

Pruça Duque de (htias, srn' - CENTRO - CEP 657?E-000 - Lina C ryos - MÂ
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exigida pâra o certame, ênsêjar o retardemento de seu objeto, nâo manriver a proposta,
íalhar ou íraudar na exêcuÉo do @ntÍato, componar-se d€ modo inidôneo, fizer declaraÉo
íalsa ou cometer lraude tiscá|, madiante procedimento administretwo qua lhê assegurará o
contreditóío e a ampíe deíesa, ficará impedido de ticitaÍ e contraEr com a União, Estados,
Distrito FedãÍal ou Municípios e seÉ dêscrad€nciado no SICAF e/ou Sislema de Cadestro
de Fornecêdores Estadual ou Município, pôlo prazo de ate 05 (cinco) ano8, sem preju Ízo
das multes prêvistas no Edital e des demâis cominaÇões lêgeis.

15.2 Em caso de inexecução parcial ou totâl das condhôes Íixadas no edital, eÍÍos ou atraso
e quaisquer outras iÍÍeguleridâdes não iusliÍicadas, poderão ser eplicâdas isolada ou
cumulativamentê , garantidos o contraditôio e ampla detesa, as sêguintês penalidades:

l- Multa de:
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contralo em cllso ds atraso na
execuSo do obleto, limitada a incidência e 15 (quinzê) dias. AÉs o décimo quinto diâ e a
critário da Administração, no caso dê exacução com atraso, podeÉ ocorrer a não-aceitação
do obrBto, de íorma a configurar, nâssâ hipótesê, inexecuçáo parcial ou total da obíigação
assumida, sem prquÍzo da rescisâo unilateral da avênçâ;

b) 5% (cinco por cento) sobro o valoí do Contrato, em caso dê atraso superior a 15 (quinzs)
dias úteis na subsrituiÉo de serviços executados em desacodo com o contrato. AÉs o
décimo quinto dia útil e a crirério da AdministraÉo, poderá ocorÍer e não-âceitação do
objeto, de forma a conÍigurar, nessa hiÉtesê, inexeo:çâo parcial ou tolal da obrigaçáo
assumrda, sêm pÍejuizo da Íescisão unilalêral da avença.

c) 15% (quinzê poí cento) sobrê o valoÍ do ContÍeto, em caso de atraso na execução do
objeto, por período superior ao previsto na alinea "a", do inciso l, ou de inexecução parcial
da obÍigaçáo essumida;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução totel da
obrigaçáo assumida.

15.3 A sanção de impedimento do direito de licitaÍ ou contratar c,om a PÍeÍeiture Municipal
de Lima Cempos podeÍá ser aplicada ao fomêcedor juntamênte com a do multa. As
penalidades são independentes e a aplicâção de uma não exclui es demars.

15.4 As multas píevistas nests contrato, serão descontadas após íêgular processo
administrativo, dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE.

15.5 Se nâo restarern pendenres valorês a seÍEm pagos ao fomâcedor ou se os valores das
multas Íorem supeÍiores eos pagamentc devidos, ílca o FORNECEDOR ou ADJUCATARIO
obígâdo a recolher a imponância dev6a no prazo de 15 (quinze) dias, a paÍtir do
rêcobimento de notmcaÉo, devendo ser apresentado o comprovantê de pagamento a estâ
Preíeitura Municipal, sob pena de cobrança iudicial.
'15.6 Os prazos de adimplemento das obrigaÉes contratadas admitem pronogaçáo nos
casos ê condições êsDeciÍ'icedos no § 10 do art. 57 da Lei 8.666/93, sêndo considerados
injustiÍicados os atrasos não precedidos da competente pronogaçâo"

15.7 A solicitaçâo de prorÍogação, mm sua justificativa, deveÉ seÍ lormulada por escrito e
encarninhade com antêcedência mínime de 01 (um) dia do voncimento, anÉxando-se
documento comprobatório do alegado pêla Contratada.

15.8 A Eplicação das penalidades será prêcedide da concessão da oportunidada de ampla
deÍesa e contraditóno por paÍte da CONTRATADA, na brma da lei.

Praça Duq..re ric Carias. vr" - CENTRO - CEP 6572E40t) - I-irna Crmpos - MA
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15.9 As penelidades serão obÍigatoÍiamentê registradas no STCAF ê, no câso de
impedimento do direito do licitar, o licitante deverá ser descrêdonciado por igual período,
sem preluizo das multas previslas no Editâl ê das demâis cominações legeis.

15.10 As sançôes acima previstas não impedirão ã responsabilizáção do infretor pelo
Íessarcimênto dos danos câusados âo CONTRATANTE.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - DA REscIsÃo
16.1 A inexecugào, total ou paacial, dêste contrato snsejará a sua rescisão, nos teÍmos dos
ârts. 77 a 80 da Lei no 8.6ô6/93, coín as con§eqüêncies contÍatuais pr8vistes no mêsmo
instíumênto legal, ne Lei n.o 10.520102 e no Edital da liqtação em êpígraÍe.

16.2 A rescisão do presente instrumento de contrato podeíá sêr nâ Íorma prBvista no An. 79,
da Lei Federal no. 8.666/93.

16 3 O CONTRATANTE podeíá ÍescindiÍ unilateralmente o respectivo Contrato, nos ulsos
previstos nos incisos I a Xll e XVll do art. 78 da Lei no 8.666r'93.

CúUSULA DÉGIMA SETIMA - DAs coNDIcÔES DE HABIUTAGÂo E QUÂLIFICACÃO
17.'1 Obriga-s€ a @NTRATADA a mantaÍ, duÍants toda a execução do contrato, êm
compatibilílade com as obrigações por slê assumidas, todâs âs condiçõos de habilitâção ê
qualiíicação exigidâs no edilal do Pregão Eletrônico n'01212A21e nesle contrato.

cúUSULA oÉcIMA oITAvA. DA LEGISLACÁo APLICÂVEL E OOS CASOS OMISSOS
18.1 Fica estabelecido quê, ceso venha â oconer algum fato nâo previsto neslg instrumento,
estes deverão ser resolvidos entrg as partes contratântes, respeitedos o objeto deste
instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lêi no

10.52012002 e subsidiariamenre a Lei no 8.666/1993.

GúUSULA DÉCIMA NoNA. DA FUNDAMENÍACÂo LEGAL
19.1 Este contrato tem como ampaío legal a licitaçáo na modalidadê PREGAO
ELETRÔNICO No 01Z2O21 ê rege-sê palas disposições sxpressâs na Lea no 10.520D002,
Decr€to Municipal na 021PA20, e subsidiariâmênte, no que coubêr, as disposiçóes dâ Lei no

8.66ô/93 e suas alteraÉes posteÍiorBs e sujertando-se aos prêceitos dê direito público e
âplieando-se, supletivamente, os princípios da teoriâ geral dos contratos e as disposiçôês de
direito privado. A proposta de preços da êmpresa vencedora passa a intêgíaÍ este contralo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DOS ACRÊ§CIMOS E §UP&ESSÔESI
20.1 A contÍatada fica obrigade a ac€itar, nas Írêsmas condÍ@es contÍatuals, os acréscimos
ou supíessóes sobre as quanüdades, óe até 25o/o (ünte e cinco por cento) do valor inicral
etualizado do contreto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. DA TRocA EVENTUAL DE OOGUMENTO§:
21.1. A troca eventual dê documentos entr€ a contratante e a contÍatrada, sêrá reâlizsda
através de protocolo.
21 .1 .1 . Nenhuma outra íoÍma será considerada como prove de entÍêga dê documentos.

GúUSULA VIGÉsImA SEGUNoA - DA PUBLIcAcÂo
22.1 Estê Contíato entrará em vigor apóE a publicaçâo do seu extrato na lmpíensa Oíicial,
cebeÍ:do ao CONTPÁTANTE mandaÍ providenciar osta publicação no píazo máximo de 20
(vinte) dias contados e partiído quinto diâ útil Co ínês seguinte ao da sua assinatu.a.
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CúUSULA vIGÉSI TERCEIRA DA PUBLICACÁO RESUMIDA DESTE
INSTRUMENTO

23.1 Em coníormidade com o aÍtigo 61, parágrafo único, dâ Lei no 8.666/93 e alteÍaçôes
posteriores, a publicação resumida deste instrumento do contÍato e seus editiamentos (sê
houv6r), será e{êtueda na imprensa oíiciel (art. 6o, Xlll, Lei no 8.666/93 e alteraçõos
postenoíes), atá o 50 (quinto) dia Útil do mês seguinte ao dê sua assinatura.

cLÁUSULA VIGÉSIMA oUAR - DAS DISPOSICÓES FINAIS
24,1 O presentê contrato á regido pela Lêi n0 8,666/83, Lei '10.52012002, ê dêmais diploma6
legars pertinentes.

24.2 Fica eleito o FoÍo da Comarca de PêdreiÍas-MA, para dirimiÍ quaisquer dúvidas ,

oriundas da interpretagão deste contrato com exclusão de qualqueÍ outro, por maiE
privilegiado que sejâ.

E por esiarem assim acordes, assinam o presênte Contrato, em 03 (tÍlês) vias, dê igual têoÍ
e forma na presença das duâs têstemunhas abaixo assinadas.

MunicÍpio de pos-MA
PreÍeitura Municip Lima Campo3

Sra. Francisca Kyara de Abreu Santos Alves
Secretaria Municipal de Educsçào

CONTRATANTE

stLvA 07594VAN APE 1

TESTEMUNHASI
01.

CNPJ no 29.798.31 1 10001 42
Sra. Vânêssa Pereira da Silva

Empr€sáío
GONTRATADA

CPF N'

02.

CPF N' /ó.) . /6 
' 

- 9r

Pr&ja Duqrte de C.ru.rs. r, n ' CIN t R0 - CllP ó57:&000 - Lima Campos - lr{A
l:on(,. t99) 16461I ll - F,rx: r99t 16{ól l0l
E-rtrail: cduclçao@lirÍr.!úatÍ{'os-mr'8rv br

Pá8ina l3
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T,S I T\Do DO MARÂ\HÀ()
CÂMARÂ MUNIcIPAL DE PÉT}REIRAs

RL,a lllancco Rt'gcr.906 Ccnúo PcdÍriras N4^ (.p.6:.715-{}m
I rrnc,'i-rr (099 ) 3612-3046 - i /omc Poge: w w u.cnroeçl! el:tr..Itg4!y,bl: E-mai l :

§a-@!]!!t-u! !&!!cf ol-Zggnr,ulrgl
CIiPJ: I 2.518.625;ü)01-90

( o\l'RATO \' 00{/2022

PREGÃO PRI§EN('lAL r.'" 005/202t
PR(XlESS() ADItINISTR.{Tr\ () \-'' 200900211021
coNTtLATO \" 001/2022

C'ON]'RAI.() QL]E ENTRE SI CELEBRA]VI A (:AM.\RÂ
lV,L:l§lClP^l- 1)tr PEDREIRASI]/IA E A hMPRF.SA
Ní- IEOFII,O RI0S ÀN]I)NIO M[. PARr\ .\
pRF,SlÂÇÃ() r)r-. sr-:RvrÇos DE BUt'FE'I pARÀ
FORNECII\,Í.LI\JI.O DE (Í.ANCHE. SALGADOS E
(.OTT['[ BREAK). NAS SESSÔES ORDINÁRIAS E

S()l.ENES E F.VENTOS SOI-L:NI:S. A SEREM
RI:At,tZADOS PEI-,.\ CÂM.{RA I\4I.-NICIPAL DE
Pl:DREIR4S/\tA.

r\ CAIIIARA \lt,iNlClPAL Dtr PllDRtrlR-{S - MA. localiz.rda nâ Rua ]\íaneco Rego. n" 9(}6.
Cr'nmr. PedreirasjllÍA - ('l'rl': 65.725-001.). inscrita no ('NI'.1 soh n" I L ji8.ó15'0001 -90. nrste alô
representada pcla l'rc'sidente da Câmara \,lunicipal. Sr.o lr{arll Tavares Soares Silva. ponadora do
('PF soh n' 4l I .04ó.173-óÍ1. doravante denonrinada simplçsmente de CONTRATANTE. e do outro
lado a emprcsa M. IF.OHILO RIOS .\NIONIO - ME. CNPI('PF n" .15.7Í12.926r'(J001-60. scdiada
na Rua Ntancco RÊgo.906 Cenuo - Pedrciras - MA. CEP: 65.7:5-000. lleslc ato represento pelo Sr.

Marcelo l'etrlilo Rios Antônio. poÍtad{)r do CPl" n" 074.270.Ç.17-7t1, doravanle denonrinail&
simplcsmenle de CONTIIÁTADA. rendtr ünl vista o quc consla no Processô Àdministrativo n"
2009002n021. c proposla apresentâda- que passanr a inlegrar estc instrumento. indepndcute de

transcriçâo. n? paíe em que com eslc nào conÍIitaÍ. resolvenl dc comum acordo. celebrar o prescnte

Conlralo. regido pcla t.ei n" tl.ó66. rjc ll de jrrnho de lt)93. nrediante :rs cláusulas e condiçõcs

seguintes'

('l-.ir st Â PRI\íl.lll,\ - l)() í )ll,lt l()

realizado na ftrrma tla l.ei no 10.-520/0:. ct)nl apiieüçào §ubsidiária à l-ei lrcderal n" 8'óóó193'

( l..it'§t L \ sl.(; Lr\ l)A - DÂS OBRI('À ( Ôt:s l)A r ()\'t T,\DA

Pam a execuçào dcslc contrato' enlÍc l)ulras' constituem (ibriÉaçôes rla CoNl RAl ÂDi\:

h\
ç§,

RU

Constitui objeto deste contrato a preslacilr de serliços rje butlet para tbnlecimento dc (laachc.

salgados e collêe hreak). nas sessÕes ordirráflas c solencs e c\c'ntos §ülenr's. a sercnr rcalizados pcla

Cúara lv{unicipal de Petlreiras.r§í.'\. conttrrnie Procr"'sso ,,\drninistralivo n" 1009002/2011. cm

conlbmrirlatle com (1 Editâl de Prtgão Presencial n" 005202t, qu.. com sct§ anexos integmm esLe

insfrumenlo. in,lcpcndentc dc transcriçàÔ. para trxlos 0s tjns c cleitos legais c er» conformidàde com

o ahâixo tliscriminado:

pAR^(;RAI-O tlNlC(): O prcscirlc ('r)nlrato csÉ coDiuhstanciundo n.r pÍuuedinrento licitatório

Pagina I de ó



PAG

I.STADo DO MARANHÀO
CÂMARÁ ]!IUIiICIPÂL DE Pf,DREIRÀS

Ilua Maneco Regô.906 - Ccntro P€dreiràs MA Ccp: ó5.?15-000
[:onÊrF-a]i: (099 ) ,1ó.12-].01(t . Hont. Pirgg. N\!\r.(rnpedr,q ir,i5. rttir. !o\ f,r- l:-ltUil

üur4r-r,!n r.u!!]pildr§iEüql7 giE a lL§alE
CNPI: I3.5iE,615/0001-e0

il) mantcr preposto, aeeikr pela CIONTRA IÁ,N Ihl. durante totir o período de vigência da licitaçào.
para representú-lo scmpre que for nccesÍáfio:

b) intbnrar ao ('hel'e do Setor de Compras da Câmara,lvlunicipal dc Pedreiras - MA. ou ao seu
substituto eventual. quando ÍoÍ <l cavr. qualquer anormslidade dc caráter urgen[e e prestíu os
esclarecimentos julgados necc'ssáriosl

c) monler. durante toda a execução do contato. em compatibilidade com ôs r.rbrigações assumidas.
tr:da-s as condições de habilitação e qualiticação exigidas na licitação:

d) rcsponsabilizar-s!' pulos danos causados diretamente à esta Casa Legislativa lltunicipal ou a
terceiros" decorrentes de sua culpa- ou dolo na execuçào do contrato. não cxcluindo ou reduzindo
cssa responsabilitlade a liscalizaçào ou r:r acompanhamento do contmtante:

e ) cumprir e l'azr'r cumpriÍ. scus prepostos ou conveniados. leis. regulamentos e posturas. bem como
quaisq er determiDaçôes enânadas dir-s autorídades c(».lrpetentes- nenincntes à materia objetcr da
contÍatação. cabendo-lhe úrrica c crclusiva responsahilidatJc pelu consequências de qualqueÍ
lransgrcssào dc scus prÊpostos ou c()n\ cnicntesl

0 comunicar tiscalizaçào do contratante. por escritc..iuando rerilicar quaisquer condições
inadcquada-s ao lirmercimento rlos produtos ou a iminênciâ dc làtos que possam prcj udicar a perlbita
exeau,çà(} dçr crxrtralo:

g) nâo transterir a tercciros. quer total ou ÍÉrcialmcnte. o ob.ieto a scr contratado. sem a devida

anuênsia da CON I R,,\ I ANI'E.

h) prestas os serviços nos przzos. conrlições e local indicado. sujciuntür-se no que couber as Lcis do

consumidor

i) arcar com tgdas as despesas, diretas ou indiretas. decorrentes do crunprimenlo das obrigaçôes

assumidas. sem qualqucr ônus a C ONTRATAN I'E.

.i) a contratada será responsivel pela idoneidade e pelo comFníamento de seus empregadr:s.

subordinados ou pÍepostos.

k) §mitir nota fiscal/fatura correspontlenre a sua seãe ou tilial. apresentândo os seguiltes

documentos comprohatórios da regularidade:

k.l ) ('enidâo de Debitos Relarivos a Creditos 'lrihutarios l]cderais e à Dívida Ativa da l-lniào:

E,V F^.

\

M Sr'

Í,aqinl 2 il! 6

k.2) (:ertidào negativa de débito ilo F(i I'S:'
li.-]1 Clenidâo negativa d!' déhiros da lrazenda Estadual:

k.{) ( enidâo negativa dc divida ativa da Fazenda L-stadual;

k.5) C'erridão Negatir a dc Debitos F iscais relaliros ao trihulo ISSQN

k.6) Cenidào ncgaliva de dír ida atir a da Fazcnda lvlunicipal'

k.7) Certidão negalit'a dc Ddhitos Í rahalhlstas.



ES I AIX) DO MARANHÀO
cÂMARÂ vUNICTPAL DE PEDRIIRA§

Rua llancco Rego. 9í16 ('entro Pedreiras - MA Cep:65.725-000
Íon,,','l-a-r: (099) -l6l:-l(,+6 lknv I'agt 1:l

{ili}
ô

PAG N"

,l
rcA

c:rrrraramurtic ioal r r!ci!ll'l
('NPJ: I 1.538.í;25'0001'90

CLÁ[.SI.ILA TER('E!RA - DA§ OERIGAÇÔfs D,{ CONTRA.I.A§].E

['iua garantir o fiel cumprimento do obieto deste Conlralo. a CONTRAI-ANTE se cornpromete a:

h) Prornover o acompanhamento e Íiscalizaçâo dos serliços. sob irs aspectos qruntitaÍi\ o c
qualitatilo. anotândo. em registro prôpritr. as talhas detectadas. comunicand() as ocorrôncias dr.
quaisquer Íatos quc. â seu critóri(r- erijam medillas corrctir as uÍgentes. por pane tla
CON TRq,-|ADA.

À CON-I-RA IADA se obriga a se dispor a iniciqr a êliecução do conuato, a partir da assinatura
dcste -iuntamente com a ordem dc seniço até o necessário atendimeuto total do material cotado
linritanrlo-se o sen'iço ate 3 I d.' dezembro dc lOi I .

('LÁtrstiLA ot-ll:,i't'A - pt{Eco E I)A§ ( oNDt('OES DE P^{G .T Ní ENTO

O lakrr global do prcsenre contrato a'dc R§ 25.208,50 (Virte e cinco mil. dlznntos e oito reais e

cinquenta ccnlayos). â ser pago em crc{ito bancário. mcdiantc a aprr'sentação de nota fiscal.
devidanrente sonrprtrvado o recetrimento dos serv'iços por, responsiil el pelo setor'

PAR\CiRAFO ÚiXtf'O - O preço aqui conlrâtado nào solierá reajuste e inclui todas as despcsas

com imçust0s. transporte, seguros. tir\as ou outms tribut()s cvenlualmente incidentes sobre os

sen'iços.

Df scRl( r\() I \l) T:ANT. ! . 1'()'r.A

Cofíe Brtak Com .lparador

ül

Cardápio:
Água nrineral sem gás. café. lç'ite. chÀ chocolate
quente. sucos fr â§ (pelo menos 0l tipos)
refrigerante,

C roi ssant, o.*head,rs. salgad inhos ü()m nl i n imo 05

opções (exemplos: corinhn de tiango. enroladinho

dc salsicha- quihe. txrlinha de queiio. pasrel fiito.
elc). hiscoilos amantuigados. sanduiches e mini
sanduiehe's liir:s. hokr (01 trposl. bandt'ias dr-'frios

lariados.

0 scniço delerá sel sen irlo com ltdos os

mareriais necesvários Pará ,, lerfeito
llncionamcnto do coffce hreah çotlttt aparador dc

c\5(!at, 1..15 R5 li 00 Rg q.0ós.00 ,.1

()s dcscanáteis.

I TE]II v. l;NtT

t()alltil\. bandç' it5.

l'ágina J rlc 6
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a) Proporcionar toda^s as tacilidadcs necr-'ssaria-s a regular execuçào da lutura avcnça.

c) DJbtuar o pagamenlo à (-O\TRr\1 ÂDÂ. dc acordo conr :§ condiçôes estabelecjdas no contrâlo.

clÁustrlr ot rnre - oo pn-lzo ue rircucÀo »o cotrReto

'{_

-----t--'---L.

M
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I g,rtdanapns desc:rnár e i.

ÍlhseÍvaçào: ct;nsiderar nrrs pedidos 0l unidades
poÍ pcssoa dc cada rguaria e l0 c,o do quantitatilo
para ÍePosiçào. imp'ona aÍirmar que hiscr.ritos Dão
,iflo I ani§ c stm iscos de a
Sen iço de Buffet Para Lanchc.

C'ardápio:
Agua mineral sem gás. cafe. L'rte. chá, chocolate
quente. suco6 fnttâs (pelo menos 02 ripos) c
re frige rantes.

0

0l

l0 (dez) tipos de salgados c duces (cn)i\sânt de
frango. bolinha de queijo. empanad(r de Íiqgo. pào
de quei.lu. enroladinlro dc salsicha. bolo de fubá.
boltr de ch.rcr1r,.. krlo de coco. bolo de aipim.
carolinar de dtrce dc lcircl.

0 scn iço devr'rá fomecer trüos os itens
rreccss:irius para o perfeito âtrrcionamento do
lanchr'. irrclrrinri., barrtlrjas .ricarus para rr

cin.r. clra. lcite c chrreolatc
Rornccinlento de Salgados Prontos prrâ S{.rr ir

Salgados tiitos <,u assados hardelas cento: rnini
croissant, pào de qusijo. risolc, quíbe. esfirra dc
carne. bolinho de queiio. coxinha de frango.

paslel. enrolâdinh(1 de salsicha. e'mpâdâ de fitngo.
.100

Pcs:rra ))- R$ lq.::

I__i 
j

\.AI-()R TOT..\I, RS

R$q.7rr.00

4r.i0 RS ó.4i:.50f cntt

( LÁtrstrL^ sl]xl'A - I)A ( LASsrFr( AC Ào oR( ÂME\T,ÁRtA t, E\tpENHo

As desSrcsas docorrentes deste C'ontrato corrcrão à conu de recursos pópri
das scguintes dotações ôrçamenuiÍia:

os da Ciâmara lvrunici pal

0R0ÀO: 0l - Podcr l.egislarivo
IINIDADE ORÇ,tN'lt1N I ARIÂ: 0l0l - (iânrara lvtunicipal de Pedreiras

PROJEloi^ llvlDÀDE: 0l lll 0001 2.001 - Manutenção das atiridades da Crâmam M Ll Í't lcl

CLASSIFICAÇÀo ECONoN{t(';\: i.-1.90.-19.00 - Oulrus Sc.rviços de 1.erc. Pcssou juridica
FON l.t:: l -50(x,(XXXX)

AS P1,\\t.ll)AD[,SCLÁ[ist. LA SÉTI]VIÀ . D

I'á.rina { .le 6

pâl

+-

ESTADO DO MAR.{NHÃO
cÂMAR,A MUNtctP^L DE PEDREIRA§

Rra Vaneco Rego.90ó - Cenrro - PedreiÍas - MA Cep; ój.?2S-000.
Foncr'Fas: (0t») ló.12-1Q16 - Humc Pog;u * *.cmredreir;1s.nu.gq$a E-mail:

r rrnuruuunicipalncdrernsf U_!l.g3nritil..om
CNPi: I 2.516. ó:5 {0O I -e0

I a I coprirtrs para reposiçáo da nresa,

ti .l

RS

Se:sàtr
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ESTADO DO IVIÂRA:\i}IÀO
CÂMATTÂ MUNtctPAL DE PEDREIRA§

Rua ManÊço Rcgo.90ó - Ccntro - Pcdrciras MÂ Cep:65.725{OO.
Fonei Far: (099) -1642-1016 - Honr: Pup;urrrr;.rru9[gi4f,ügdgLbf- f-mail

c anr ararn rrn i c i p.!lpgd!§Í§20!7:i9!.lIl.r.Ir !

CNPJ: 12.5i8.ó25.00íl -90

0 descumprimenlo. toial ou parcial. de qualquer das obrigações ora es!âbelôcida§. suieitará ár

Contratada às sançõcs preristas na I-!'i no 8.666/9-i. garantida pÍévia delbsa em proccsso
administratiro.
PARÁGRAIj{) t INI('O - As mulras po, 

":enrura 
aplicadas com sanção nâo têm carárer

compensatório L'seu pa8amento não eximirá a Contratada da responmbilidade de pcrrdas e danos
dscorrentes das intrações.

( 1.Ât \t't-A o1 1...1,\',\ - D,,\ RF,s( tsÀ()
A inexecuçâo. lotal ou parcial. dcsle Contralo ensejani a sua rescisão com as çonsequências
coütrâluais e as previstas em Lei ou regulamento.

SUBCLÁIiSLLA PRI]|E|RÂ - ('onsrituern motivos pura r,:scisio «ie pleno direito do prcssnle
Conuato. as hipótes€s clencâdas no art. 78 da Lei 8.6ó6193.

St llcL,\t.Stil.Â SUGt \l)A - -.\ rcscisào Jrr pres!-nte ( ontrato podcrá scÍ determinada por ato
unilateral e cscút() dã CONTLA-I'AN'IE. nos casos enumerudos nos incisos I a XII e XVll do art.
78 da l,ei n.'8.6ó6193, devendo ser procedida de autorizaçâo escriu e l'undamentada da autoridade
superior.

5tiB( 1.-\tist:t,A II'-lt( lall{.\ - } \l( ( (rntriiti) podcrá scr rescindidn por conlençào da-s panr.s.
sem qualquer sançâo ou penalidade. reduzido â tcrmo no proces$ de licitaçâo. desde que haja
conveniência para a CONTRA'l ÂNTF.

§1. B('L.\t St-il-A Ol.:AR'I'-,I - lica ainda asseguÍado à ('ONTR.ATA\I F.. o direito à rescisio
unilateral deste Contrato independcntemente dc aviso exlrajudicial ou intr'rpelação judicial" nos
seguintes ca-sos:

al Para atcnder o interesJiL'e conrcniéncia administrativa mcdiartc comunicaçào à Contratada com
anleccdência minima de -1t) (tri a) .lias. desde que se.ia el'eluado o pagarnctrto do produttr
efetivamenÊ enrcgue até a dâla da rescisâ§:

b) dcscurnprimcnro de qualqucr detennini.lçâi) da CONTRA IAN I'F.. t'cita ern base contralual:

c) transferência do objeto dest,." Contrato a lcrceiros. no todo ou em pane. sem autorizaçâo pÍevia e

exprBssâ dâ CON] RA'I'AN'l'lj:

d) dcsatendimento das dcterminaçôes regulares de represcnlanlcs que l'orern design
CONTRAI'ÂN l[: para acompanhar. rra qualidade de fiscal. a entrega do ôh.,elô:

pela

c) cümetirncnlo reiterarlo Jc lalhas causadas na entrega do ühiett)

('1.Át.st l-A \ol\iA - D()s ,À('RÍ-S('IM OS Otr SI,. PRESSÔES

,.\ CONI'RAI-AI)A se c,hriga a accital llas mL'bnras conriiçôes contratuais os acréscrmos ou

supressiies que se t'azern necessírrios. de até 25% (vinte c,cinco por cenrc) do valor inicial atualiz-ado

do Contrak).

Púrrina 5 dc ó
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ESl ,{(X] DO MÁRANHAo
CÂMAR.4 MUIIICIPÀL DE PEDRI:IRAS

Rua Mancco &ego. 906 .- Cenlro Pedreiras - MA -Cepi 65.725-(100.
fonell-a\: (099) 1óf2-?M6 - Home Pupti!\ §_!-q!!.psdlgüÉ!,m-i4§$! E-mail:

ca4Uqrr ur iqip!{gqdler[ê::q! ? g:snrti!-c]llur_
CNPJ: I2.5iE.ó35,000I-e0

Fica eleito o toro da Cidadc de Pcdrciras,l\{A. com rcnúncia e}ipressa de qualquer outro. lx)r mais
privilegiado quc sc.ja. para dirin:ir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste
ConÍralo. E. para lirmcza c conlo prova dc assim harerern. entre si. ajustado e contratado- ci lavrado
o presente insuumento cm 0l lunra) via de igual teor. que. ilepois de lido e achado conform('. e

assinudo pcla Coutratada.

Pedreiras - MA. I

',.Í
janeiro de 2022.

('.\ h,Í.\ R .\ AI, DE PI;DRI-IR.,\S
.l: I 1.5!8.ó25/0001 -90

\1

l'resi

('

:/

[:i
!\{, I EOI-IL Rl()S .{\l - l\41:'

('\ l, -1i.782.926, )l-ó0
\t l.o 

.l-eotilo 
Ri l(!

ÇPl': í)7,1.270.4{7-?8
( ()\TtL.\ I {t)Á

Pág ina 6 dr' ó

CLÁUSLiLÂ DECI}1A - DA RESPONSÂBILIDADE SII'IL

Â (ION I'RÂI'ÀDÂ respondcrá por pertlrus c rlanos que r icr u solier a COrr-l RA f A)ri I E. itu
lerceiros. razào dc açào ou omissào. dokrsa ou culposa. da CONTRAI ADA ou de scus preg)slos.
indcpcndenti.'mentc dc outras combinaçries contratuais ou legais. a que estiver sujeita.

c LÁtrsul,r »Écllr.r pruuetn.r - »o poR«r
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ESIADO DO MARANHÂO
cÂMAR{ MUNtcTPAL DE }rone tus

Ruâ Mâneco Rego. 906 - Cenro - Pedrcirar ' MÀ Cep: 6i.72-t400.
f oÍe.1Fa:r: (099) 164l-?0.16 - íorzc Pt4,;e;qrr-9111pç_dteilc§.ma.Ce!.l,r- E-ntail

ciurr ararn rrn iç iqd Ítrlrei_r_a.'Ola1aO:riL çp-U
CNPJ: ll.5 J8.ó25{t00 I -90

EXTRATO DE CONTRATO N" OO4/2022. PREGÃO PRESf,NCI.{L N" OO5/202I. OBJETO,
l'restaçào de seniços de hufÍêt para Íbrnecimento de (lanche. salgados e cotlbe breali). nas scssties

ordinárias c solcnes c c\snl('rs s<rlenes- a serenr rcalizados pela Cànrara lr'Íunicipal de Pedreiras,'lVlÂ.
VAI-OR I-OTAL: R§ 15.208.-iíl (\'inte e cinco mil. duzcntos e oitrr rcais r' cinqucnta c!.ntÂ\õs).
RtJIIRI('1\ OR('Altíl:NTÁRlt: t)RcÀ(l: 0l - Podcr I.cgislatiro: Ir\ll)ADl1 ()R( 

^]vlEN 
lÁRIÂ:

0101 - ( âmara lvlunicipai de Psdreirus: PITOJLT'OrÂ I'l\ ÍDADFI: 01 l12 0001 2.001 - Manutençàtt
das arir,idades da ('âmara l\.lunicipal: C'L,\SSll.l( AÇ.\O TjCONOMICA: 3.3.90..19.00 - Ourros
Seniços dr' lerc. ['essoa jurídica: FL)N.l't:: [-i000(X)()00. PÀRfLS: Cànara Municipal.
rcpresentada pcla Sr'. N{arl.v- 

'l avares Soares Silva. pela (iO}l'l-RA lÂN lF. e a Empresa M.
1l-()Fll-O RIOS ;\NTONI() - I\4 [:. inscrita no!NPJ pclo n" 35.781.9]610001-ó0. sediada na Rua

lvlancccr Rc.go. 90ó - (lentro Pedrriras .- N{A. neste a1o rcpresentada pelo Sr. Marcelo "l'eolilo

Ilios Antonit.r. ponador do CPI n" 07{.]70.947-711. pela CONI'RATADA. DAIl\ DA
ÂSSÍNA'ItJRA: l4 dc.janciro de 2012,

Pc'd reira..; - !íÀ. I dc .ianeiro rJe 1021.

\1,\Rt \' .,\ S SO.\RLS Sll.VA
Presi te da Câmara lv'lunrcipal

lf
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F,STADO DO IITARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 90ó Centro - Pedreiras - MA - Cep: ó5.725-000.
FondFax: (099) 3642-2046 - Home Page. wr"-w.cmpgdr3Iô,nqgqy.[ F.-mail:

camaramunici oalpgdrei ras20 I 7ígiternai I.conr
CNPJ: I 2.53E.625/0001-90

A
M. TEOFILO RIOS ANTONIO - ME
CNPJ n" 35.782.926/0001 -60
ENDERI:ÇO: Rua Maner:o Rego. 90ó - Centro
CIDADE: Pedreiras - MA.

'CEl': 65.725-000.

(}RDOM DO SERyIÇOS
CONTRATON" AO4NO22

Prezados Seúores.

Pelo prcsente autotizo a prestaçâo de serviços de bulfet para fornecimento de (lanche.
salgados c coft'ee break). nas sessões ordinárias e solenes e evenlos solenes. a serem realizados pela
Câmara Municipal de PedreirasMA. contbrme Prrrcesso Ariministrativo n' 2009002/2021, Pregão
Presenciel n' 005/2021. contbrme item c quantidades abaixo.

DES(: ,UNI) TiANT. V. TINIT V. TOTAL
Coffe Breek Com Aparador

Cardápio:
Agua mineral sem gás. café. lcite, chá. chocolate
qucntc. sucos frutas (pelo menos 02' tipos)
retiigerante.

Croissant recheados. salgadinhos com mínimo 05

opgões (exemplos: coxinha de fiango. enroladi»ho
de salsicha. quibe, bolinha dc queijo. pastel frito,

ietc). hiscoitos amanteigados. sanduichcs e mini
sanduichcs Íiios. bolo 102 tipo
variados.

s). bandejas de liios r

0l Pessoa I4-§ R$ 9.065.00

0 sen'iço deverá ser sen'ido com todos os

materiais neruessários paru o perfeito
funcionamento do coffee brcak como aparador dc
toalhas, bandejas. mpos descart'áveis,
guardanapos descartávei s.

I a 2 copeiros para reposiçâo da nresa

Observaçào: considerar nos pedidos 02 unidades
por pessoa de cada iguaria e 20 0Á do quantitativo
para reposição. importa afirmar que biscoitos não

sâo rguí lTSE sr[!9!!sc os dc apoio

Serviço de Buffet Pârâ Lanche.

Â

â

RS 37.00

02
Cardápio

Pessoa, 332 R$ 19.25 R$ 9.71 t.00

à:.

ITEM



Agua mincral sem gás. calé. leite. chá. chor:rllate
quente. sucos frutas (pelo nrcnts 0l ti4rs1 e

re lrigera ntes.

l0 idcz) tipos dc sâlgadr)s e doccs (croissant dc
liango. holinha de queiitr. cnrpanatlo de frago. pào
de queijo. cnroludinho de salsrcha. hokr de fuhá.
hokr de chmolate. krlo de coco. btrkr de aipim.
carolinas de doçe de lcitcl.

() serr iço dsrerá firmecer todos os itcns
necessáriLrs para o çrcrt"eilo iLnrronünento d(r
lanche. incluindo trande.jas ricaras para o

uccin . chá. Icitc e çhocolatr' lrc rilc
Forn€cimenao de Salgâr-los Pronlos prra Senir

Salgados liitrrs (ru assâdôs bandejai ccnto: nlini
croissgnl. pâo dc quei-io. risole. quibc, estlrra de

csmc. bolinho de queijo. co)iinha dc l'ran$).
pastel. cnroladinho de salsicha, enrpada ttr liango.'
{00 saluados por Sessào

PAO

ti5 .t 1.50 R$ 6..1I1.50

\'.ÂI,OR TOTAL RS

R§
25.208-§0

M

hs r Atx) t)() l\,tARANH^0
CÂMARA MUNICIPÀL DÊ PEDRf,IRAS

Rua Iíanec'o Rego. 90ó - C€ntro - Pedreiras - M,\ - Cep: ó5.71--s-000,
[onc,'Fa\: t{J99) 3642-1046 - Il.rzrr, P«ge:gyy;1.-ç113pçç[cL14s.tlê.!Olhí- f--mail:

canxrram u n ic i oa I p93lrçi!4!:!Ll I ia gllUi l. çlr!]
('NPJ: 11.538.62ir0001-s0

0i C crltrr

l

Pedreiras - llí4. lJ de janeiro de 2022

\la Soarcs Silr a

Prcsidente da Clâmara \{unicipal

RE( [BlD() EU ] :
I
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MARANHÃO
Rua São FÍancisco, s/nô, Centro - Nova Colinas - MA

CNPJ 01.715.633/0001.49

PRESIDENTE DA CÂNIARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE
NOVA COLINAS - MA

A Secretária da Câmara Municipal

ASSUNTO: SERVIÇO DE CON]:ECÇÀO DE SALGADOS PARÁ A CÂMARA MLTNICIPAL DE
VEREADORTS DE NO\'A COLINAS - MA.

Remcta-se a SOLICITAÇÃO à Secretária da Câmara Municipal de Vereadores dc Nova
Colinas, para que se inicie o Processo Administrativo, e assim colham-se as informações
necessárias. tais como, o posicionamento do Setor Contábil, em relação à viabilidade de

recursos orçamentários e financeiros e, havendo a viabilidade indicada, inclusive. providencie-
se o Parecer da Assessoria Jurídica.

Nova Colinas, 22 de janeiro de 2021

MIGUIlL MORAIS DA SILVA
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nova Colinas - MA

I ;.
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cÂmana uulttctpAL DE NovA coLtNAs - MARANHÃo
Rua São Francisco, s/no, Centro - Nova Colinas - MA

cNPJ 01.71 5.633/0001-49

AUTUACÃo DO PROCESSO

Aos vinte e dois dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um, autuo csse
processo administrativo que deu origem ao presente processo licitatória. nas condições abaixo.

DA LICITAÇÃo

o Processo de Dispensa de Licitação n" 00512021
o Requisitante: Presidente da Câmara Municipal

Do oBJETo oa llclr,lçÃo
Descrição: Sen'iço de confecção de salgados para a Câmara Municipal de Vereadores de Nova
Colinas - MA.

ESTIMATIVA DO VALOR

R$ 5.700,00 (cinco mil c setecentos reais)

DAS CONDIÇOES GERAIS

o Observar{ustiÍicativas de interesse público: Visando um bom atcndimento nào só dos
visitantes desta Câmara Municipal. mas também aos sewidores e vcreadorcs que nela
trabalham, podendo proporcionar lanchcs à todos, laz-se imprescindivel tal contratação
de forma a atender as necessidades do Poder Legislativo Municipal.

DA TNDTCAÇÂO DOS Rf,CURSOS

o As despesas para atender ao objeto desta Dispensa de Licitação ocorrerâo por conta da
seguinte Dotação Orçamentária:

0 r .03 l .0001 .2-00 r

r I 90.36.00.00

VALOR ESTIMADO

- Manutenção Administrativa da Câmara Municipal

- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica

- R$ 5.700,00 (cinco mil e seiscentos reais)

Nova Colinas MA. 25 de janeiro de 202 t.

Rita de Cassia da Silva Martins
Secreuiria da Câmara Municipal de Vereadores

Nova Colinas - MA

#
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CÂMARA MUNICIPAL DE NovA coLINAS - MARANHÃo
Rua São Francisco, s/no, Cêntro - Nova Colinas - MA

cNPJ 01.71 5.633/0001-49

PROGESSO DE D|SPENSA DE L|C|TAÇÃO N" 005/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO5/2021

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

A Secretária da Câmara Municipal de Vereadores de Nova Colinas, Rita de Cassia da Silva
Martins, vem respeitosamente, junto ao responsável pelo Depananrento de Contabilidadc para
atender a Solicitaçâo efetuada pelo Presidcnte da Câmara Municipal de Vereadores de Nova
Colinas datado de 22 dc janeiro do corrente ano, quc seja emitido o Parecer Contábil sobre a
viabilidade de recursos orçamentários e disponibilidade financeira, referente à contratação de
empresa especializada ern confecçào de salgados, destinado a Câmara Municipal de Vereadores
de Nova Colinas. com as seguintes características:

SERVIÇO: CONFECÇÃO DE SALGADOS
QUANTIDADE:

I. 750 COXINHAS DE FRANGO 5OG
2. 750 COXINHAS DI1 CARNE 50G
3. 5OO PASTF,.IS DE I.'RANGO sOG

4. 5OO PASTEIS DE CARNE 5OG

5. 5OO ENROLADINHOS 6OG

VALOR POR SALGADO: R$ 1.90

vALOR TOTAL MÁX|MO: RS 5.700,00 (CINCO MIL E SETECENTOS RIIAIS)

Nova Colinas - MA, 26 de janeiro de 2021 .

Rita de Cassia da Silva Martins
Secreúria da Câmara Municipal dc Vereadores

de Nova Colinas

,#7,-
.i.:F j
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CÂi,ARA MUNICIPAL DE NOVA coLINAs - MARANHÀo
Rua São Francisco, s/no, Cêntro - Nova Colinas - MA

cNPJ 0't.71 5.633/0001-49

PRoCESSO DE DTSPENSA DE L|C|TAçÂO N" 005/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO5i2O21

PARECER CONTABIL

Por observância ao contido no solicitado pela Secretária da Câmara Municipal de Vereadores
de Nova Colinas, referente ao Processo 00512021, com o intuito de contratar empresa
especializada em contêcção de salgados, dcstinado a Câmara Municipal de Vereadores de Nova
Colinas, cumpre-me informar que esú previsto recursos na dotação orçamentária através Lei
Orçamentária n" 218/2020 de 1511212020, que estima as receitas e fixa as despesas para o
excrcicio de 2021,:

ORGÀO: OI - PODER LEGISLATIVO;
Unidadc Orçamentária: 0l - CÁMARA MUNICIPAL
FUNÇÀO: 0l - Legislativa
SUBFLNÇAO: 031 - Ação Legislativa
PRORAMA DE GOVERNO: 0001 - ENCARGOS LEGISLATTVO;
PROJETO ATIVIDADE: Manutenção Adminst da Câmara Municipal;
NATI-/'REZA DA DESPESA: 3.3.90.36.00 - Outro Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica;
Recursos: Ordinários.

Nova Colinas, 28 de janeiro de 2021.

Morio Edino Pereiro do Silvo

CRC/MA 4767/0-7

\
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CÂMARA MUNICIPAL DE NovA coLINAs - MARANHÃo
Rua São Francisco, s/nô, Centro - Nova Colinâs - MA

cNPJ 0í.71 5.633/000,t-49

PROCESSO DE D|SPENSA DE L|C|TAÇÃO No 005/202í
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO5/2021

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CÂMARA MUNICíPAL DE NOVA
COLINAS, ESTADO DO MARANHÃO, E A
EMPRESA
MEDTANTE cLÁusums e coNoçôes
SEGUINTES:

Pelo presente instrumento contratual, a Câmara
Municipal de Nova Colinas, pessoa.iurídica de dirêito público interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o n.o 01 .715.633/0001-49, situada na Rua São Francisco, s/n., Centro, no município de
Nova Colinas - MA, neste ato representado pelo Vereador Presidente da Câmara, Miguel
Morais da Silva, brasileiro, viúvo, portador da Cédula de ldentidade RG n." 054247682014-
g-SSP/Í\íA e inscfllo no CPF/MF sob n.o 766.105.273-34, residente e domiciliado na Rua
Nossa Senhora Sanlana, s/n, Centro, cidade de Nova Colinas - MA, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE e a empresa . sediada à

Social neste ato representada pela
portador de RG no. SSP/_ e CPF/MF

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, partes ao Íinal
assinadas, celebram o píesente instrumento, sob os auspícios do art.24,ll, da Lei Federal no

8.666/93, de 2'1 de junho de 1993, e suas posteriores alterações:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contrataçáo de serviços na confecção de salgados destinados ao Câmara Municipal de

_, com CNPJ no e Razão

), com as seguintes

PROCESSO N".00s/202r
CoNTRATO N." /2021

no.

Vereadores de Nova Colinas, pelo valor de R$ _
características:

Serviço: Confecçáo de salgados

Quantidade:

1. 750 COXINHAS DE FRANGO sOG
\
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CÂMena MuIICIPAL DE NoVA CoLINAS - MARANHÀo

Rua São Francisco, s/no, Cêntro - Nova Colinag - MA
cNPJ 0't.7í 5.633/000í.49

2
.,

4

5

750 COXINHAS DE CARNE sOG

5OO PASTEIS DE FRANGO sOG

5OO PASTEIS DE CARNE sOG

5OO ENROLADINHOS 6OG

Valor por salgado: R$ _
ValoÍ total máximo: R$ (

O presente Contrato é celebrado pelo prazo determinado de 12 (doze) mêses, com início da

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei 8666/93, caso

necessário.

, o qual será pago de acordo com as quantidades

utilizadas mensalmente pela Câmara, mediante a apresentação da nota Íiscal

CLÁUSULA QUARTA - Do PAGAMENTo:

O pagamento será efetuado até o 20o dia útil de cada mês, mediante a apresentação de Nota

Fiscal.

As dêspêsas deconentes do presentê contrato serão efetuadas à conta da seguinte dotaÇão

orçamentária:

O valor contratual não poderá ser reajustado

cLÁUSULA SÉTMA- DAS OBRIGAÇOES DOS CQNTRAIANIES:

CLÁUSULA SEGUNDA - DA vIGÊNCIA:

CLÁUSULA TERCEIRA - VALORES:

R$

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS ORCAMENTARIOS:

01.001 - Câmara Municipal

01.031.000í.2.001- Manutenção Adminsitrativa da Câmara Municipal

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Tercêiros - Pessoa Fisica.

CLÁUSULA SEXTA. DOS REAJUSTES:
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7CÂMARA MUNtctpAL DE NovA coLtNAs - MARANHÃo
Rua São Francisco, s/no, Centro - Nova Colinas - MA

cNPJ 01.71 5.633/0001-49

| - fornecer o produto de acordo com as especificâçóes do ob.ielo e proposta apresentada;

ll - responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional;

lV - manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificaçâo exigidas, durante a

vigência do Contrato.

clÁusur-r otrAvA - oa rtscllrzlcÃo:

A fiscalizaçâo será exercida pelo contratante, através dos setores competentes, os quais

poderão,.junto a contratada, solicitar á correção necessárias, as quais, se não forem sanades

no prazo de 48h (quarenla e oito horas), serão objeto de comunicação oficial, a qual submeter-

se-á à aplicação das penalidades previstas neste contrato.

Parágrafo Único: As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências

relacionadas com a execuÉo do objeto deste contrato serão registradas pelo contratante.

A rescisão contratual poderá ser

l- determinada por ato unilateral e escrita do contÍatante, nos seguintes casos, sem prejuÍzo

de outros motivos previstos em Lei:

a) não cumprimento das cláusulas contratuais nas condições e prazos especificados;

b) cumprimento irregular de cláusulas contratuais diante das condições e prazos

êspecificados;

c) subcontralação total do obJeto deste crntralo, associação da contratada com outrem,

cessão ou transferência, total ou parcial;

d) cometimento reiterado de faltas na exêcuÉo do contrato;

RU

e) decretação da insolvência civil;

#

São obrigações do contratado:

lll - responsabilizar-se pela integral prêstaçao contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislaÉo em vigor;

CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:
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f) ocorrência do caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, desde que

impeditivas à execução do contrato;

ll - amigável, por acordo entre as partes, diante da conveniência do contÍalante.

CLÁUSULA DEc IMA - DAS PENALIDADES:

O CONTRATADO, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas

nos artigos 86,87 e 88 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como quaisquer

outros dispositivos legais, garantindo-se amplo diÍeito de defesa.

A Câmara Municipal poderá aplicar as sançóes previstas em Lei, ao adjudicatário que se

recusar injustificadamente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente

(Art. 64 dâ Lei 8.666/93 e altêraÇõês posteriores) dentro do prazo de 5 (cinco) dias, contados

a partir da entrega da Nota de Empenho.

Sem prejuízo das cobranças de perdas e danos, pelo não cumprimento dos compromissos

assumidos, poderá ser aplicado às seguintes sançôes ao CONTRATADO, cumulativamente,

conforme o caso:

a) Advertência;

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato, por dia de alraso na execução do

OBJETO licitado até o 20o (vigésimo) dia;

(M

CÂMARA MUNICIPAL DE NoVA coLINAs - MARANHÃo
Rua São Francigco, s/no, Cêntro - Nova Colinas - MA

cNPJ 01.71 5.633/0001-49

c) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato após o 2oo(vigésimo) dia, o que

ensejará o cancêlamenlo, sem preiuízo das demais penalidades previstas na Lei no 8'666/93

e alterações Posteriores;

d) Suspensão temporária de participação êm licitaçáo e impediínento de contratar com a

AdminisÍação, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e)DeclaraçãodeinidoneidadeparalicitaroUcontratarcomaAdministraçãoPública,enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punigão ou até que seia pÍomovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidadê' de acordo com o inciso lV do Art' 87'

da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores'

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO FORO:
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CÂMARA MUNIcIPAL DE NovA coLINAS - MARANHÃo
Rua São FÍancisco, s/nô, CentÍo - Nova Colinas - MA

cNPJ 0't.71 5.633/000í-49

Fica eleito o foro da comarca de Balsas, Estâdo do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas

e/ou procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato.

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em

02 (duas) vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas.

Nova Colinas, _ de de 2021 .

CÂMARA MUNICIPAL DE NoVA CoLINAS
Miguel Morais da Silva
Presidente da Câmara

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Nome:
RG:
í.oÉ _

#
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cÂmane uuttctpAL DE NovA coLtNAS - MARANHÂo
Rua §ão FÍancisco, s,/no, Centro - Nova Colinas - MA

cNPJ 0 t.7't 5.633/000r-49

PROCESSO DE DTSPENSA DE L|CrT.A,ÇÀO N'005/2021
PROCESSo ADIIIINISTRATIVO N" OO5/202I

MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS

Nova Colinas, 29 de janeiro de 202 I

No dia 22 de janeiro de 2021 , esta Câmara Municipal solicitou de 03 empresas do ramo dc

conlecçào de salgados, a cotâção de preços para abertura de Processo Licitatório, que tem como

ObJEtO: CONFECÇÀO DE SALGADOS DI,STINADA AO PODER LL,GISLATryO MUNICIPAL
DE NOVA COLINAS _ MA.

Torna-se público o RESULTADO, conformc Mapa de Apuração, cuja classificaçào dar-se da

seguinte forma:

N' de ()rdcm Proponente Valor CIobal 1RS) Ctassificação

0t JAQUELINE DE BRITo
}IORAES

5.700.00 1

02 IVANETE RO}TOALDO
ROCHA

6.900.00 2"

0-1 }TARIELLE MOURA DA
SILYA

?.50íJ.00 3"

Propostâ meis vantajosa: R$ 5.70,00 (JAQUELII§E DE BRITO MORAES)
,

Valor máximo das cotações: RS7.500,00

Valor médio das cotações: R$ 6.700,00 (seis mil c set€centos rceis)

}ITCUtrL MORAES DA SILVA
Prcsidentc da Cânrara Municipal

I1

V
@
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CÂMARA MuNtctpAL DE NovA coLtNAs - MARANHÃo
Rua São Fíancisco, s/no, Centro - Nova Colinas - MA

cNPJ 0í.71 5.633/0001-49

pR0cESs0 DE DtSpENSA DE r_tctraçÃo No 005/202í
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 0()5/2021

A Secretaria da Câmara Municipal de Nova Colinas - MA

SÚMUtl: De autona do Poder Legislativo i/unicipal de
Nova Colinas, foi encaminhado a esta Consultoria Jurídica o
presente processo de Dispensa de Licitaçã0. objetivando a
c0ntrataçâo de empresa especializada mnfecÉo de salgados
destinados à Câmara Municipal de Vereadores de Nova Colinas. MA.

PARECER:

I. RELATÓRIO

Trata-se de processo administralivo para conlratar empresa especializada na confecção de salgados
destinados à Câmara Municipal de Vereadores de Nova Colinas - MA, pelo período de fevereiro à
dezembro de 2021 , conforme proposta.

Tendo em vista que o preço previsto para a referida mntratação que é de R$5.700,00 (cinco mil e

setecentos reais), e os recursos financeiros existentes, cu.ja dotação orçamenlária foi informada pela

Divisão de Contabilidade, é perfeitamente cabível a dispensa do processo licitatório, com amparo no
disposto no artigo 24 da lei 8.666-93:

Art. 24, ll, da Lei Federal no 8.666/93, LeÍ de Licitações. (ll - para outros seruiços e compras de

valor até 10% (dez por cento) do linite previsto na allnea "a', do inciso ll do aftigo anteior e para

alienaçoes, nos casos prerlsÍos nesla Lei desde que não se refiran a parcelas de um nesmo seruiç0,

compra ou alienação de maior vulto que possa ser realhada de uma sô vez);

0 valor proposto enquadra-se no dispositivo no art. 23, inciso ll, alinea "a'e no art. 24, inciso ll,

ambos da Lei no 8.ô6ô/93, referindo-se à dispensa de licitação para contratação de serviços, com
pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitaçã0. A legislação admite a

conkatação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância econômica para que se inicie um

processo licitatório.

Para tanto é exigível o orçamento mínimo de 3 (kês) empresas, para não ser caracterizada a preferencia.

A respectiva contratação deve ser realizada com a empresa que apresentar o menor valor, caso este em

que ocore no referido processo licitatôrio.

II- CONCLUSAO

Desta forma, por tratar de serviço cujo valor não ulhapassa os 10% que estão previstos no art. 23,

ll, "a", da Lei de Licitações, é dispensável o processo licitatório, como visto acima, e após analisar a

*ô
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minuta de contrato anexada aos autos, o processo de Dispensa de Licitaçâo, está de acordo com o
ordenamento pertinente, portanto, opino e recomendo o prosseguimento do processo de dispensa e a
autorização para a devida contratação pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, dentro das normas

exigidas.

E o parecer.

Nova Colinas, 02 de fevereiro de 2021.

.Joime Pereiro de Souzo
Assessoro Jurídico do Cômoro

OAB NO I724I.A/MA

rr.?t,.
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PROCESSO DE DTSPENSA DE LICTTAÇÃO N" 005/2021

PROCESSO ADMINISTRA,TI\'O :\.I" OO5/202I

COMUNICAI)O D}, DISPENSA D r,r, l.rcl,r^cÃo \'. 005/2ü2 l.

Objeto: Contratação de empresa especializada na conÍ'ecção de salgados destinados à Cârnara
Muricipal de Vereadores de Nova Colinas - MA.

Com base nas informações constantes no Processo n". 005/2021 e ante as justificativas, quc se

embasou no àÍt. 24, inciso II da Lei Federal n'. 8.666/93, o Presidente da Câmara resolve
dispensar licitação, para contrataçâo dos serviços de confecção de salgados destinados à

Câmara Municipal dc Vcreadores de Nova Colinas - MA.

Nova Colinas (MA), 08 de fevereiro de 2021.

MIGUEL MORAIS DA SILVA
Presidentc da Câmara Municipal de Vercadores

Nova Colinas - MA

ê
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PROCESSO DE DTSPENSA DE L|C|TAÇÃO N.005/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO5/2021

Processo de Dispensa de Licitação de no 005/2021 - contratação de empresa
especializada na confecção de salgados destinados à Câmara Municipal de
Vereadores de Nova Colinas - MA, no valor de R$ 5.700,00 (cinco mil e setecentos
reais), pela empresa: JAQUELINE DE BRITO MORAES, inscrita no CPF No

048.557.323-70, RG N" 034377462007-0 SSP/MA, com sede na Rua Travessa Nossa
Senhora Santana, s/no, Centro, no município de Nova Colinas-MA.

Crendo que o procedimento de contratação em epígrafe apresenta-se em
regular desenvolvimento, e ainda, estando pÍesente o interesse da Administração na
contratação direta da qual ensejou a instaura$o do presente processo, estando este,
de acordo com o parecer jurídico e fundamentos constantes do presente nos autos,
RATIFICO o presente processo de dispensa de licitação.

Seguinte à adjudicação, formalize-se o termo de contrato, empenhe-se e
publique-se.

Nova Colinas - MA, 12 de fevereiro de 2021

MIGUEL MORAIS DA SILVA
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nova Colinas - MA

RATIFICACÂO DE DISPENSA DE LICITACÃO

de
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RÚ

PROCESSO OE D|SPENSA DE L|C|TAçÃO No 005/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO5i2O21

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS, ESTADO DO MARANHÂO,
de acordo com o arhgo 24,l.l., da lei 8666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no
uso das suas atribuiçôes legais, homologa e adjudica pela modalidade de dispênsa de
licitação a contratação descrita abaixo:

Objeto: ContrataÉo de empresa especializada em confecção de salgados destinados à
Câmara Municipal de Vereadores de Nova Colinas - MA, com as seguintes características:

CONTRATADO:

SERVIÇO: CONFECÇÃO DE SALGADOS
QUANTIDADE:

tç

!t' (}

^

750
750
500
500
500

1

2
3
4
Ã

COXINHAS DE FRANGO 5OG

COXINHAS DE CARNE sOG
PASTEIS DE FRANGO sOG
PASTEIS DE CARNE sOG
ENROLADINHOS 6OG

VALOR POR SALGADO: R$ 1,90
VALOR TOTAL MÁX|MO: R$ 5.700,00 (CtNCO MrL E SETECENTOS REAIS)

Nova Colinas, 12 de íevereiro de 2021

Miguel Morais da Silva
Presidente da Mesa da Câmara Municipal

Nova Colinas - MA

.? r.t&j

JAQUELINE DE BRITO MORAES, inscrita no CPF N' 048.557.323-70, RG N'
034377462007-0 SSP/MA, com sede na Rua Travessa Nossa Senhora Santana, s/no,
Centro, no município de Nova Colinas-MA, conforme consta no presente procedimento
administrativo, no valor global de R$ 5.700,00 (cinco mil e setecêntos reais), reÍerente ao
período compreendido entÍe os meses dê fevereiro a dezembrclz021 .

Fica a empresa JAQUELINE DE BRITO MORAES, convocada para a assinatura do
contrato, nos termos do art. 64, caput, da Lei de Licitações.
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PROCESSO N..005/202r

coNTRATO N.o 005/2021

TERMO DE CONTRATO QUE ENTR€ SI CELEBRAM A
cÀueRe MUNtclpAL DE NovA coLrNAs, ESTADo
Do MARANHÃo, E A EMPRESAJAQUEUNE DE BRITo
MoRAES, MEDTANTE cLÁusuLAS E coNDrçÕES
SEGUINTES:

Pelo presente instrumento contratual, a CàmaÍa Municipal de Nova Colinas, pessoa jurídrca

de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.o 01.715.633/000149, situada na Rua
São Francisco, s/n., Centro, no município de Nova Colinas - MA, neste ato representado pelo
Vereador Presidente da Câmara, Miguel Morais da Silva, brasileiro, viúvo, portadoÍ da
Cedula de ldentidade RG n.o 054247682014-9-SSP/MA e inscrito no CPF/MF sob n.o

766.105.273-34, residente e domiciliado na Rua Nossa Senhora Santana, s/n, Centro, cidade
de Nova Colinas - MA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e JAQUELINE
DE BRIÍO MORAES, sediada à Rua Travessa Nossa Senhora Santana, s/no, Centro, Nova

Colinas - MA, com, portadora de RG N" 034377 462007 -0 SSP/MA, e CPF/MF n".

048.557.323-70, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, partes ao Íinal
assinadas, celebram o presente instrumento, sob os auspícios do art. 24,11, da Lei Federal no

8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores alterações:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO:

Contratação de serviços na confecção de salgados destinados ao Câmara Municipal de
Vereadores de Nova Colinas, pelo valor de R$ 5.700,00 (cinco mil e setecentos reais), com
as seguintes características:

Serviço: Confecção de salgados

Quantidade:

1. 750 COXINHAS DE FRANGO sOG

2. 75O COXINHAS DE CARNE sOG

3. 5OO PASTEIS DE FRANGO sOG

4. 5OO PASTEIS DE CARNE 5OG

5. 5OO ENROLADINHOS 6OG

Valor por salgado: R$ 1,90

Valor total máximo: R$ 5.700,00 (cinco mil e setecentos reais)

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA:

O presente Contrato e celebrado pelo prazo determinado entre os meses de íêvereiro à

dezembro de 2021, com inÍcio da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo

com o Arl. 57 da Lei 8666/93, caso necessário

& v
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CLÁUSULA TERCEIRA - VALORES:
R5.700,00 (cinco mil e setecentos reais), o qual será pago de acordo com as quântidades
utilizadas mensalmenle pela Câmara, mediante a apresentação da nota fiscal.

CLÁU§ULA OUARTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado até o 20o dia útil de cada mês, mediante a apresentação de Nota
Fiscal.

UINTA- RECURSOS O E
As despesas deconentes do presente contrato serão efetuadas à conta da seguinte dotação
orçamentária:

01.001 - Câmara Municipal

01.031.0001.2.001- ManutenÇão Administrativa da Câmara Municipal

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.

São obrigaçóes do contratado:

| - fornecer o produto de acordo com as especificaçÕes do objeto e proposta apresentadai

ll - responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional:

lll - responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

lV - manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas, durante a

vigência do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZACÂO:

A fiscalização será exercida pelo contratante, através dos setores competentes, os quais

poderão, junto a contratada, solicitar á coneção necessárias, as quais, se não forem sanadas

no prazo de 48h (quarenta e oito horas), serão objeto de comunicaÉo oficial, a qual submeter-

se-á à aplicação das penalidades previstas neste contrato.

Parágrafo Unico: As solicitações, reclamações, exigências, observações e oconências

relacionadas com a execuÇão do objeto deste contrato serão registradas pelo contratante.

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO CONTRATUAL:

ra
à
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A rescisão contralual poderá ser:

CLÁUSULA SEXTA. DoS REÀJUSTES:
O valor contratual não poderá ser reajustado.

CLÁUSULA SETIMA- DAs oBRIGAcoES DoS coNTRATANTES:

ffi
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l- determinada por ato unilateral e escrita do contratante, nos sêguintes casos, sem preiuízo

de outros motivos previstos em Lei:

a) não cumprimento das cláusulas contratuais nas condiçóes e prazos especificados;

b) cumprimento inegular de cláusulas contrâtuais diante das condições e prazos

especificados;

c) subcontratação total do objeto deste contrato, associação da contratada com outrem,

cessão ou transferência, total ou parcial:

d) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

e) decretação da insolvência civil;

Í) ocorrência do caso fortuito ou Íorça maior, regularmente comprovada, desde que

impeditivas à execução do contrato;

ll - amigável, por acordo entre as partes, diante da conveniência do contratante.

CúUSULA DECIMA- DAS PENALIDADES:

O CONTRATADO, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sançôes previstas

nos artigos 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/93 e suas alteraÇões posteriores, bem como quaisquer

outros dispositivos legais, gaÍantindo-se amplo direilo de defesa.

A Cámara Municipal poderá aplicar as sançÕes previstas em Lei, ao adjudicatário que se

rêcusar injustificadamente em assinar o contrato, aceitâr ou retirar o instrumento equivalentê

(Art. M da Lei 8.666/93 e alterações posteriores) dentro do prazo de 5 (cinco) dias, contados

a partir da entrega da Nota de Empenho.

Sem prejuízo das cobranças de perdas e danos, pelo não cumprimênto dos compromissos

assumidos, poderá ser aplicado às seguintes sançôes ao CONTRATADO, cumulativamente,

conforme o caso:

a) Advertência;

b) Multa de 1olo (um por cento) sobre o valor do Contrato, por dia de atraso na execução do

OBJETO licitado ate o 20o (vigesimo) dia;

c) Multa de 2olo (dois por cento) sobre o valor total do contrato após o 20o(vigésimo) dia, o que

ensejará o cancelamento, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lêi no 8.666/93

.,á\7".
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e alteraÇões posteriores;
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d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sêja promovida a reabilitâçáo

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso lV do Art. 87

da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Fica eleilo o foro da comarca de Balsas, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquêr dúvidas

e/ou procedimentos relacionados com o cumprimento dêste contrato.

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em

02 (duas) vias de igual teor e valor, na presenÇa de duas testemunhas.

Nova Colinas, 25 de Íevereiro de 2021.

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Miguel Morais da Silva
Presidente da Câmara

CONTRATANTE

JAQUELINE DE BRITO MORAES
CONTRATADA

RG

CPF

Nome

RG

CPF:

êê

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- DO FORO:

TESTEMUNHAS:

Nome:_
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PROCESSO No. 005/202í
D|SPENSA DE L|C|TAÇÃO No. OO5/2021
CoNTRATO N0.005/2021

DO OBJETO: Contratação de empresa especializada confecção de salgados destinados à
Câmara Municipal de Vereadores de Nova Colinas - MA.

sERVtÇO: CONFECÇÃO DE SALGADOS
QUANTIDADE:

1

2
J
4
5

750
750
500
500
500

COXINHAS DE FRANGO SOG
COXINHAS DE CARNE sOG
PASTEIS DE FRANGO 5OG
PASTEIS DE CARNE 5OG
ENROLADINHOS 6OG

VALOR POR SALGADo: R$ 1,90
VALOR TOTAL MÁXIMO: R$ 5.700,00 (CINCO MIL E SETECENTOS REAIS)

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVA COLINAS, PCSSOA
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 01.715.633/000'l-49, situada á Rua
São Francisco, s/no, Centro, no Município de Nova Colinas, Estado do Maranhão,
representada neste ato pelo Vereador Presidente da Câmara Miguel Moraes da Silva, CPF no

766.105.273-34.

CONTRATADA: JAQUELINE DE BRITO MORAES, JAQUELINE DE BRITO MORAES,
sediada à Rua Travessa Nossa Senhora Santana, s/no, Centro, Nova Colinas- MA, portadora

do documento de ldentidade RG N' 034377462007-0 SSP/MA, e CPF/MF no.

048.557.323-70.

Data da Assinatura do Contrato: 2510212021 .

\

EXTRATO DE CONTRATO

Com base nas informações constantes no Processo no.00512021 e ante as justiíicativas, que
se embasou noaft.24, inciso ll da Lei Federal no. 8.666/93, o Presidente da Comissão resolve
dispensar licitação, para contratação dos serviços, conforme sêgue:
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CNPJ. N.006.088.900/0001-19 n INSC. ESTADUAL: I

CAxtAs-MARANHÃo

coNTRATo N" 003 DA ATA oE REctsrRo DE pREÇos N. 061t2021 Do pREGÂo PRESEN
005/2021-SRP.
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 00682022.

E,EEg,u[fÍl MUNTCÍPÍo DE CAxtAS, poÍ meio do SAAE - sERVtÇo AUTôNoMo DE ÁGUA E
ESGOTO DE CAXIAS, Estado do Maranhâo, inscrits no CNPJ/MF sob o n.. 06.088.900/0001-19, situada
na Praça Magalhães de Almeida no 191 -Cenfo, Caxias - MA, doravante denominada CONTRATANTE,
neste ato representado pelo Diretor Administraüvo Financeiro Sr. Amaldo de Arruda Oliveira, portador da
Cédula de ldentidade no 1í9í001994 expedida pela SESP MA e do CPF no 655.606.'t 23-9Í, a seguir
denominada CONTRATANTE,

l@IEEEtrúa DOS R LOBAO FTLHO E CtA LTDA, inscÍta no cNpJ sob o no 32 321 797/ooo1-1s,
situada na Rua Professora Ana Conea, 115', Sala B, Centro, na cidadê de Caxias - Eslado do
Maranhão, doravante denominada CONTRATADA, neste ato repíesêntada pelo Sr. Adriano dos Reis
Lobâo Filho, RG. qt26677320114 SSP/MA e CPFIMF no 282.172.76.J.'15.

RESOLVEM celebrar o presente Contráto, que seÉ rêgido pelo Edital do Pregâo Presencial No
00512021, pela Atâ de Registro de Preços no 06112021, pelas disposiçôes da Lei Federal No
10.52012002, a Lêi Federal no 8.666/1993, do DecÍeto Municipal no 0160/2017, de Lei Complernontar No
123n0ffi, pelo6 principios do direito público e demais normas pêítinentes à espécie, aiustendo e
reciprocamente aceitando as sêguintês cláusulgs e condiçÕes:

O presênte contrato tem por obiêto â contíataÉo dê emprese especializada pâra bmeciínento de

\-/ rebiçâo üpo quentinha, pera atender as n€cessidades do SA\E - Servço Autônomo de Água e Esgotc
de caxias - MA.

Seráo parte integrantes deste contrato o TeÍmo de Rêferência (Anexo I do ato convocatóÍio) e a proposE
de píeços epresentada pela CONTRATADA, indêpendentemente de suas transcígôes.

Pela execuÉo do obieto o,? contEtado, a Contretente pegaÉ à Contratada o valor global de R$
142.500,00 (cento e quarenta e dois mil e quinhentos rêais) conforme descriçâo abaixo:

LOTE "II'' . COTA RESERVAOA COU 25% PARÂ TICROETPRESAS E ETPRESAS DE PEQUENO
PORTE

Item Quant.
Valor R$

U nitárlo Total

1

REFETÇÁo rPo aUENT|NHA
CARDAPIO:
- Dois tipos de came (Boi, PoÍco, Frengo ou
Linguiça)
- Arroz - Feiião - Macerrão - Sahda - Farofa

UNID 7.500 19,00 142.500

coNTRATo ADMrNtsrRATtvo DE PRESTAÇÂo DE
sERVrÇos euE ENTRE st CELEBRAM o MuNtcÍpto,
poR MEro oo SAAE - sERVtÇo AUTôNoMo DE
ÁcuA E ESGoro DE cAxtAS - ún, e n EMpRESA A
DOS R LOBAO FILHO E CIA LTDA.

\IIq

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL

Pnç. Lg.lht r d. Al,n Ur, I' l9l, C.nto - Fo.t.: (f39) 3422.17$ CEP: 65.60+060 . CÂxLrSI

ffi
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sERVtçO AUTÔilOilo DE ÁGUA E

CNPJ. N.0 06.088.900/0001-1 I Ll INSC. ESTAOUAL:

(Àrllt CAXTAS.MARANHÃO

Os pÍeços permanecerão inee.iustáveis durante a vigência do pÍesente Contrato, SALVO
PREVISTO NA CúUSULA SEGUNDA PARÁGRAFO OUARTO DESTE INSTRUMENTO,

Ê As despesâs deconentes do presenle Contrato conerâo por conla da seguinte dotaçáo
orÇamentária:

c 02.15.17.512.ü,64.2068.0000 3.3.90.:]0.m - HÂTERIÂL DE CONSUMO.

O pagamento seÉ efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trintr) dies consecutivos epós a
assinatura do atestê que fonnalizar o aceite derinitivo, desde que nâo haja fator impeditivo provocado
pela CONTRATADA, mediante a apresentaÉo de note liscâlfatura devidemente atestada,
acompanhada da ÍBspectiva Ordem de Serviços e dos seguinEs documentos dê reguÍaÍidade fiscal:

a) Certidão ConJuntra Negativa ou Positiva com eÍeitos de Negaüva de Débitos Relativos e
Tributos Federaas, expêdida conluntamênte pele Secretaria da Receite Federaí do Brasil (RFB) e
p€la Procurâdoria€êral dâ Fezenda Nacionel (PGFN), rebrente a todos os crêditos tributários
federais e à Dívida Ativa da Uniáo (OAU) por elas administredos, inclusive aqueles relativos à
Seguridede Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0A1OaO14, do Secretário da
Rêeitla Federal do Brasil e da Procuradore€eral de Fazenda Nacbnal;

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garentia por Tempo de Serviço - FGTS, bmecido
p€la CEF - Ceixa Econômice Federel, devidamente atualazado (Lei no 8.036,/90);

c) Certidáo Negativa de Débitos Trabelhistâs - CNDT.

, - A nole fiscel/fatura será conbrida e atêstada pêlo responsável pelo aceite dos obj€tos
licitados.

/r- O pagamento serâ ebtuado ne Conta Coírente da CONTRATADA.

,r/ - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagaí os valores @respondêntes a
multas ou indenizações devidas pele CONTRATADA.

,y - Nenhum pegam€nto seÉ efetuado à CONTRÂTADA ênquanto pendente de liquidaÉo
qualquêr obígaÉo financeira que lhe br imposta, em virtude de pênalidade ou inedimplência,
pelo descumprimênto deste Contreto, sem que isso gere direito ao reajustaÍnento do preço ou
à atualizaÉo monêtária.

y- Não serão ebtuados quaisquer pagamentos enquanto peÍdurar pendência de liquidaçáo de
obrigeçóes em virtude de penalidades impostes ao contratedo ou inedimplêncie contretual.

yr- Ê vedade expressamente a .ealtzaÉr de cobrança de bnna diversa da estipulade nestê
Edital, em especiâl a cobrança bancária, Ínêdiantê boleto ou mesmo o protêsto de tÍtulo, sob
pene de aplicâÉo das sanções pÍevistes neste inslrumento e indenizaÉo pêlo§ danos
decorrentês.

,- A CONTRATADA Íice obrigadâ e aceitar, nas mesmas condiçôes eontratuais, os acrêscimos
ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinoo por cento) do valor
do Contrâto, de ecordo com o constante no art.65, § 1o de Lei Fêderal n.o 8.666/1993.

PAG
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PARAGRAFO PRIMEIRO - DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

PARAGRAFO TERCEIRO - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES

PARAGRAFO QUARTO_ DA ALTERAÇAO CONTRATUAL
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,- Ocorrendo desequilÍbrio econômico-financeiío do contÍeto, a Admi
restabelec€r a rel4áo pactuada, nos teÍmos do aÍl. 65, inciso ll, allnea d, da Lei
mediante comprovaçâo documental e requerimento êxpresso do contretâdo.

í- Denke outras atribuiçóes decrnentes da celebraÉo d€ste ContÍato AdministÍativo pera
execuçáo do objeto licitado, a Conbeteda sê obnga a:

a) executâr os sêrviços licitâdos nas condigões e nos prazos estabelecidos no Termo dê
ReÍerência, contados a partjr do recebiÍnento da respectiva Ordem de Serviços exp€dide pelo
CONTRATANTE, conforme êspecificeções técnices estrbelêcidas no Ato convocatório, no
Termo de Referência e em s{la Proposta de Preços, observedas as respêctivas quantidad€s,
quelidedê e preços;

b) rehzer os serviços licitados reprovados no aceite provisório, por estarBm êm desecordo com
as especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Referência ou com e Proposte de Preços, no
prazo de atê 05 (cinco) dias útêis, contâdos e partií da Íespêctiva Notificaçâo;

a, Reiazer os sêrviços licitados em que se veriicaÍêm vlcios rcdibitórios âÉe a asslnaturâ do
eeste que ÍoÍmalizaÍ o recêbimento definitivo, observado o prâzo ÍÍÉximo do 05 (cinco) dias
uteis da constâtaçáo do vÍcio e às suas exp€nss, a critêrio da CONTRATANTE:

d) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o obieto do Contrato;

e) idenlificar seu pessoâl nos atendiÍnentos e na execu@ do óieto licitado;

0 desrgnar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execuÉo deste ConFato,
indicando seus endereços flsico e eletÍônico (e-mail), telefone, celular e fac-sÍmiles;

gl comunicer imediatamente qualgueÍ alteftrÉo no s€u estatuto sociel, razâo social, CNPJ,
dados bancários, endereço, teleÍone, fax e outros dados que brem importanEs;

hl responsabilizar-se pêla qualidade dos serviços executados, sob pena de responder pelos
danos causados à AdministraÇâo ou e terceiros;

l) arcaÍ com as despesas com transporte, carga e descarga, encargos, tribúos, seguros,
contÍibuiÉes e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciáÍias e quaisquer outras despê§ás
decorrentes da exedrçâo dos serviços;

j) respeitar e íazer com quê sêu pêssoâl rcspeite es normâs de sêguÍençe do local onde sêÍâo
êxecutâdos os serviços obieto deste contratoi

l) respeilar e lazer com que seu pessoal respeite as norrnes de seguÍangá, higiêne e medicina
do trabalho;

m) responder pele supervisâo, direÉo tÉcnica e administrâtiva e mâcdsobra nec€ssárias à
execuÉo dêste Contrato, como única e exclusiva empregadoE:

n) responsabillzar-se poÍ guaisquer acidentes soÍridos pelos empregadG, quendo em seíviço,
poÍ tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurêm:

o) responsabilizar-se pêlos danos causados dirêta ou indiretarnente à Administração ou a
terceiros, deconentês de sua culpa ou dolo quando da execuçáo dos serviços objeto d
contrato, nâo excluindo ou reduzindo essa rêsponsabilidedê e fiscalizaÉo ou
acompanhamento pelo CONTRATANTE;

CLAUSULA TERCEIRA _ DAS OBRIGAÇOES DÁS PÁRIES
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

CAXTAS-MARANHÃO
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p) Além das obrigâçÕes descritâs no presênte contrato, a contrateda dêvêrá cum
obrigaçôes êstabelecidas no Termo de ReÍorência;

q) manter, durante a execuÉo do Contreto, em compatibilidado com as obrigaçôes por ele
assumidas, todas as condiçôes de habiliteção e quatificaçáo exigidas.

O Municipio de Caxias, pessoa ,urÍdic€ dê direito público, por intermédio do SAAE - SERVIÇO
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE cAxtAS obriga-se a:

a) emitir âs respecüvas Ordens de S€rviçosi

b) acoÍnpanhar e fiscelizar a êxecuçáo dos seÍviços objeto desE contrato;
c) ateshÍ os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execuÉo do objeto licitado,
podendo recusar aquelas gue nâo estqãm de âcordo com as especificaçôes exigidas;

d) notificer e CONTRATADA geru retazet os servigos ob.,eto do contralo reprovados no
recebimento provisóno;

e) notificaÍ e CONTRATADA para refazer os sêrviços que epres€ntâGm vÍcios ÍedibitóÍios epós
a assinatura do ateste que formalizar o recêbiínento definitivo;

0 eÍetuar os pagaÍnentos à CONTRATADA, de acodo com a frcrma e pÍazo estabelecidos,
obsêrvando as normas administrativas e financêires êm vigor;

g) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer oconência relacionada com exe@Éo dos
serviÇos objeto do contrato;

h) prestar as inbrínações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadG pelos empregados
da CONTRATADA

i) Alêm des obrigeçôes d€scritas no presênte contrato, a contratantê deverá cumpriÍ todas
obrigaçôes estabelecides no TêÍmo de ReÍerência;

j) pÍopoÍ â aplicaçâo das sânçõês administrativâs ê dêíÍrâis cominações legais pelo
descumprirnento das obrigaçóes assumides pela CONTRATAOA.

O presente Contseto entrâÉ em vigor ne datâ de sua assinafuÍa e finderá em 12 (doze) rneses,
condicionada sua eficácia à publicaçâo no Diário Oficiâl do Municlpio.

Parágrafo único: A vigência deste tenno podeÉ adítivada dêsde que sejam cumpridos os dispostos no
artigo 57 dâ Lêi Federel 8.666/93.

A CONTRATADA licê obrigede a executar o objeto deste Contrato na frcrma e no prazo estabelêcido no
Termo de ReÍerência, contados a partir da data de recebimento de Ordem de SeÍviço.

|![ffi[[f,!i$l@ O pÍazo de execuÉo poderá ser pÍoÍrogado, a critério do OONTRATANTE,
dêsde que a CONTRATAOA formalize o pedido por êscrito e fundamentado em motivos de caso fortuito,
sujeiÉes imprevistes dou de força maioÍ

A CONTRATADA fica obrigada a execubr o objêto deste Contrato no local êstebelecido no Têrmo de

PARAGRAFO SEGUNDO - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DÉ EXECUÇAO

CLÁUSULA SEXÍA _ DO LOCAL DE EXECUÇAO

CLÀUSULA SETIMA _ DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO
inçe frqolhi.t rh AlT 5., tl' tgt, C.íto - Fom: (ü*99) 34:A'1750 cEP: 65.6fi {60 - C^Xl,tsIA
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Rebrência, sem ônus para a CONTRATANTE.



ltrr.j.\ à
?t

i\' ii sERVrçO AUTÔNOilO DE ÁcUA E ESG
J. N.o 06.088.900/000í-19 f, |NSC. ESTADUAL:--e

(ÂxtÀ§ CAXIAS_MARANHÂO

O recebimento do OBJETO LICITADO será efeluado por funcionário responsável pele Íiscalizaçáo
serviços ou outro seÍvidor desiÍlnado para tel finelidadê, mediante atesto da nota fiscal.

E}tri[fáilfftftffiillmfif A execuÉo deveÉ ocoÍÍêr no prazo, forma e tocais estabetecidos no Termo
de Rebrência, mediante OÍdem de Serviços.

@!-:AfífifídlÍllilãf o çSNTRATANTE, observado o prazo de execuÉo, verificará se o
OBJETO LICITADO etende às caracterÍsticas especificadas no Têrmo de ReíeÉncla e na Propostâ da
CONTRATADA.

Náo s€ráo aceitos os s6rviÇos que apresentem vlcios dê qualidade ou
quanüdade decorrentes de execuÉo inadequada

llEliütãitlfí5fttlIG[Ídf Não serâo aceitos serviços diêrentes das espêciÍrca9ôes estâbelecidas no
Termo de Rebrência e na Proposta da CONTRATADA.

@ApósverificaçáodaquelidadeequantidededosServigosrecsbidoS
pÍovisoriamente, hevendo acêitaçáo dos mesmos, o CONTRATANTE emiürá recebiínento definitivo
mediante ateste.

IIEEEGI EEtrIEIo aceite definitivo nâo isenta a empÍes:r de responsabilidades futuras quanto â
qualidade do serviço executado, ôendo que a data de assinatura do ateste inicia a contagem dos prezos
de garantaa e de pagamento.

Os serviços reprovados no aceite provisório seráo refeitos, devendo a CONTRATADA reÍazer no prazo
de até 05 (cinco) dies útêis, conEdos a partir da NotificaÉo, arc€ndo com todos os custos deconentes.

Todas as despesas deconentes da mneÉo dos serviços reprovados seÍâo
de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

A corÍêçáo dos seÍviços nâo exime a CONTRATADA da aplicaÉo da
penalidade por atraso na execuÉo.

llEli[tã-ilffrIiffinílfil Caso o prazo indicado no parágrafo priíneiro nâo sêja observado, será
considerada inexecução contrâtual.

A CONTRATADA rêsponsebilizar-se{ pelos vÍcios e denos decoÍÍentês da execuÇâo do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Côdigo de Debsa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990),
ficândo a ConEatante autoÍizada e descontar da garanüa, câso exigide no editâ|, ou dos pagarnêntos
devidos à Contrâteda, o valor coírespondente aos danos soÍridos.

As condiçÕes de garanüa obrtadas pele Contratada seÍáo obrigatoriamente es estiabêlecidas pelo Termo
de Referência, Íicando vedada qualquer supressáo das cláusulas de garantia contidas no rehrido termo.

A CONTRATADA náo poderá subconEatar total ou percielmente o objelo destê Confab, bem como
ced+lo ou transfênlo, no todo ou em perte, sob pena de irÍ€diate rescisáo e aplicaÉo das sençôes
administrâtivas cebÍveis.

A fiscalizaÉo deste Contrato será eêtueda pelo órgão solicitante que poderá, a qualquer
deteminaÍ o que Íor necessário à rêgulerizaçáo das faltas ou defeitos observedos, bem como propor
aplicaÉo das penelidades previstes nesle instrumênto

13.,.
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PARAGRAFO TERCEIRO

cLAUSULA OTTAVA - DA SUBSTtTUtÇAO DO OEJETO LtCTTADO

PARAGRAFO PRIMEIRO

PARAGRAFO SEGUNDO

CLAUSULA NONA _ DA RESPO/VSÁA/L/O ADE SOLIDARIA

CLAUSULA DECIMA _ DA GARANTIA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇAO. CESSÁO OU ÍRANSFERE'VC/Á DOS
A R EITO S E OB RIGÁCÓES C O NT R ATI! A IS.

CLAUSULA OECIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇAO
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EGEtd-lEG[ãEt-!Íilfíifdf AsocoÍÍênciasveriticades
registradas em relatôrio, cuja cópia será encaminhada
coneçáo das irÍegularidades apontadas, sem prejuízo da
pêrante o CONTRATANTE.

F4nfíífí.IffflIift.rA fiscatizaÉo náo exctui nem reduz a responsebilidade da CONTRATADA,jnclusive perante terceiros, por quaisquer iregularidâdes, imperEiçÕes técnicas ou vÍcios no objeto
contratado, e na o@nência destes, não implica co - rêsponsabilidade do CoNTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos.

duÉnte a execuçâo dêste Contrato seráo
à CONTRATADA, objeüvando a imediate
plena responsabilidade da CONTRATAOA

O descumprimenb, totel ou parcial, de quelquer das obrigaçôes ora estebelêcidas, su,êitaÉ a
CONTRATADA às sânçóes previstãs Lei Fedeíal no 10.52012002, a Lei Federat n" 8,666/1993, do
Decreto Municipal n' 016012017, da Lei comptementar no í2312006 e demais normas pertinentes à
espêcie.

Eff,?Ilf.ff{ffifí.lE! O atraso injusüficado na execuÉo ou coneçâo dos sêÍviços conffiados
sujêitãrá a ConEatâda às seguintes multas de rnora:

Multa moratória de 1% (um por cênto) do valoÍ global do Contsato, em ceso de atÍaso dô até 05 (cinco)
dias para a execuçáo dos serviços a contar do prazo estipulado em ceda ordem de seÍviço ou
documento equivalente emitida, ou descumprimento de qualquer obrigaçáo assumida;

Multa Ínoretória de 10% (dez por cênto) do valor contratado, no caso de recuse Injustificeda para o
recêbimento da ordem dê serviço.

EEG[tãiE[illlGtliãlNifif Diante da inexecuçâo total ou parciat do Contrato, o
poderá, garantida e prévia defesa, aplicar à CONTRÂTADA as seguintes sançóes:

a) adveÍtêncÍâ escrita; ú
o

Í),,1

d) declaraÉo de inidoneidade para licrtar ou @ntrater com a AdministraÉo Pública enquento
pêrdurerem os motivos determlnantes da puniçáo ou até que se.ia promovida a reabilitaÉo pêrante a
própria autoíidade que aplicou a penalidade.

f,[§f§flsffis§f,Ç As sengões previstas nas alíneas 'a', 'c" e "d" poderâo ser aplicadas
conjuntemente com a previstja na allnea 'b".

llEliühE[ffifãMGÍí.f Se e CONTRATADA ensejar o retardamento da €xecuçâo do cêrtame, náo
mentiver a proposE, falhar ou fraudar nâ exêcuÉo do Contrato, comportiar-se de modo inidôneo, fizer
declarâÉo fialsa ou cometer fraude fiscal, Íicando garantido o direito pÍévio da amph dêbsâ, ficará
impedida de licitar e contratar com o MunicÍpio de Caxias, pelo prazo de atê 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos detêrmlnântes da puniÉo ou até que seja promovida a Íêabilitaçâo perante a
própíia autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo de aplicaçâo das multas previstes neste
instrumento e des demeis cominaçÕes lêgais.

Cab€rá ao CONTRATANTE propor a aplicaÉo das penalidades previstas,
mediante rêletório circunstianciado, aprêsentando provas que,iustiriquem a proposiçáo.

f,[ffiffifreE Após a aplicaÉo de qualquer penalidade será bíta comunicaçâo escrita
CONTRATADA e publicaçâo no Oiário Oficial do Eshdo, constando o fundemento legal, excluldas os
casos de aplicaÉo das penalidâdes de edvertêncie e multa de more.

Pnç. LrdhL. & ,únr5r, ,a' 'l91, C.nto - Foi.: (ü1tg) 3aZ.í750 CEP: 65.60t040 - CÂXnS{A
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b) mult€ de 10% (dez poí cento) sobre o valor totiel deste Conheto;

c) suspensão temporária dê participaÉo em licitagáo e impodirírento de contratar com a
por prazo não superior a 05 (cinco) enos;
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|[ffiffif§ifif As multas deverâo ser recothidas no prazo de 1s (quinze) d
contados da data da notificâÉo, em conta bancária a ser iniormada pelo CONTRATANTE

Os valores das muttas poderâo ser descontâdos dos pegaÍnentos devidos p€lo
CONTRATANTE ou cobrados d,retaííEnte da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

@ls[[[@[[[[ Nênhum pagamênto seÍá fêito à CONTRATADA entes de pegas ou íetevadas ãs
multas que lhê tenham sido aplicades.

Constituem moüvos enseiadores da rescisáo do presente Contrato, os enumerados no Artigo 78 da lei
fiederal 8.666/93.

s@s[l@EEIreE os casos de rescisáo contratual s€râo bÍmatínente moüvados nos autos do
Processo, assegurado o contraditório e a ampla debsa.

EDli[fd!7fí.I8illlfjfil A resc6áo por descumpriÍnento das cláusulas contratuais acaÍretaÉ a
retenÉo dos crêditos decorÍentes do Contrâto, até o limite dos preluízos causados ao CONTRATANTE,
além das sençôes previstas neste instrumento.

Qualquer comunicaÉo entre as partes a respeito do presente Contrato produziÉ ebitos legais se
processeda por publicaçáo na impÍensã oÍicial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou
outro meio de registro, não sendo consideradas comunicaçÕes veóais.

A CONTRATADA deveÉ manteÍ durente e execuÉo do Contráto, em competibilidade com as
obrigeÇÕes por ela assumidas, as condiçôes de habilitaçáo e qualificaçáo exoidas na liciteÉo.

O extrâto do prêsente Contrâto seÉ publicado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial do MunicÍpio,
obedecêndo ao pr.Eo previsto no parágrío único do art. 61 da Lei Fedêral no 8.666/1993, sêndo a
publicaÉo condiçáo indispensável à sua eficácia.

Fbâ eleito o Íoro da Justiça Estadual da Comarca de CaxhdMA, com Íenúncia exPressa de qualquer
outro, por mais privilegiado que se.ia para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pÍes6nte instrumento.
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas aÉs lido e achado conbrmê, as pertês a
seguir firmam o presênte Contrato, em 03 (res,) vias de igualteor e forma, pâra um só eíeito.

caxias (MA), 9Áa janero de 2ozz.

\tt,t\
sr--qnla1djleAnudad['Ía
Diretor Administrativo Financeiro
CONTRATANTE

\\.1

PARAGRAFO OITAVO

CLAUSULA DECIMA QUARTA - OÁ RESC/SÁO

CLAUSULA DECIMA QUINTA _ DAS COMUNICACOES

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA MANUTENÇAO DAS CONDIçOES HABILITAÇAO

CLAUSULA DECIMA SETIMA _ DA PUBLICACAO

CLAUSULA DECIMA OITAVA _ DO FORO

CONTRA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

DESPACHO

Em atendimento ao art. 72, inciso lV, da nova Lei de Licitaçoes e Contratos

Administrativos no 14.133 de 01 de abril de 2021 , que elevou os valores permitidos

para uso da dispensa para contratações de demais serviços e compras, sendo esse

valor limite e de R$ 50.000,00.

Pelo exposto, informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito

orçamentário para atender as despesas com a contrataçâo de empresa para

fornecimento de marmitex tipo (quentinhas) e lanches para atender as demandas das

Secretarias Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá. Administração

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: Exercicio2O2l .

Santa Luzia do Paruá-MA, 08 de julho de 2021

coDtGo ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL
02.03 Sec Municipal de Planelamento, AdministraÇáo e FinanÇas
02.03.04.122.0003 Gestáo do Plane.iamento e da AdministraÉo e FinanÇas
02 03.04. 1 22.0003. 2009. 0000 ManutenÇão e Func da Sec. irun. Planej. AdministraÇão e Finanças
3 3 90.39 00 Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica

ffi
Av. Professor João Morais de Souza. 355 - Centro - Sânta Luzia cio Paruá - MA - CEP: 65272-000

Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.br
E-mail: assessoÍiaesoecialop(Ôomail.com

A Sua Senhoria, o Senhor,
Flávio José Padilha de Almeida
Secretária Municipal de Planejamento, Administração e Finanças
Santa Luzia do Paruá

RODRIGO PINHO DE OLIVEIRA
Contador Geral

cRC/MA 012584/O-1
Portaria no 15612021
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Ao setor competente para verificar disponibilidade da existência de

recursos orçamentários para cobertura das despesas, com à deflagração do

procedimento licitatório para contratação de empresa para fornecimento de

marmitex tipo (quentinhas) e lanches para atender as demandas das secretarias

municipal da prefeitura de Santa Luzia do Paruá.

Santa Luzia

Sec a Municipal de Planeiamento,
Administraçáo e Flnanças
Podaria n" 003/2021-GP

vto

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Cenlro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Home Page: www.santâluziadoDarua.ma.oov.bÍ
E-mail: assessor: iaesoeciâlqo@qmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

CNPJ: 1 2.5í 1.093/0001 -06
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. ü.s t .M ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LrClrAÇÃO - CPI-
CNPJ: 12.5í I .093/000í -06

1.1

c !
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DA JUSTIFICATIVA DO PROCEDIMENTO

Ao cumprimentá-lo aproveitamos o ensejo para solicitar a Vossa Senhoria,

que autorize a contratação de empresa para fornecimento de marmitex tipo

(quentinhas) e lanches para atender as demandas das Secretarias Municipal da

Prefeitura de Santa Luzia do Paruá.

Ainda aqui, justifica-se não ser possível a referida aquisição através de

maneira separada.

A dispensa de licitação para contratação dos referidos serviços se funda no

art. 75, inciso ll da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, No que tange a contrataçáo

direta pelo valor, aquela que leva em conta o custo não muito elevado da despesa

para viabilizar o afastamento da regra da licitação, o art. 75, da nova Lei prescreve:

Art. 75. E dispensávet a licitação:

ll - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros seMÇos e compras;

Diante do exposto, isso quer dizer que a administração pública não precisará

elaborar edital nem seguir o rito da Nova Lei de Licitações (14.13312021) para

comprar ou adquirir serviços de qualquer natureza. Aqui vale mencionar no que diz

respeito ao capítulo Vlll da Nova Lei de Licitaçoes, mais especificamente no artigo

72, encontramos que a contrataÇão direta abrange os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação.

Os preços ofertados encontram-se de acordo com preços de mercado, após

pesquisa realizada e constada foram às propostas apresentadas contratação de

empresa para fornecimento de marmitex tipo (quentinhas) e lanches para atender as

demandas das Secretarias Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá.

Assim os preços apresentados por demais outras concorrentes são

superiores ao da Empresa vencedora. A saber: 1) DOMINGAS DE JESUS GOMES

PINHEIRO (D'GUST LANCHE - ME), valor gtobat de R$ 3S.2S0,00 (trinta e cinco
mil duzentos e cinquenta reais).

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Pâruá - MA - CEp: 65272-000
Home Pâge luziadoparua ma.oov.br

E-mail: assessoriaesoec raloofôomail.com
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w ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMtssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001 -06

Assim, diante do exposto a Empresa DOMINGAS DE JESUS GOMES

PINHEIRO (D'GUST LANCHE - ME), oferece o menor preço qlobal. de 35.250,00

(trinta e cinco mil reais), sendo compatível com os praticados no mercado

portanto, afastando a possibilidade de contratação de preços superfaturados,

merecendo ser contratada para execuçáo dos serviços, junto ao Município de Santa

Luzia do Paruá.

Destarte, a Comissão, procurou saber se a mesma estava apta a contratar

com o Município de Santa Luzia do Paruá, não restando dúvidas, portanto, ficando

demonstrada a regularidade do objeto a ser contratado.

Vale ressaltar que o Setor de Contabilidade informou a previsão de dotação

orçamentária e disponibilidade financeira, para realizar a presente coniratação,

em cumprimento ao disposto ao arl. 72, inciso lV, da nova Lei de LicitaçÕes e

Contratos Adminisúativos (Lei no 14.133 de 01 de abril de2O21).

Verifica-se também que a empresa que será contratada atenderá as

necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Administraçáo e Finanças,

dentro do período máximo estabelecido na Lei de Licitações e Contratos.

E, por fim, o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal não deixa a mais

estreita margem à dúvida no que tange à obrigatoriedade de licitação pública que

assegure igualdade de condiçóes, pelo que se alinha ao caput do artigo 50, também

da Constituição Federal.

DO ENQUADRAMENTO LEGAL

Av. ProfessoÍ Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoparua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaespeci aloorôomail.com

(A

Após a análise dos documentos para a contratação solicitadâ, esta Comissão,

opina pela aplicação de DISPENSA DE LICITAÇÃO na forma Lei de Licitaçôes e

Contratos Administrativos no 14.133 de 01 de abril de 2021 , em seu artigo 75, inciso

ll, isto porque é dispensável a licitação para contratação direta, que se baseia em

situações excepcionais, fundadas em um fato extraordinário, que foge à

previsibilidade ordinária do administrador, acrescentando a necessidade de a

á'*rE\
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Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças contratar, que

nesse aspecto se mostra incompatível com a tramitação de uma licitaçáo.

Observa-se também que todos os procedimentos estáo em acordo com a

dispensa de licitação para contrataÉo dos referidos serviços se funda no Lei de

Licitaçôes e Contratos Administrativos no 14.133 de 0í de abril de 2021, em seu

artigo 75, inciso ll, senão, vejamos:

Art. 75. E dispensável a licitação:

ll- Para contratação que envolva valores infeiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros seviços e compras;

Diante do exposto, a Administraçáo, assim, já ao iniciar o seu procedimento

de contratação indica a qual legislação se submeterá, de modo a permitir aos

interessados a ciência das regras a que se sujeitarão, sendo essa, aliás, a

determinaçáo legal, que aponta a necessidade de a escolha feita para a contrataÇão

direta. Tal medida viabilizará, também, o controle efetivo da legalidade dos atos

prâticados frente aos normativos aplicáveis.

CONCLUSÃO

is de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Parua - un - CEP: 65272-000Av. Professor João Mora

Diante do fundamento legal supramencionado, no que tange a contrataÇão

direta pelo valor, aquela que leva em conta o custo não muito elevado da despesa

para viabilizar o afastamento da regra da licitaçáo, o art. 75 da nova Lei, conforme

prescrito no artigo 75, inciso ll, e outros demais atos que se fizerem necessários.

Assim, encaminhamos a Vossa Senhoria os autos deste procedimento, para análise

e emissão de parecer jurídico.

Enfim, o valor a ser pago na aquisiçáo do fornecimento de marmitex, do tipo

quentinhas, objeto deste processo de Dispensa de Licitação, está compatível com os

valores praticados pelo mercado, valor este, que náo ultrapassará o estabelecido

pela legislação supracitada, comprovado atravéS de orçamentos anexado nos autos

do processo. sendo, assim tais condicionantes, em verdade, visam preservar a

Home Page: www.santaluziadooarua.ma.qov br

E-mail: assessoriaesoecialoo(Oqmail.com
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própria licitação, na medida que buscam afastar o fracionamento indevido da

despesa e com isso impedir que a Administração deixe de cumprir seu dever

constitucional de licitar.

Santa Luzia do Paruá-MA, 12 de julho de 2021

nhaltte'

Z

FLAVIO J PADILHA
Secrêtâ Municipal de Planejamento.

Administraçáo e Finanças
Portaria n" 003/2021-GP

Av. ProÍessor João Morâis de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá . MA - CEP: 65272-000

Home Page: www.santaluzladoDaÍua.ma.oov.bÍ
E-mail: assessoriaesoecialqo(Ôomail.com
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DECLARAÇÃO DE ADEOUAçÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(lnciso ll, AÉ. 16, Lei Complementar no 10í/2000).

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE
MARMITEX TIPO (QUENTINHAS) E LANCHES PARA ATENDER AS DEMANDAS
DAS SECRETARIAS MUNICIPAL DA PREFEITURA DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ.

Na qualidade de ordenador da Secretaria Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças, declaro para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei

Complementar no 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima

especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária

Anual (LOA), e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com Lei de

Direkizes Orçamentária (LDO).

Santa Luzia d

FLAVIO J
Secretária unicipal de Plane1amento,

Administraçâo e Finanças
Portaria no 003/202'l -G.P

sor Joâo Morais de Souza
Home Pag

Av. Profes

E-mail

úr,c - cep, 65272-000
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO IiACIONAL DA PESSOA JURiDICA

§

No

DOtIINGAS DE JESUS GOMES PINHEI RO ,10897026368

ÍiÍuLo oo ÉSTABELEctMÊNÍc (NoME oÉ FANTAStÂ)

D'GUST LÂNCHE ME

E DE§C Dr' ATIVIDADF E

56.11.2-03 - Lanchonetes, cãsas de chá, de sucos e similaíes

cÔolGo E oEScRrcÃoDÂs ÀrlvrDADEs EcoNÔMtcÁs sEcúNoaRtÂs
56,1'l-244 - Baíes ê outro3 estâbelecimentos especializados em seívií bêbidas, sem êntaotcniftonto

NUi,iERO OE ltiSCRtCÀO
29,24ô.494t0001-70
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CAOASTRAL

1111212017

cÔotGo E oEscRtçÁo oA NAÍlrREza JuRiotca
213-5 - EmpÍesáíio (lndividual)

AV PROF JOAO MORAES DE SOUSA SN

CEP

65.272.000 CENTRO
MUNtClptO

SANTA LUZÀ DO PARUA

EN OE R EçO ELE ':IÓ\IC' TELEFONE

(98) 8872-6863

ENÍE FEOERÀTIVC RESPCN

MOTIVO DE S]TLTAÇÀO CADASTRÀ

OATA OA SITUAÇÁO CADA§TRAL

11112t2A17

Aprovado pela lnslruÉo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro dê 2018

\,- mitido no dia 0910712021às Í0:26:05 (data e hora de Brasília). Página: 1/'l

MA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do BÍasil
Procuradoria.Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À OÍVIOA
ATTVA DA UNIÂO

Nome: DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO 40897028368
CNPJ: 29.246.494/000í -70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrêver quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas íliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere.se à situaçâo do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas âlíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. I 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rtu.gov.bÊ ou <httpr/www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria coniunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1ol2o14.
Emitida às 12.54.44 do dia 1210312021 <hora e data de Brasília>
Válida até 08/09/2021.
Código de controle da certidão: 5812.9056.C57F.4E4D
Qualquer rasura ou emenda invalidará eslê documentô.

À,
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CERTIDÀO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRÀBALHISTÀS

Nomê: DOMINGÀS DE JESUS GOMES PINHEIRO 40897028368 (MÀTRIZ E
FlLIÀIS)
CNPJ : 29.246. 494 / 0001-70
Certidão n": 2\5-1L066 / 2027
Expedição: 09/07 /2021, às 09:55:08
Validade: 04/0I/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que DOIIINGÀS DE JEST S cOülES PINEEIRO {089?028368 (UÀÍRI Z E
FILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 29 .246.494/ 0001-70, lúO CONSTÀ

do Banco Naciona.I de Devedores Trabafhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabafho, acrescentado pela Lei n'12.440, de 7 de julho de 201L, e
na ResôluÇão Àdministrativa no 1"470/20L1 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabalho e estão atuâIlzados até 2 (dois) dias
antêriores à data da sua expedição.
NÕ caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em refaÇãô
a todos os seus esLabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no porta.I do TribunaJ- Superior do Trabal-ho na
Internêt (http: / /www. tst.lus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

TNFORUÀÇÃO rltPORTÀlrrE
Do Banco Nacional de Dêvedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaçãÕ das pessoas naturai s e j uridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalhc quanto às obrigaçÕes
estabe.l-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou en
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumenLos ou a recolhimenLos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos f i.rmadcs perante o Ministério Público do

Traba.l-ho ou Comissão de Ccnciliação Prévia.
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 29.246.494/000L-70
RAZãO SOCiAI: DONIINGAS DE JESUS GOMES PTNHEIRO

EndeTeço: AV PROF JOAO NIORAES OE SOUSA SN / CENTRO / SANTA LUZIA DO PARUA /
MA I 65272-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Aft.7,
da LeÍ 8.036, de 11 de maiô de 1990, certifica que, nesta data. a empresa
acimã identificada encontra-se em situação regular perante o Fundô de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O prêsente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS,

Valid.dc: 1 1/04 /2021 a 08/08/2021

CertiÍiGação NúmeÍo: 2021041 106341187122980

Informação obtida em 09/07/202L 09:56:50

CAIxA ECoNÔM,CA FEDERAL

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticrdade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:
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Resultado da Consulta SINÍEGRÂ/ICMS

IDENTIFIcAçÃo
CGCt 29.2a6.494tOOOt-70 lnscrição €6t.du.lt r2.5486s7- 0

Razão Social: DOMINGAS DE.IESUS GOI4ES PINHEIRO 40897028368

R€gime Apuração: Í{El

ETiDEREçO

Logradouro: AVE PROF lOÂO I'IORAES DE SOUSA

I{úfiêro: SN Cohplêmsnto:
B.irro: CENTRO

Xunlciplo: SANTA LUZIA DO PARUA UF: MA

CÊPr 65272000 DDD: TÊlÊíonê: a4726a63

rN Fo Rt4açó Es cot'tpLE t.l E NTAREs

cÍ{ÂE Prlncip.l: 5611203 - IÂNCHONETES, CASÀS DE CHÁ, DE SUCOS E SITytLARES

CnÁE3 Sêcündários

Código Dêrcílção CiIAE

soLrzol ffilf$frÍftlsoEsrasElEclÍYENros 
ESPECIALIZ:ÂDÔS ÉM §FRvrR BFSIDAS §FM

Situaçáo Càd.nral VigentG: HÂAIUTADO

Drt. dcatã Sltuaçáo Cadartral: 07/03/2018

oata .la Coôsulta: o9lo7l2021

Número da coísultàl

oBRrcaçóEs
NFe à pêrt. de (CNAE'S)

EDF a oêÍtir de;

CTE d partir Ce:

Observação: Os dados âcima estão baseados em infoÍmaçõês fornecidàs pelo próprio
contraburnte cadastradc. N;o valem como certidão de sua efetava êxistênoa dê Íato ê de
direlto, não são oponíveis à Fô2enc,a e nem exduem ô respohsabilLdôde tributáriô
denvãdê de operâções com ele aiustàdas.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATTVA DE DEBITO

N" Certidão: 181806121 Data da OglO7l2O21 10:10:05

lnscriçãoEstadual: 125486570 CPF/CNPJ:29246494000170

Razão Social: DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO 40897028368

Enderêço: AVE PROF JOAO MORAES DE SOUSA, SN CEP: 65272000

Telefone: (98)88726863 Município: SANTA LUZIA DO PARUA

RU

3

UF: MA

>t
§l

Certificamos que, após a realizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de'1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcanÇadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 061111202'1.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.seíâz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidôes" e em seguida êm "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

s
Data lmpressão: 09107 12021 1 0:1 0:05

CERNDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃ
ltf

SEGRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA ICA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíUDA ATIVA

No Ceíidão: 046993121 Data da 0910712021 í0:10:33

lnscriçãoEstadual: 125486570 CPF/CNPJ:29246494000'170

Razão Social: DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO 40897028368

Endereço: AVE PROF JOAO MORAES DE SOUSA, SN CEP: 65272000

TeleÍone: (98)88726863 Município: SANTA LUZIA DO PARUA UF: tt/A

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231 , de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 19!'1212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 0611112021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidôes" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERIDÂO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data imprêssão: 09107 12021 1 0:10:33

,*
{tuj



M

RUB

TRIBUNAL DE CONTÂS DA UNIÃO

CERTÍDÃO NEGATIV^

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: DOMINGAS DE JESUS GOMES PTNHEIRO 40897028368

C' PF/CNPJ : 29.24 6.494 / 000 t -7 0

Não constam da rclação consultada para emissão desta ccrtidão os responsáveis ainda não

notiflcados do teor dos acórdãos condcnatórios, zLqueles cujas oondenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado. bem cotno aqueles cujas apreciações estejarn suspensas em razão

de interposiçào de recurso com efeito suspensivo ou de decisâo.iudicial.

ccrtidâo emitida às l0:24:11 do dia 0910'7 /2021, com validade de rinta dias a contar da

cnllssa()

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confitlnadas no sítio

httDS:/ /conlrs .tcu.uov.br/ords/Í'l o=INABILI TADO:5

Código de controle da certidão: G7F5090721 1024i I

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará cste documento

O 'I'ribunal de Contas da União CERI lF lC^ que, na presente dâta, o (a) requerente
acima identiíicado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
paÍicipar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do aÍ. 46 da Lei n' 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

s



PREFEITURA MUNIC]PAL DE SANTA LUZIA D

SECRETARIA MUN, DA RECEITA E OO PATRIMONIO PUBLICO

AV. PROF. JOÃO MORAES DE SOUSÀ SrN . CENTRO - SANTA

CNPJ no í2.5í í.093/000í -06
EIII

ALVARÁ DE LOCALIZACÃo r TUNcIoNAMENTo

No do Alvará: 11812021

ln6crlgão Munlclpal:

ContÍlbulnto:

Nomg Fantas.:

CPF/CNPJ:

RG/lnscrlçlo Estadual:

EndoÍeço:

CEP:

Complomonto:

Exercíclo:2021

Valldado: 3111212021
000077

DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO

D'GUST LANCHE

29246494000170

AV PROF. JOÀO MORAES DE SOUSA, S/N

65272000

:'jüTiHfr[i
f;ffHffi}Iilfrf,[.

- Cent o

IP.rL Dt)P
/0t

l(,

R

t
\

Atlvld.d!r
5611203 Lsnchonsts!, c88a8 d6 chá, do !uco! I slmllarsg

Holárlo do Funclonrmento:

túolo d! Somanr

D.s: 0 Ató: 0

Sahdo

D!r: 0 Átó: 0

Fe.lado

D!r: 0 
^té: 

0

Obaorvaçõs§:

Pelo documonto da arracadaçâo dat.do dê 0310212021 mÍomnte a Taxa3 do Llconçâ8 a

VerlÍicagáo Fl3cal da funclonamonto durantB o lrercÍclo aclma r.brldo, coníormc o Códlgo Trlbutárlo de
Santa Luzla do Paruá, Lol no 321/11 de 30/12/2011.

Santa Luzla do Paruá - Ít À Quarta.Íelr.,3 de F€v.relro de 2021

códlgo d3 controle: 08573028D3DF0720

D

0tânh Carmo

CooÍd. SÉc. Munlglpal d. cdo adm ônlo Público lmoblllárlo

TE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO E LOCAL VlslvEL À FlscAl.lzAçÃo DA PREF

ção

ES
MUNICIPAL E RENOVAOO ANUALMENTE

EITURA

Domlngo

Dr!: 0 Atá: 0
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ISAAC VIEIRA DOS SANTOS, Secretária
Judicial da Comarca de Santa Luzia do Paruá,
Estado do Maranhão, no qso de suas atribuiçÕes
legais.

CERTIDÃO

USANDO dos poderes que são conferidos por lei e a
requerimento verbal de parte interessada, certifico que revendo nesta Secretaria Judicial,
a meu cargo, o Sistema Themis PG, nele constatei a inexistência de registros de
Falânclas e Concordataa em nomê da empresa com Razão Social DOMINGAS DE
JESUS GOMES PINHEIRO 40897028368, com nome fantasia "D'GUST LANCHE", com
registro no CNPJ sob o no 29.246.49410001-70, com endereço na Av. João moaris de
sousa, s/n, nesta cidade.

CertiÍico ainda, que a Secretaria Judicial a meu cargo, é a única
existente nêsta Comarca que abrange oB termos de Presidentê Médici e Nova Olinda do
Maranhâo, e que a reíerida certidâo refere-se ao perlodo de 10(dez) anos. Dada e
passado nesta Cidade dê Santa Luzia do Paruá, Estado do Meranhão, aos 05 dias do
mês de fevereiro o do ano de 2021 .

ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDrc!ÁRIO

COilIARCA DE SANTA LUZIA OO PARUÁ
SECRETARIA JUDICIAL

PAG

M

. , .. 'JA§A DA JUSTI\
:i Ê-C ?b:f ÀRiÂ JUoICIAL
ri, ' I r -, --.'5o, S/No - CsntrcISAAC VI

/lo<
hho üs SANTOS

Secretária Judicial

'r,.r,,0,rr r,,..u,,'01
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO NO 035/202I

REQUERINTE: DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO
RAZÃO SOCIAL: D'GUSTE LANCHE

CPF/CNPJ: 29.246.494/0001 -7 0

ENDEREÇO: AV. PROF. JOÃO MORAES DE SOUSA, S/N, CENTRO

MUNICÍPIO/ESTADO: SANTA LUZIA DO PARUÁ . MA

Certificamos após a realização das necessárias verificações procedidas nos

assuntos existentes nesta secretaria e atendendo a requerimento de partes interessadas na

forma da legislação em vigor, que a requerente nada deve à Fazenda Pública Municipal,

ressalvando, todavia, o direito da cobrança de dívida que veúam ser apuradas e não

alcançadas pela prescrição quinquenal, e pâra que produza os efeitos legais, passamos a

presente CERTIDÃO NEGATM. para efeito de prova junto as Empresas Privadas e

Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, bem como as suas autarquias.

A presente certidão terá validade de 90 (noventa) dias, a contar na data de sua

expedição.

Santa Luzia do Paruá, MA, 09 de julho de 2021

COORD. DA RECEITA E DO BLICO IMOB ILIARIO

Ç#

Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ no. 12.511.093/0001-06
SECRETARTA MUN. DA RECEITA E DO PATRIMONIO

IMOBIUÁRIO. 5EMREC

M



CERTTDÃO NEGATTVA DE DIVIDA ATIVA No 078t2021

NOMEiRAZÃO SOCIAL: DOMINGAS DEJESUS GOMES PINHEIRO

CPF/CNPJ: 29.246.494 t0001 -7 0

ENDEREÇO: AV. PROF. JOÃO MORAES DE SOUSA, SN, CENTRO

MUNICÍPIO/ESTADO: SANTA LUZIA DO PARUÁ . MA

CertiÍicamos após a realização das necessárias verificações procedidas nos

assuntos existentes nesta secretaria e atendendo a requerimento de parte interessada na

forma da legislação em vigor, que o requerente nada deve de impostos à Fazenda

Publica Municipal, ressalvando, todavia, o direito da cobrança de dívida que venham ser

apuradas e não alcançadas pela prescrição quinquenal, e para que produza os efeitos

legais, passamos â presente Ão NEGAT ara efeito de prova junto as

Empresas Privadas e Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, bem como

as suas autarquias.

A presente certidão terá validade de 90 (noventa) dias, a contar na data de sua

expedição.

Santa Luzia do Paruá-MA, 09 de julho de 2021.

do
+cI

da

do

COORD, DA RECEITA E DO úBLlco IMoBTLIÁRIo

Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO

CNPJ no. 12.511.093/0001-06
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA E DO

PÚBLICO IMOBILIÁRIo . sEMREc

;
§o,§

W



ri.
* ' -i ' . i r, : ' i,

ELIA§ SOÀI(ES PINHEiRO E
PELOSIÀ GOT'ES

râr,Jfr.at sl
sAN?!- HEli§NÀ - r'D. 20/1?/1969
ibc or!{Àr
sEP.DrV.-N.7319 ELS.257 LÍV. { 0,, .

ü

:I
§i
ü

2oL6
ü

il
n
ü

t
t:I íorrrorrr-u,

vrA-01

N

t t

r ------t| .-

-

I"tÜ

)

I

I

\

-l
//
l.t'tt'.rdrr*ar

gltlo tlr
l]íg-,jsTffill

v
(N



-é!lr.-w ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

AUTORIZAÇÃO

A presente autorização visa à contrataçáo de empresa para fornecimento de

marmitex tipo (quentinhas) e lanches para atender as demandas das Secretarias

Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá.

O amparo legal para realizar a contratação funda-se em todos os

procedimentos estando Lei de Licitaçoes e Contratos Administrativos (Lei n" 14.133),

de 0í de abril de 2021 , em seu artigo 75, inciso ll, vejamos:

Já de maneira fatigante vem sendo mencionado ao longo deste processo de

Dispensa, que nâo raras vezes, ocorre fracionamento da despesa pela ausência de

planejamento da Administraçáo. O planejamento do exercício deve observar o

princípio da anualidade do orçamento. Logo, não pode o agente público justificar o

fracionamento da despesa com várias aquisições ou contrataçôes no mesmo

exercício, sob modalidade de licitaçáo inferior àquela exigida para o total da despesa

no ano, quando decorrente da falta de planejamento, que háo é esse o caso em

questão, pois o valor para realizar a compra é bem inferior ao que disciplina a nova

Lei de LicitaçÕes e Contratos, mais precisamente o que versa o artigo 75, inciso ll.

Ainda, como requisito essencial, para tal contratação pela via direta de índole

constitucional, para a realizaçáo de contratos com a Adminishaçáo. Com efeito, tal

exigência se faz necessária para a efetiva realização dos princípios basilares que

regem a Administração pública, elencados no art. 37, caput, da CF/88. A esse

respeito, colho esclarecedor excerto da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

"O aftigo 37, inciso XXl. da Constituição Federal, de conteúdo conceptual
extensivel primacialmente aos procedimentos licitatónos, insculpiu o
pincípio da isonomia assecuratôria da igualdade de tratamento entre todos
os concorrentes, em sintonia com o seu caput - obediência aos critérios da
legalidade. impessoalidade e moralidade - e ao de que todos sâo ,guals
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. (MS 22.509. Rel. Min.
Maurício Conêa, DJ 04.12.1996).

\Jo

Art. 75. E dispensável a licitação:

ll - Para contrataçáo que envolva valores infeiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros servlÇos e.compras:

Av. Professor João MoÍais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDarua ma.crov.bÍ

E-mail: assessoriaesoeciâlooío)qmail.com

N
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL

CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

I
=c 0(o

Diante do exposto o presente processo de dispensa de licitaçáo justifica-se

pela necessidade imprescindível de rcalizü a contratação para aquisição de

fornecimento de marmitex do tipo quentinhas e lanches, dada a necessidade

conforme mencionada.

o de 2021

FLAVIO J PADILHA DE
Secretá Municipal de Planejamento,

AdministraÇâo e Finanças
Portaria no 00312021 -GP

Av. Professor João Morais de Sôuza. 355 - Centro - Santa l-uzia do Pâruá -. lvtA - CEP: 65272-000

Home Pagei www.santaluziadooarua.lna oov.br

E-mail: assessoriaesPecialoD@amail.com
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§lr,rM ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

c o

PROCESSO ADM|N|STRAT|VO DE CONTRATAÇAO

MOOALTDADE: DTSPENSA DE LtC|TAÇÃO N.023t2021

DATA DE ABERTURA:06 dejulho de2021

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Licitação, AUTUO o processo

licitatório que adiante vê, do que paÍa constar, lavrei este termo. Eu, JOÃO

PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissão Permanente, o subscrevo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 13 de julho de 2021 .

JOÃO O DE MELO
Comi ão de Licitaçâo

Presidente

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.mâ.oov.br

E-mail: assessoriaespecial oo6omail com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARU

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 12.5'11.093/0001{6

RU

DISPOE SOBRE A DÉSIGNAçAO PARA
RESPO,VDER PELA FUNçAO DE AGENTE
DE coNTRATAçÃo, equpe DE APoto Do
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA,
,vos rERn os DA LEt No 14.133, DE 10 DE
ABRIL DE 2021, E, DAOUÍRAS
pnowoÊncms E ETc.,

o pREFEtro MUNrctpAL DE SANTA LUztA Do panuÁ, EsrADo Do
nllamrunÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem as ConstituiçÕes
da República e do Estado do Maranháo e com base nas disposiçÕes da Lei

Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o art. 6í, inciso Vl, e no
exercício Superior da Administração Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. 1o - DESIGNA§E, o servidor JOAO PINHEIRO DE l,tELO, matrícula no

862008, para exercer a funçáo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, do Município de

Santa Luzia do Paruá, a Íim de conduzir os atos das licitações e contratações

municipais derivadas da Lei Federal no 14.13312021 .

Parágrafo único. Somente em licitaçôês na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2o Designa-se os servidores GABBRIELLA BRUNO ALENCAR -
matrícula no 307056, MARTA NEIDE DE SOUSÁ GOritES - matrícula no 11198 e

EVANILSON SOUSÁ - matrícula no 49303, para exercerem as funções atinentes à

COMISSÂO DE CONTRATAÇÃO previstas na Lei Federal no 14.13312021, nos

limites daquela Lei.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão

o Agente de Contratação no desempenho de suas atribuiçÕes, em conjunto ou

Av. Professor Joáo i,'lorais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - iilA - CEPi 65272-000
E-mail, assessoriaespecial oo@qmail.com
Hôme Page: santaluziadooarua.mâ.oov.br

PORTARIA N" í461202í.GP

isoladamente.



o

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: I2.5'lí.093/0001{6

Art. 30 - lntegram o rol de atribuiçôes do Agente de Contrâtação a tomada de

decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do

procedimento licitatório e a execuçáo de quaisquer outras atividades necessárias ao

bom andamento do certame até a homologação e das contratações diretas,

incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar

as suas decisôes.

§ ío O Agente de Conhatação, convocará os membros da equipe de apoio

quando necessário e delegará as atribuiçôes para o regular desenvolvimento das

licitaçoes e contratações municipais.

§ 2o O Agente de Contrataçáo convocará servidores públicos efetivos, que

possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitaçáo, para auxiliarem em

atos dos certames.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo, retroagindo

efeitos a 07 de abril de 2021 , ficando revogadas todas as disposições em contrário.

DÊ.sE cIÊNcIA, REGISTRE§E,
PUBLIQUE.SE E CUMPRA-SE.

ANTONIO VILSON Assinado deíoí'nô dieitarpor

MARREIROS ANToNrovLsoN MARRSRoS

FERRAZ:o1557618380 Dàdos: 202 r.os.oa 15:s7:s6 {3'oo,

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal

Av. Profêssor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail; assessoriaespecialoD(aomail.com
Home Pagei §agta|lziedgpgM.trê§QLb!

Çs

PALACTO ADONTAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMTNTSTRAÇÃO
MUMCIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE
MA|O DE 2021.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 12.51 'l .093/0001-06

N"

"DISPOE SOBRE NOMEAçÃO
CARGO DE PROVIMENTO
COMISSÃO QUE MENCIONA E
OUTRAS PROVIDÊNCIAS E ETC.'.

DO
EM
DA

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçÕes legais que lhe conferem as

ConstituiçÕes da República e do Estado do Maranhão e com base nas

disposições da Lei Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o

art. 6í, inciso Vl, e no exercÍcio Superior da Administração Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. 10 - Fica, nos termos desta Portaria, NOMEADO no Cargo de

Provimento em Comissão de Secretário Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças o Senhor FLÁV|O JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA,

inscrito no CPF/MF sob no 772.274.254-87, com remuneração consignada na

legislação pertinente.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo seus efeitos a partir de 05 de janeiro de 2021, Íicando revogada

todas as disposiçôes em contrário.

DÊ-sE cIÊNcIA, REGISTRE-SE,
PUBLIQUE.SE E CUMPRA.SE.

PALACTO ADONTAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMINISTRAÇÃO
IÚUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05
DE JANEIRO DE2021.

't, ;" 1,--r'--:
ANTONIO Y/LSON MARRÉIROS FERRAZ

PreÍeito Municipal

Av. ProÍessoí Joáo MoÍais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

PORTARIA NO OO3/2021.GP

E-maili assessoriaesoecialoo@omail.com
Homepage: santaluziadooarua ma.oov.br

Fone. (98) 3374-2097



d{,rw ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 í.093/0001-06

DESPACHO

Senhor Procurador,

Santa Luzia do Paruá-MA, 14 de julho de2021

JOAO PIN DE MELO
Pre dente CPL

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santá Luzia do Paruá - MA - CEP: ô5272-000
Home Page: www.santaluziadoparua ma.oov.br

E-mail: assessoriae specialqp!@ m

A Sua Senhoria, o Senhor,
Maurício Sousa Ferraz
Procurador Geral do Município
SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA

Anexo ao presente, encaminhando o processo de DISPENSA DE

LICITAÇÃO 023t2021, que versa sobre a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA FORNECIMENTO DE MARMITEX TIPO (QUENTINHAS) E LANCHES

PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAL DA

PREFEITURA DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, fim de atender as necessidades

das Secretarias Municipal do Município de Santa Luzia do Paruá.

Para análise e providências cabíveis.
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M ESTAOO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 1.09310001-06
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JOÃO RO DE MELO
idente CPLP

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP 65272'000

EXTRATO DE DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO

A Comissão de Licitação do MunicÍpio de Santa Luzia do Paruá, através da

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania em cumprimento à

ratificação procedida pelo Senhor FLAVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA, Secretário

Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, faz publicar o extrato

resumido do processo de dispensa de licitaçáo a seguir:

objeto: CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECTMENTO DE

MARMITEX TIPO (QUENTINHAS) E LANCHES PARA ATENDER AS DEMANDAS

DAS SECRETARIAS MUNICIPAL DA PREFEITURA DE SANTA LUZIA DO

PARUÁ.

Contratada: DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO (D'GUST LANCHE)

- oNPJ/MF 29.246.494t0001 -7 0.

Fundamento Legal: art. artigo 75, inciso ll, da Lei no 14.133, de 1o de abril de

2021 .

Declaraçáo de Dispensa cie Licitaçâo emitida pela Comissão de Licitação e

RATIFICADA pelo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário

Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

Santa Luzia do Paruá-MA, 16 de julho de 2021 .

NHome Page: w\4^r,/.santaluziadoparua.ma qov.br

E-mail: assessoriaespecialoo@qmail.cor!

N
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ESTADo Do MARANHÃo
pREFEITURA MUNtctpAL DE sANTA LUztA Do panuÁ

comtssÃo eERMANENTE oe lrctteçÃo - cel
CNPJ: 1 2.51 í.093/0001 -06

MODALIDADE: DISPENSA DE IICITAçAO No 023/2021

EMENTA: CONTRATAçAO DE EMPRESA PARA
FORfi{ECTMENTO DE tIARDtrTEX TrpO (QUENTTNHAS) E
I-ÂNCHES PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS
SECRETARIAS UUNTCTPAL DA PREFEITITRA DE SANTA
ruzu oo panuÁ.

PARECER JURTDICO

I - RELATORIO

Írata-se de análise de processo referente a pedido de Dispensa de Licitação

no 0231202L, visando à contratação de Empresa para atender as necessidades do

Município de Santa Luzia do Paruá, mais especificamente das Secretarias Municipal,

cuJA AQUISIçÃO É CONTRATAçÃO Or EMPRESA PARA FORNECTMENTO DE

MARMTTEX TTPO (QUENTINHAS) E LANCHES PARA ATENDER AS

DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAL DA PREFETTURA DE SANTA

LUZIA DO PARUÁ.

Pois bem, o início do Processo Administrativo Licitatório se deu em 09 de julho

de 2021, oriundo da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

do Município de Santa Luzia do Paruá-MA, subscrito por seu titular FúVIO JOSÉ

PADILHA DE ALMEIDA, visando à contratação de empresa para fornecimento de

marmitex tipo (quentinhas) e lanches para atender as demandas das Secretarias

Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá. Para instrução do Processo foram

juntados todos os documentos conforme acostados no presente processoí dentre a

documentação consta o Parecer da Controladoria.

É o necessário.

Av. PÍoÍessor João Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP . 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDal da.ma.qov.br

E-mail: assessoriaespecia loo@omail.com
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CNPJ: 1 2.5í 1.093/0001 -06

II - DO DIREITO

Como cediço, o atual presente processo licitatório na modalidade dispensa de

licitação é regido e amparado legalmente para realizar a contratação e demais outros

todos, vislumbrado na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.133), de

01 de abril de 202t, conforme está disposto em seu artigo 75, inciso II, portanto, trata-

se de um procedimento administrativo utilizado pela Administração Pública, que tem por

finalidade selecionar a proposta mais vantajosa, por meio de critérios objetivos e

impessoais, visando à celebração de contratos relacionados a obras, serviços, compras e

alienações, mediante processo que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, cujo processamento e julgamento deve se realizar em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, conforme reza a

nossa Carta Magna de 1988.

Note que, o Processo se reveste do princípio da obrigatoriedade, consagrado, de

início, no art. 37, X(I, da Constituição Federal, pelo qual deve considerar-se obrigatória a

realização do certame em quaisquer situações, ressalvados apenas os casos

mencionados na lei. Vejamos, respectivamente:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional no 19,
de 1998).

Acerca da obrigatoriedade e respectivas ressalvas leciona José dos Santos

Carvalho Filho:

O princípio da obrigatoriedade da licitação impõe que todos os destinatários

do Estatuto façam realizar o procedimento antes de contratarem obras e

serviços. Mas a lei não poderia deixar de ressalvar algumas hiúteses que,

pela sua particularidade, não se compatibilizam com o rito e a demora do
processo licitatório. A ressalva à obrigatoriedade, diga-se de passagem, já é
admitida na própria Constituição, a teor do que estabelece o art. 37, rcü.
Regulamentando o dispositívo, coube ao legislador à incumbência de

delinear tais hipóteses específicas, o que fez no art. 24 do Estatuto.

Av ProfessoÍ João Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDarua.ma.oov.bÍ

E-mail: assessoriae specr aloorôomail.com #
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Como se nota, em que pese à regra de se exigir da Administração o cumprimento

do dever de licitar, há situações que autorizam a formalização de contratações diretas,

seja por ausência de competição ou pela morosidade no atendimento do interesse

público.

Segundo Hely Lopes Meirelles, "a lei diversificou os casos em.que a Administração

pode ou deve deixar de realizar licitação, tornando-a dispensada, dispensável e

inexigível".

Não se pode confundir dispensa de licitação com inexigibilidade de licitação; no

primeiro caso, o objeto é licitável, apenas permitindo-se que a Administração, em

determinados casos, dispense o procedimento licitatório; no segundo, o objeto não é

licitável, tendo em vista a ocorrência de casos em que existe inviabilidade material ou

jurídica de competição, o que torna a licitação impossível.

Sobre o tema, ensina Grvalho Filho:

A dispensa de licitação caracteriza-se pela circunstância de que, em tese,
poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela partícularidade do
caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. Diversamente ocorre na

inexigibilidade, como se verá adiante, porque aqui sequer é viável a

realização do certame.

Note que, as hipóteses de dispensa de licitação representam exceções à regra

constitucional da licitação, e da própria Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei

no 14.133), de 01 de abril de 2027, o que autoriza o administrador a dispensar, por

razões de conveniência.e oportunidade e proceder à contratação direta.

Ressalte-se, nos casos relacionados pela legislação, a presença da parcela de

discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo

sempre levar em conta o interesse público.

UI - ]USTIFICATIVA

Destarte, a presente dispensa de licitação é realizada com fundamento e amparo

legal para realizar a contratação fundando-se em todos os procedimentos legais, estando

de acordo com a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14'133), de 01 de

de Souza
Home Pag
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abril de 2021, em seu artigo 75, inciso II, que versa, inclusive, sobre o valor que se deve

licitar, no caso de compras e seÍviços, vejamos:

Art 75. E dispensávet a licitação:

ff - Para contratação que envolva valores inferiores d R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros seruÍços e compras;

Ademais é lícita a contratação dos referidos serviços através da Dispensa de

Licitação nas hipóteses que a Lei define, onde, a Adminiskação Municipal, acolheu o

menor preço apresentado pela Empresa DOMINGAS OE ]ESUS GOMES PINHEIRO

D' LAN HE-ME conforme proposta apresentada anexa ao processo, com

valor global dos produtos.

Diante do exposto, confoÍr.ne narrado tem-se que a opinião emitida por esta

Procuradoria lurídica não vincula a decisão final proferida pelo gestor.

IV - CONCLUSAO

Postas as orientações e apontamentos alhures, e por tudo mais que dos autos

consta, resguardado o poder discricionário do gestor quanto à oportunidade e

conveniência do ato administrativo, esta Procuradoria OPII{A pela possibilidade jurídica

de adoção da modalidade de Dispensa de Licitação, nos moldes Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei no 14.133), de 01 de abril de 202L, em seu artigo 75,

inciso IL

Ressalta-se que não foram analisados oS aspectos técnicos orçamentários e

financeiros, a conveniência/oportunidade no presente, bem como as especificidades

técnicas do objeto, por não serem de competência desta Procuradoria Jurídica.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 14 dejulho de202l'
,, *-a'

/,/ /
,/ /qtn,r,o T L,rzl tAz

"utunÍoo sou§n FERRE
ProcuradoÍ Geral do MunicíPio

OAB-MA: 15.150 - Portaria no O07l2O2l-GP

iJôáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá

Home Page www.santaluziadoDarua.ma.oov.br
Av. Professo
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DECLARAÇÃO DE DISPENSA

A Comissáo de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá-MA, através

da Secretaria Municipal de Planejamento, Administraçáo e Finanças, considerando

tudo o que consta do Processo Administrativo no 06612021, de Dispensa de Licitação

no 02312021 , vem emitir a presente declaraçâo de dispensa de licitação, amparada

pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.133), de 01 de abril de

2021 , em seu artigo 75, inciso ll, assim visando contrataçáo de empresa para

fornecimento de marmitex tipo (quentinhas) e lanches para atender as demandas

das Secretarias Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá.

O valor da dispensa de licitaçâo para atender as necessidades do Município

de Santa Luzia do Paruá, de interesse da Secretaria Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças, cujo valor global e de R$ 35.250,00 (trinta e cinco mil

duzentos e cinquenta reais).

Assim, nos termos do arl.72, da Lei no '14.133, inciso Vlll, vem comunicar a

llustrissimo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças da presente declaração, para que proceda

se de acordo, a devida ratificação.

Santa Luzia do Paruá-MA, 14 de julho de2021

JOÁO Pt
Comi

O DE MELO
o de Licitação

residente

Av ProÍessor João lúorais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Fa-ã - tua - ceP: 65272-000
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RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 75, inciso Il, da Lei de

Licitaçôes e Contratos Administrativos (Lei n' 14.133), e em consonância com o parecer

jurídico e da controladoria acostado aos autos. para a CONTRATAÇÃO DE EMPR-ESA

PARA FORNECIMENTO DE MARMITEX TIPO (QUENTINHAS) E LANCHES

PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAL DA

PREFEITURA DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.

RATIFICO, conforme prescreve o arÍ. 72 parágrafo único, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei 14. I 33), o Despacho do Ilustrissimo Seúor JOÃO

PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, determinando que

se proceda à publicação do devido extrato.

Santa Luzia do

FLAVIO
s Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças
Portaria n' 003/202 l-GP

Av. Professo

E-mail: assESsoíaespecl alqo(ôa mail. cont

r Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Part a .- Ue - CgP, 65272'000
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MUNICÍPIO DE SANTA LIJZIADO PARUÁ

DrÁmooFrcr^L
PODER EXECUTIVO

st:NtARto

PRÊFEITTJ,RÂ MUNICIPAL DE SANTA LUZIA Do PARUÁ
RESENHAS EXTRATOS DE CONTRATOS E RATIFICAÇÃo

TERMo DE RÁTIFIcAÇÁo

0tru2

RECONHEÇO a dispensa dc l.icitaçâo
llndamcntada no an. 75. inciso ll.. da l,ci dc
l-icitaçôes e Contratos Administrativos ([-ei nn

14.133). c cm consonância com o paÍccer juridico e
da controladoria acostado aos autos, pam a

coNTRAT-{ÇÂo Df, EMPRf,sA PARA
FORNECIMENTO DE MARMITEX TIPO
(QUENTINHAS) f, LÁNCHES PARÂ ATENDER
AS DEMANDAS DÂS SECRETARIÁS
MUNICIPAL DA PREFEITURÁ DE SANTA
LUZIA Do plnuÁ. urrrlco, conformc

prescreve o afi. 72 panigrafo único. da Lei de
Licitaçôes e ContÍatos Administrativos (Lei 14.133),
o Despacho do Iluslrissimo Senior JOÀO
PINHETRO DE MELO. Presidente da Comissão
Permanente de Licitação. determinando que se
proceda à publicaçâo do devido extrato. Santa Luzia
do Paruà-MA. l5 de agosro de 2021. FLÁVIO JOSÉ
PADILIIA DE ALMEIDA. Secretário Municipal de

Planejamento. Administraçâo e Finanças - Portaria n"
003/2021-GP.

RESENIIA f,XTRATO DE CONTRÂTO

RESENHA EXTRATO DE CONTRÂTO Df,
DrspENsA poR LrMrrE DE LtctrAÇÀo N'
02312021. s) Espécie:.Contrato no 047/2021 Íirmado
ern 01/08/2021. cntre a PREFEITURA
MUNTC|PAL DE SANTA Luzll oo plnuÁ-
MA/SECRETARTA MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçÃo E
FINANÇAS e DOMINGAS Df, JESUS COMES
PTNHETRO - 40897028368 (D'GUST LANCHES
- ME). CNPJ/MF: 29.246.494t0001-70 b) Objeto:
contrâtaçào de empresa pam fomecimento de
marmitex tipo (quentinhas) e lanches para atender as

demardas das Secretarias Municipal da Prefeitura de

Santa Luzia do Paruá. c) Fundamento Legrlt AÍ.

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE
LrcrTAÇÀo N" rN00s/202r. pRocEsso
ADMINISTRATM N' lN07,t/2021. TERMO

TERMo DE RATIFICAÇÃo DE INExIGIBILTDADE

75. inciso Il. da Lci de Licitações e Coniratos
Administrativos (t,ci n' 14.133). d) Processo
Administrstivo n': 0ó6/20211 e) Vrlor global: R$
35.250,00 (trints e cinco mil e duzentos e
cinquenta re.is): 0 Vigência: até 0.1 de dezembro de
2021. de acordo com a data de assinatura do contrato.
g) Signatários: pelo Contratante: flÁVlO .lOSÉ
PADILHA DE ALMEIDA e. pela Contratada
DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO.
40897028368 (D'GUST LANCHES - ME).
CNPJ/MF: 29.246.19410001-10. Santa Luzia do
Parud-MA. 24 de a8o\lo dc 2021. FLÁVIO JOSÉ
PADILHA DE ALMEIDÁ - Secretário Municipal
de Planejamento, Administraçâo e finanças.

Df, RATIFICÀÇÃO DE INEXIGIBILÍDADE.
OBJETO: CONTRATAÇÀO DE PESSoA
runiorca pARA pREslAÇÀo DE scRvrÇo

EDIÇÀO CCLF ANO I - SANTA LUZIA DO PARUÁ.MA, TERçA.FEIRÂ, 2iI oE AGosTo DE 2021 - EDIÇÃo oE HoJE: PAG. oí/02

Diário Municipal

Lei Municipal no 41112015
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PROFISSIONAL DF] MOLDACEM E
CONFECÇÀO DE PROTESES DÉNTARIAS.
DESTINADOS AOS PACIENTES
I.]NCAMINHADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPÂL Dt] SAÚDE DE SANT,\ LUZIA DO
PARUÁ-MÂ. O SenhoÍ Prefeito do Município de

Santa Luzia do Pa.ruá-MA. no uso de suas

atribuiçôes legais, que lhes sào conferidas por Lei e:

CONSIDERANDO a justificativa apresentada pela
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. o
Parecer Juridico da Procuradoria Municipal e a

manifcstaçâo examda pela Comissão Permanente de
Licitaçào que presidiu os trabalhos da elaboração do
presente pÍoccsso licitatório na modalidade
lnexigibilidade. CONSIDERÁNDO a conÍiguração
da situação prcvista no aí. 25. inciso ll- combinado
com o art. 13. inciso lll da Lei l-ederal n'8.66ó193 e

a necessidade da realização da contratação em
questão: DECIDE: Reconhecer e RÁTIFICAR o
presente processo administrativo de inexigibilidade
de licitaçào com vistas à contratação direta da

empresa ELISMAR ALVES DA SILVA -
EIRELI (ODONTOFLEX), inscrit! Do CNPJ n'

31.831.72310001{6, com endereço na Rua do
Passeio. no 100-A. Centro. CEP:65.272-000 Safl

Luzia do Paruá-M^.. representada pelo
ELISMÂR ALVES DA SILVA. contrataçáo
SERVIÇO PROFISSnNAL DE MOLDAGEM

PAG

RICA

;
csCONFECÇAO DE PROTESES DENTARIA

DESTINADOS AOS PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRÊTARIA
MI.JNICIPAI DE SAÚDE DE SANTA LUZIA DI)
PARUÁ-MA. por um período de 04 (quatro) meses.

com valor global de R$ 90.000,00 (noventa mil
reais). A presente RATIFICAÇÁO será publicada

nesta data. no Quadro de Avisos da Prefeitura de

Santa Luzia do PâÍuá e demais órgàos oficiais de

publicidade. pela Comissão Pe.manente d§

l,icitação. de acordo com o aíigo 26 da Lei Federal

n" 8666/93, de modo a tomar público o resultado do

certame licitatório, como também. para que produza

seus legais e jurídicos efeitos; Notifique-se o

contrrtado prra ,§sinatura do contrato.
Püblique-se. Santa Luzia do Paruá-MA 13 de

agosto de 2021. ANTONIO VILSON
MÂRREIROS FERRÁZ - Prsfeito Municipal

Resenha de Contrato dcrivado do Píocesso de
Inexigibilidade n'005/2021. a) Espécie: Contmlo IN
n" 079/2021. Íirmado em l9/08/2021- entre o

MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ-
MA. através da SECRETARIA MUNICIPAL Df,
SAÚDE E SÀNEÂMENTO/FUNDO
MUNTCIPAL DE SAÚDE. e a empresa ELISMAR
ALVES DA SrLVA - f,tREL| (ODONTOFLEX),
CNPJ n" 31.831.723l0001ó6i b) Objeto:
CONTRATAÇÀO DE PESSOA JUR|DICA PARÁ
PRESTAÇÀO DE SERVIÇO PROFISSIONAL DE
MOLDACEM E CONFECÇAO DE PROTESES
DENTARIAS. DES'TINADOS AOS PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DL SAÚDE DE SANTA I-I]ZIA DO

RES[_\H.\ Dt_ ( O\I R.r IO

PARUA-MA; c) Fundarnento Legal: Lei n"
8.ó66/1993- e Lei Complementar n' 123. de 14 de

dezembro de 2006r e legislação pertinente
considerada as alterações posteriores das referidas
normas. d) Processo: no 074/2021: Valor: RS

90.000.00 (noventa mil reais); g) vigência: data da
assinatura até l9 de dezembro de 2021. g)
Signatários: pelo Contratante: DÂYNARA
ARAUJO CARVALHO e, p€la Contratada
ELISMAR ALVES DA SILVÂ. Sanra Luzia do
Paruá-MA 19 de agosto de 2021. DAYNARA
ARAUJO CARVALHO Secretária Municipal de
Shlde e Saneamento e GestoÍa do !'undo Municipal
dd Saúde.

PODER EXECUTIVO

ESTADO DO MARANHÃO
DIÁRto oFICIAL Do MUNIC|PIO

MARIA NEIDE DE SOUSA GOMES
Chefe de Gabinete

WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especial- |

Credenciado para publicações

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZiA DO PARUÁ

Av. Prof. João Morâes de Souza, 355 - Centro

CEP: 65272400 - Santa Luzia do Paruá-MA.

SITE: www.santaluziadoparua.ma.qov.br
E-mail: assessoriaespecialop@omeil.com

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMTNTSTRAçÂo e nNmrçes
GNPJ: I 2.5í 1.093/000í -06

CONTRATO: No 04712021
PROCESSO ADMINISTRATIVO: No 066/202í-CPL
D|SPENSA DE L|C|TAÇÃO No 023/202í-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE E'VTRE S'
CELEBRAM Á SECRETÁR/,,. MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçÃO E
FrrvÁrvÇAs E DoMiNGAS DE JESUS
GOMES PINHEIRO (D'GUST LANCHE) - ME.

Pelo presente instrumento que entre si celebram, de um lado O MUNICIPIO DE SANTA
LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ: 12.51 1 .093/0001-06 com Sede na Avenida Professor Moraes
de Sousa, 355, Centro, Município de Santa Luzia do Paruá, neste ato, representado, por
SEU SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçÃO E
FINANçAS, representado por FúuO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA, brasileiro,
separado judicialmente, Pecuarista, residente e domiciliado na Avenida Professor João
Moraes de Sousa, no 226, Bairro: Monte Dourado - Santa Luzia do Paruá-MA, inscrito
no CPF/MF sob no 772.274.254-87, portador da Carteira de ldentidade RG no

0693170920í9-6 SESP/MA, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado
a DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO - 40897028368 (D'GUST LANCHES -
ME), inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 29.246.49410001-70, com sede na Av. Professor
João Morais de Sousa s/n, Centro, Santa Luzia do Paruá-MA, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por sua representante legal, DOMINGAS DE
JESUS GOMES PINHEIRO, brasileira, divorciada, portadora do RG n.o 0588709920í6-
2 SESP/MA, CPF/MF n" 408.970.283-68, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO
n'04212021, e em conformidade e de acordo com a Lei Federal n. 14.13312021, com
destaque para o aÍtigo 72 e aÍligo 75, do respectivo diploma legal, e pelas
especificações e condições contidas nas cláusulas que seguem:

Cláusula Primeira - Constitui o objeto deste contrato a contratação de empresa para
fornecimento de marmitex tipo (quentinhas) e lanches para atender as demandas das
Secretarias Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá, conforme especificações
constantes na proposta de preços.

DESCRTÇÃO

Cláusula Segunda - As marmitas do tipo quentinhas e lanches, serão entregues de
acordo com a ordem de Íornecimento conforme especificações, solicitadas pelas
Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

a) É de responsabilidade da Contratada a entrega dos materiais (marmitex e lanches),
ressaltando-se conÍorme encontra-se devidamente de acordo com a proposta ê preÇos
apresentados pela Empresa devendo ser íornecidos pela contratante a contratada.

Av. ProÍessor João Morais de Souza, no 355 - Centro - Sânta Luzia do Paruá - N,lA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaesoecialqo(ôqmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMTNTSTRAÇÃO e rtnArçeS

CNPJ : I 2.51 1.093/000í.06

DA EXECUçÃO:

Cláusula Terceira - A Contratada executará os serviÇos de acordo a cláusula anterior.
Cláusula Quarta - A Contratada fornecerá as quentinhas, conforme exigido pela
Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

DA FORMA DE PAGAMENTO:

Cláusula Quinta - A Contratante pagará à Contratada de acordo com a ordem de
fornecimento, após emissão de Nota Fiscal, seguinte ao da execução dos serviços,
sendo que o valor global para fornecimento e de R$ 35.250,00 (trinta e cinco mil e
duzentos e cinquenta reais).

Parágrafo Primeiro - O pagamento e quitação só será efetuado mediante a
apÍesentação de todas as Certidões Negativas de Débitos Federal, (lNSS, FGTS),
Estadual e Municipal referentes ao objeto da contratação, quando couber na Sede da
Contratante.

Parágrafo Segundo - A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais,
trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizaçôes não transfere à Contratante a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo
com o artigo 121, parágraÍo único, da Lei Federal no.14.13312021.

Parágrafo Terceiro - A Contratante ficará com cópias dos respectivos documentos,
sob protocolo.

OAS OBRIGAçÔES ON CONTRATADA

Cláusula Sexta - A Contratada se compromete a:

a) Executar a entrega de acordo com o constante na proposta de preços;

b) A Contratada deverá informar a Contratante, formalmente, quando houver qualquer
alteração na mudança de endereço ou teleÍone da sede da empresa.

DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

Cláusula Sétima - E de inteira responsabilidade da Contratada e correrão por sua
conta:

Cláusula Oitava - O presente contrato não criará qualquer vÍnculo empregatício entre
as pessoas envolvidas nos trabalhos em relação à Contratante.

Av. Professor João Morais de Souza, n" 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Pagê: www.sântaluziadooarua.ma.oov.br

É-mail: assessoriaesoecialqp(Aqmail.com
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a) A manutenção de todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas no
momento da contratação durante toda a execução do contrato e em compatibilidade
com as obrigaçôes assumidas. k\-\'
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DAS MULTAS

Cláusula Nona - Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados, a
Contratada, assegurada prévia defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

b) Multa de í0% (dez por cento) do valor da nota fiscal/fatura por reincidência, quando
da reincidência em imperfeição já notificada pela CONTRATANTE, reíerente aos
serviços, sendo que a CONTRATADA terá um prazo de ate 24 (vinte e quatro) horas
para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) reincidências e/ou após o ptazo,
poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à CONTRATADA, a pena
prevista no art. 156, inciso lll, da Lei 14.'13312021, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

DA APLICAçÃO DAS PENALIDADES E MULTAS

Cláusula Décima - No caso de incidência de uma das situações previstas na Cláusula
Nona, a Contratante, notificará a Contratada, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento desta, justificaÍ por escrito os motivos do inadimplemento.

Parágrafo PrimêiÍo - Será considerado justificado o inadimplemento, nos seguintes
casos:

a) acidentes que impliquem retardamento na prestação dos serviços sem culpa da

Contratada.
b) falta ou culpa da Contratante;
c) caso fortuito ou força maior.

Parágrafo Segundo - A aplicação da multa poderá se dar com a retenção de parte ou
de todo o valor devido à Contratada, a qual será antecipadamente notificada pela

Contratante.

DOS MOTIVOS DE RESCI o

Cláusula Décima Primeira - São motivos de rescisáo do contrato, independente de
procedimento .iudicial, aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.13312021.

Cláusula Décima Segunda - Presume-se a desistência da execução dos serviços o
atraso da Contratada superior a 10 (dez) dias.

DA FISCALIZA o

M

R

§\

Av. Professoí João Morais de Souza, n" 355 - Cênho - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

a) Multa de 5% (cinco por cento) sobÍê o valor totãl da nota fiscal/Íatura, pelo atraso na
prestação dos serviços, pela má qualidade dos serviços prestados ou pelo fornecimento
de produtos ou equipamentos inadequados e pela inobservância das especificações do
Contrato.

c) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contÍato, pela desistência a
qualquer tempo, da execução dos serviços, sem prejuízo das penalidades dos Art. 162
da Lei n. 14.13312021.

Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.br
E-mâil: assessoriaesoecialoD@qmail.com
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Cláusula Décima Terceira - A Contratante, através de representante designado,
efetuará a fiscalização dos serviços prestados pela Contratada, emitindo o Termo de
Recebimento dos produtos.

Parágrafo Único - Qualquer reclamaçâo sobre os serviços, deverá ser Íeita pelo
Contratante à Contratada, por meio de notificação a ser encaminhada pelo e-mail oÍicial
que deverá ser informado pela empresa Contratada e/ou por meio de correspondência
com aviso de recebimento. O não atendimento aos termos da reclamação, dentro de 05
(cinco) dias úteis a contar da data da entrega da reclamação, íacultará a rescisão
contratual, sem prejuízo do estabelecida na cláusula décima terceira deste contrato.

Cláusula Décima QuaÉa - A Contratada fica obrigada a regularizar imediatamênte os
serviços que não forem realizados a contento.

DOS RECURSOS ORÇAMENT RIOS

Cláusula Décima Quinta - O custeio das despesas deconentes deste contrato, no
presente exercício conerá conforme dotação orçamentária prevista para o exercício
2021:

cÓDrGo ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL
02.03 Sec. Municioal de Planeiâmento, Administracão e Financas
02.03.04.1 22.0003 Gestão do Planejamento e da AdministraÇão e Finanças
02.o3.o4. 1 22.0003.2009. 0000 ManutenÇão e Func da Sec. N,lun. Planej. Administ. e FinanÇas
3.3.90.39.00 Outros serviÇos de terceiros - Pessoa Jurídica

DA VIG NCIA

Cláusula Décima Sexta - O prazo de vigência deste contrato é de até 05 (meses)
meses, contados da data da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu

extrato no Diário Oficial do Município dê santa Luzia do Paruá-MA.

DA RESPONSABILIDADE

Cláusula Décima Sétima - A Contratada é responsável, direta e exclusivamente, pela

execução do objeto deste Contrato e, consequentemente responde, civll e

criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele venha, direta ou

indiretamente, a provocar ou causar para a Contratada ou para com terceiros.

Cláusula Décima Oitava - O presente contrato e todas as suas alterações e/ou

aditamentos deverão ser divulgados no sÍtio eletrônico oficial do Municipio de santa

Luzia do Paruá e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n.

14.13312021.

DISPOSI ES FINAIS

E-mail: assessoriaes oecialoo@o ail.com
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DO FORO

Cláusula Décima Nona - Para dirimir quaisquer dúvidas advindas deste contrato, fica
eleito com exclusividade o Foro da Comarca da cidade de Santa Luzia do Paruá-MA,
rejeitando qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por terem assim acordado, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no
presente instrumento, bem e fielmente cumpri-las, pelo que

R

assinam o presente jun
os efêitos dê direito.

comorometendo-se em

"u**,,ftm,gqy+',"
n,i E;liJ3'"ii';""' st nt'

s, a fim de que o mesmo asse a produzir

Luzia do Paruá-M , 04 de agosto 2021.

(

*/vto ALMEIDA
Secretária unicipal de Planejamento,

Administração e Finanças
CNPJ/MF:'l 2.5 1 1.093/000'l -06

CONTRATANTE

t US
'GU c

246 0

T MUNHAS:

CPF

Av. Professor Joâo Morais de Souza, no 355 - Cênko - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: g$44§aolaluziadolaruê4ê4QllbI

q

E-mail: assessoriaesoec ialooroomail.com

- ME)
CNPJ/MF:

CONTRATADA

CPF:
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EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO N.047t2021

ORIGEM: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças.

CONTRATADA: DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO (D'cUST LANCHE)-

ME - C N PJ/M F : 29.246.4941 0001 -7 0

OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de marmitex tipo

(quentinhas) e lanches para atender as demandas das Secretarias Municipal da

Prefeitura de Santa Luzia do Paruá.

VALOR TOTAL: R$ 35.250,00 (trinta e cinco mil duzentos e cinquenta

reais).

VIGENCIA: 04 de agosto de 2021 a 04 de dezembro de 2021

DATA DA ASSINATURA: 04 de agosto de 2021

Av ProÍêssor João Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

Home Page: www.santaluziadooarua.ma.qov.br
E-mail: asSE naespec iâlqo@omail.com
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MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

DrÁnrooFrcrol,
Diário Municipal

Lei Municipal no 411120'15

PODER EXECUTIVO

tz

SI]MARIO

PT]BLICAÇÃO DO PODER EXECUTIVO

pREFETTURA MUNrctpAL DE sANTA I-uzIl oo plnuÁ
RESENHÂS EXTRATOS DE coNTRAToS E RÁTIFICAÇÂ0

TERMo DE RÁTIFICAÇÃo

01102

RECONHEÇO a dispensa de Licitaçâo
fundamentada no art. 75. inciso II. da Lei de
Licitaçôes e Contmtos Administrativos (Lei n'
l,l.l33). e em consoniinçia com o parecer juridico e

da controladoria acostado aos autos. para a

CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE MARMITEX TIPO
(QUENTINITÂS) E LANCHf,S PARA ATENDER
A§ DEMANDÂS DAS Sf,CRETARIAS
MUNICIPAL DA .PREFEITURA DE SANTÂ
LUZIA DO PARUA. RATIFICO. conforme

prescrevc o aí. 72 puágmfo único, da Lei de
Liçitações e Contratos Administmtivos (Lei 14.133).
o Despacho do Ilustíssimo Senhor JOÀO
PINHEIRO DE MELO. Presidente da Comissâo
Permanente de Licitação. delerminando que se

proceda à publicaçào do devido extrdto. Santa Luzia
do Paruá-MA. l5 de agosto de 2021. f lÁvtO.tOSÉ
PADILHA DE ALMEIDA. Secrettuio Municipal de
Planejamento, Adminisúação e Finanças - Ponaria n"
00312021-GP .

RESE)iH-{ EXTRATO DE CO\TRATO

RESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE
DtspENsA poR LIM|TE DE LtctrAçÂo N'
O23t2O2l. s,) Espêcie: Contraio n" 0,t7l2021 firmado
cm 0.1rc8/2021. entre a PREFEITTIRA
MUNtctPAL DE SANTA Luzta oo pnnuÁ-
MA/SECRETARIÁ MUNICIPÂL DE
PLANEJAMENTo. ADMINISTRÁÇÀo E
FINANÇAS C DÔMINCÂS DE JESUS GOMES
PINHEIRO - 40897028368 (D'GUST LANCHES
- ME). CNPJ/MF: 29.246.494t0001-70 b) Objeto:
contratação de empresa para lbmecimento de

marmitex tipo (qucntinhas) e Ianches paru atender as

demandas das Secretarias Municipal da Prefeitura de

Santa Luzia do Paruá. c) Fundamento Legsl: Aí.

TERMo DE RATIFIcAÇÃo DE INExIGIBILIDADE

75. inciso Il. da l-ei de Licitaçôes c Contratos
Administrativos (l,ei n' 14.133), d) Processo
Administrativo n": 066/2021. ê) Vrlor globrl: RS
35,250,00 (trinta e cinco mil e duzeotos e

cinquerts Íeais): 0 Vigência: até 04 de dezembÍo de

2021- de acordo com a data de assinatura do contrato.
g) Signrtários: pelo Conrratanre: fl-ÁvtO .lOSÉ
PADILHA DE ALMEIDA e. pela Contratada
DOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO _
40E9702836E (D'CUST LANCHES - ME).
CNPJ/lllF: 29.246.49410001-70. Santa Luzia do
Paruá-MA. 24 de agosro de 2021. FlÁvlo JOsÉ
PADILHA DE ALMEIDA - Secretrírio Municipal
dc Planejamento. Administração e F'inançes.

DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE.
OBJETO: CONTRATAÇÀO DE PESSOA

lunÍorca pene pntsteÇÀo DE sERVIÇo

I

EotçÂo ccLt- aNo I - saNÍa Luzra Do paRUÁ-MA, TERÇA.FE|RA, 2/r oE acosro oE 2o2i - EDÇÂo DE HoJE: pAG. ot/02

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE

LlcrrAÇÀo N' IN005/2021. pRocEsso
ADMINISTRATIVO N' INO74/202I. TERMO
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PROFISSIONAL DE MOLDACEM E

CONFECÇÀO DE PROTESES DENTARIAS.
DESTTNADOS AOS PACIENTES
ENCAMINTIADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAI DE SAÚDE DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MA. o Senhor Prefeito do Município de

Santa Luzia do Paruá-MA. no uso de suas

atribuições legais. que lhes sâo conferidas por Lei e;

CONSIDf,RÁNDO a justificatila apÍes€ntada pela

Secrctaria Municipal de Saúdç e Saneamento. o

Parecer Juridico da Procuradoria Municipal e a

manifestação exarada pela Comissão Permanente de

Licitação que presidiu os trabalhos da elaboiaçâo do
presenle processo licira6rio na modalidade
Incxigibilidadc. CONSIDERÂNDO a conÍiguraçào
da situaçâo prevista no aÍ. 25, inciso II, combinado
com o art. 13. inciso lll da Lei Federal o" 8.666/93 e

a necessidade da realização da con(rataçào em
questão: DECIDE: Recoúecer e RÁTIFICAR o
presente processo administrativo de inexigibilidade
de licitação com vistas à contratação direta da
empresa f,LISMAR ALVES DA SILVA -
EIRELI (ODONTOFLEX). inscrita no CNPJ n"

Passeio. no 100-4. Centro. CEP: 65.2'12-000

Luzia do Paruá-MA,. representada p

EI,ISMAR ALVES DA SILVA- contr
SIIRVIÇO PROFISSIONAL DE MoI,I)AC

d

CONFECÇAO DI.] PROTESES DT-]NI'ARI
DES'TINADOS AOS PACIENTES
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MA. por um período de 04 (quatro) meses.

com valor global de R$ 90.000,00 (noventa mil
reais). A presente RATIFICAÇÃO seá publicada

nesta data. no Quadro de Avisos da Prefeitura de

Santa Luzia do Paruá e demais órgãos oficiais de

publicidade. pela Comissão Permanente de

Licitação. de acordo com o artigo 2ó da Lei Federal

n" 8666/93, de modo a romar público o rcsultado do

cename licitatório. como também. para que produza

seus legais e juridicos efeitos; NotiÍique-se o

contrrtrdo par ssinrturr do cootrsto.
Publiquc-sc. Santa Luzia do Paruá-MA, 13 de

agosto de 2021. ANTONIO VILSON
MARREIROS rERRÁZ - Prefeito Municipal

RESENIIA DE CONTRÀTO

Resenha de Contrato derivado do Processo de

lnexigibilidade n" 005/2021. à) Espéciei Contrato IN
n" 019/202) - firmado em l9108/2021. entre o
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ-
MA. através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE E SANEAMENTO/FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE. e a empresa ELISMAR
ALVES DA STLVA - ETRELT (ODONTOFLEX),
CNPJ n' .11.831.723lüx) 14ó: b) Objeto:
CONTRATAÇÀo DE PESSOA JURÍDICA PARA
PRESTAÇÀO DE SERVIÇO PROFISSIONAL DE
MOLDAGEM I] CONFECÇÂO DE PROTESES
DENTARIAS. DESTINADOS AOS PACIEN'IES
ENCAMTNHADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DF] SAÚDE DE SANTA I,UZIA I)O

PODER EXECUTIVO

E-mail : assêssoriaespecialqp@qmail.com
SITE: www.santaluziad ooâ a.ma.oov.brru

ESTADO DO MARANHAO
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICíPIO

MARIA NEIDE DE SOUSA GOMES
Chefe de Gâbinete

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prêfeito Municipal

WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especial - |

Credenciâdo paÍa publicaÇôes

PREFEITURÂ MUNICIPAL OE SANTA LUZIA DO PARUA

Av. Prof. João Morees de Souza, 355 - Centro

CÊP: 65272{00 - Santa Luzia do Paruá-MA.

31.8J 1.723/0001-66, com endereço na

PARUÁ-MA; Ç) Fundamento Legal: Lei n'
8.666/1993. e Lei Complementar no I23. de 14 de

dezembro de 200ó: e legislação pertinenle
considerada as alterações posteriores das referidas
normas. d) Processo: no 074/2021; Valor: RS
90.000,00 (noventa mil reais); g) Vigência: data da
assinatura até 19 de dezembro de 2021. g)
SignatáÍios: pelo Contratante: DAYNARÁ
ÂRÂÚJO CARVALHO e. pela Contratada
ELISMÀR ALVES DA SILVA. Santa Luzia do
Paruá-MA. 19 de agosto de 2021. DAYNARA
ARÁUJO CARVALHO - Secretária Municipal de

Saúdc e SaneaÍnento e Gestora do Fundo Municipal
de Saúde.
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a

CERTTDÃO DE AF|XAçÃO DO EXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins, que foi publicado no quadro de avisos e

publicações dessa municipalidade o(s) extrato(s) referente(s) ao(s) contrato no

047 12021, Processo Administrativo no 06612021, firmado entre a Secretaria M unicipal

de Planejamento, Administração e Finanças e a empresa DOMINGAS DE JESUS

GOMES PINHEIRO (D'GUST LANCHE) - ME: CNPJiMF no 29.246.49410001-70,

referente ao processo licitatório na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO N"

023t2021.

Santa Luzia do Paruá-MA, 19 de julho de 2021 .

JOAO PIN DE MELO
Comis o de Licitaçâo

idente

Av. Professor João Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.sanlaluziadoparua.ma.oov.br

E-mâil: âssessoriaesDecialop@omail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 1.093/000'l -06

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

PROCESSO DE DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO No 023/202'l

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE
MARMITEX TIPO (QUENTINHAS) E LANCHES PARA ATENDER AS
DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAL DA PREFEITURA DE SANTA
LUZIA DO PARUA.

Tendo em vista que os procedimentos representados pelos presentes autos

foram realizados em estrita observância às normas que regem o processo regular da

modalidade escolhida e finalizado todos os atos pertinentes a seu devido

prosseguimento e conclusão, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação -
CPL, no uso de suas atribuições, procede ao encerramento do Processo de

Dispensa de Licitação no 02312021 .

Santa Luzia do Paruá-MA, 06 de agosto de2021

O DE MELO
Comi o de Licitação

residente

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - S;nta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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Home Page: www.santaluziadoDarua.ma.oov br

E-mail: assessoriaesDecialoo@qmail.com
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DE CONTAS

RECIBO DE ENTREGA DE INFORMAçÕES DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

COD: 168258

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÁO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUA

TIPO: CONTRATAÇÃO DIRETA

T|PO CONTRATAÇÀO: L|C|TAÇÃO DTSPENSAVEL(ART.24 DA LEt 8.666/93)

PROCESSO: 066 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

Recibo gerado êm 07 de t\bnl de 2022 ás '15: :45 com o númeío '1649357ô85740

São Luis, 07 de Abril de 2022

Trlbunal d€ Contas do Estado do Maranháo
Av. CaÍlos Cunha, s/n Jaracati - São Luís(irA) - CEP 6507S820 Teleíone: (98) 201M000
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t DE (ONTAS

RECTBO DE ENTREGA DAS TNFORMAçÔES DO CONTRATO

Contrato decorrente de CONTRATAÇÃO DIRETA

No TCE: 251372

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA OO PARUÁ

PROCESSô: 066 / 202'l

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

CONTRATO: 047 12021

CONTRATADO: OOMINGAS DE JESUS GOMES PINHEIRO 40897028368

CNPJ CONTRATADO : 292464940001 70

DATA ASSINATURA: 04/08/202 1

VALOR: R$ 35.250,000000

i.j,

Reclbo emltldo em 07 d€ Abrll dê 2022 ás 16i01i32 com o número 1649358092556.

São Luis, 07 de Abril de 2022

e-

r,"r:

()

Trtbunal de Cont88 do Estado do Maranhào
Av. Câdos Cunha, s/n Jarac€ii - Sâo LuÍs(MA) . CÊP 6507ê820 Toleíone: (98)201&6000
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